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RESUMO 

 

O presente trabalho foi estruturado a partir de um estudo qualitativo basea-

do na experiência de planejamento estratégico em uma universidade. Teve por 

objetivo identificar as variáveis que intervêm na implementação daquele processo 

com a utilização da metodologia de desdobramento de diretrizes. 

O estudo qualitativo realizado adotou procedimentos que incluíram pesqui-

sa individual com representantes dos segmentos da universidade. Os entrevista-

dos representam os responsáveis pelas finalidades de planejamento, de supervi-

são geral e setorial, de execução do ensino, bem como de apoio técnico e asses-

soria. Os principais procedimentos adotados no desenvolvimento da pesquisa 

foram descrição, análise e interpretação. 

O planejamento estratégico, usualmente descrito como processo integrante 

da gestão empresarial, é apresentado como um recurso que capacita a instituição 

de ensino superior a atuar com eficiência e eficácia e a reagir com rapidez às de-

mandas do seu entorno social. O desdobramento das diretrizes é  mostrado como 

uma ferramenta que pode ser aplicada no detalhamento do plano estratégico, as-

sim que as linhas de ação anuais estejam definidas. 

Resultaram do estudo a confirmação de que professores e funcionários ne-

cessitam de incentivo para atuar nesse processo e que fatores como liderança e 

comprometimento com resultados, esforço para o compartilhamento do propósito 

comum, motivação dos envolvidos e acompanhamento dos processos são essen-

ciais para a implementação, com sucesso, do plano estratégico. 

 

Palavras-chave: planejamento estratégico; desdobramento pelas diretri-

zes; estudo qualitativo; modelos de gestão universitária. 
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ABSTRACT 

  

This paper is structured on qualitative studies carried out considering the 

strategic planning process in a university. Its aim is to identify variables which  

intervene in the implementation of the process using the policy deployment 

methodology. 

The  qualitative study was carried out using procedures that included 

individual survey with the persons who are responsible for planning, general and 

sectorial supervision, teaching, as well as technical support and consultantship, of 

the many sectors of the university. Description, analysis and interpretation were 

the main procedures used in developing the survey. 

Strategic planning, usually described as a process of integration in 

management, is presented as a resource that enables a college or a university to 

act efficiently and effectively and react promptly to the demands of the social 

environment. The policy deployment is presented as a tool which can be applied in 

detailing the strategic planning as soon as the annual procedures have been 

defined. 

As a result of the study carried out it was confirmed that  faculty and staff 

need stimuli in order to take part in the process and that aspects like leadership, 

commitment to results, effort in sharing common purposes, motivation of all 

involved individuals and the following-up of the processes are essential to the 

successful implementation of a strategic plan. 

 

Keywords: strategic planning; policy deployment; quality study; models of 

university management. 



1   INTRODUÇÃO 

 

1.1  COMENTÁRIOS INICIAIS 

 

Nos últimos 30 anos, observou-se uma expansão acelerada do ensino supe-

rior no Brasil, especialmente do fornecido pelas instituições privadas. Enquanto o 

ambiente externo esteve favorável e estável, cresceu a oferta de cursos criados 

livremente, embora o reconhecimento de seus diplomas dependesse da aprovação 

do Ministério da Educação. 

O final da década de 80 constituiu-se num dos piores períodos da econo-

mia na história do país. A carência de recursos públicos destinados às áreas es-

senciais como saúde, habitação e educação tem reflexos até os dias de hoje. 

Nesse ambiente perturbado pela instabilidade econômica e política, e pelo quadro 

de desemprego e de empobrecimento dos brasileiros, a desvalorização da ativi-

dade docente, em todos os níveis de ensino, fez com que as universidades expe-

rimentassem seus momentos mais críticos. 

No início da década de 90, a turbulência político-financeira gerava amea-

ças à viabilidade econômica das instituições privadas, enquanto que a escassez 

dos recursos do governo gerava ameaças às instituições públicas. Assim, come-

çam a aparecer  iniciativas de reação de algumas dessas organizações. As evi-

dências dessas iniciativas são os inúmeros seminários e congressos sobre temas 

como qualidade do ensino superior, o papel da universidade, universidade voltada 

à contextualidade social, a construção da universidade para o século XXI, a auto-

nomia universitária, entre outros. 

Acrescenta-se a essas evidências a nova Lei de Diretrizes e Bases da E-

ducação Nacional, LDB, aprovada em 1996, como elemento que  contribuiu para



 3 

aumentar a interferência externa no cotidiano das universidades. A LDB inovou ao 

consagrar o princípio da avaliação, adotando-o como indispensável à tomada de 

decisões e às ações de melhoria da qualidade do ensino e das instituições. 

A lei introduziu uma alteração importante ao dispor que o credenciamento 

das instituições, assim como o reconhecimento de seus cursos, passam a ter pra-

zos de validade limitados, estando sujeitos a renovação. Isso implica a periodici-

dade da   avaliação, tanto dos cursos como da própria universidade, e a necessi-

dade de um processo decisório seguro e apoiado em metodologia adequada. 

Os principais resultados das análises promovidas no ambiente acadêmico 

sobre os papéis e finalidades da universidade estão relacionados à adoção de 

processos de planejamento de longo prazo, observados em algumas instituições. 

Esses processos, sustentados por uma base sólida de informações e dados do 

ambiente interno e por referências confiáveis do ambiente externo, têm orientado 

as instituições a reverem seus processos decisórios. O esforço de análise e revi-

são fez com que essas instituições se aproximassem mais do mercado de traba-

lho e investissem em tecnologia e capacitação de seus quadros. 

Para buscar maior sintonia com as demandas da sociedade, para promover 

a qualidade científica em todas as áreas de conhecimento e, assim, desenvolver 

essa instituição milenar que é a universidade, cada instituição deve escolher seu 

próprio caminho. A metodologia e os procedimentos adotados podem seguir um 

roteiro comum, mas o processo de construção da transformação deve ter como 

referência os valores e a missão que sustentam o projeto individual da  universi-

dade e considerar as demandas da comunidade em que ela está inserida.  

Experiências exitosas de mudanças, apoiadas em teorias e metodologias 

aprovadas na área empresarial, têm sido relatadas em congressos sobre adminis-

tração universitária. As instituições universitárias têm desenvolvido e implementa-

do processos de planejamento de longo prazo, buscando um posicionamento es-

tratégico na construção de seus futuros. Elementos de análise e conceitos nor-

malmente não incluídos no diálogo acadêmico, como gestão contextualizada, 

segmentação de públicos e mercado, ciclo de vida de produto, sinais portadores 

de futuro, capacidades organizacionais, entre outros, são hoje introduzidos e acei-

tos pelos administradores das instituições de ensino superior. 
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O planejamento estratégico, compreende duas grandes etapas. A primeira, 

da construção do plano propriamente dito, e a segunda, da operacionalização e 

implementação das ações e projetos decorrentes do plano aprovado. Nessa última, 

em que devem estar expressas as atividades, seus indicadores de desempenho e 

as metas pretendidas, é necessário usar de recursos variados, de ferramentas ou 

mecanismos de acompanhamento, para assegurar  o controle do processo de 

transformação. 

As experiências de adoção da metodologia de planejamento estratégico 

permitiram que as universidades reformulassem suas práticas tradicionais de pre-

paração de planos e de antecipação do futuro. As modalidades de planejamento 

anteriormente praticadas, restritas à satisfação das exigências externas ou das 

necessidades internas de organização do funcionamento das atividades-fim, de-

ram lugar a planos detalhados e comprometidos com resultados. A organização, 

fortemente regulada pelos órgãos que legitimam a prestação de serviços educa-

cionais, está sendo substituída por uma instituição mais ágil, com modelo de ges-

tão descentralizada, que busca a flexibilidade necessária para equilibrar os efeitos 

da estrutura burocrática. 

Os meios utilizados para equilibrar os efeitos da estrutura burocrática sobre 

a necessária flexibilidade que os processos de mudança exigem têm sido diferen-

ciados segundo as características e o estágio de desenvolvimento de cada institu-

ição. Os aspectos comuns que têm sido citados estão relacionados ao envolvi-

mento da comunidade na identificação e descrição das funções indispensáveis à 

existência de uma universidade. 

Como resultados do esforço dispensado à avaliação diagnóstica e à rees-

truturação organizacional, na perspectiva de uma nova universidade, parece que 

estão surgindo as condições favoráveis à instalação do planejamento estratégico 

no ambiente acadêmico. 

 

1.2  TEMA E JUSTIFICATIVA 

 

O sistema educacional brasileiro tem sido bastante criticado pela parcela 

da sociedade que atribui a ele um papel relevante na formação integral de seus 
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cidadãos. As universidade e demais instituições de ensino superior, por seu com-

promisso com a formação profissional das pessoas e com a produção e aplicação 

do conhecimento, são alvo de freqüentes críticas pela sociedade empregadora. 

Por isso, essas instituições vêm experimentando mudanças significativas. 

Transformações associadas a fatores como expansão da oferta e massificação do 

ensino superior, necessidade de agilidade para responder às demandas da socie-

dade do conhecimento, exigência de gestão profissionalizada, e intensificação do 

uso da função marketing para a comercialização de serviços educacionais têm 

marcado as relações dessas instituições com a sociedade. 

É necessário reconhecer que as transformações têm sido implementadas 

com graus diferentes de eficiência e, na maioria das vezes, decorrem de um com-

portamento reativo, que evita exercitar qualquer espécie de prospecção. Além 

disso, a maioria das universidades não é administrada por reitores e diretores pro-

fissionais. Muitas são compostas por unidades departamentais, formando um 

grande número de estruturas que operam independentemente. 

Professores e funcionários sabem pouco sobre a missão institucional ou 

sobre suas funções dentro dessa organização. Os recursos disponíveis, com 

objetivo de apoiar o ensino ou a pesquisa, não são monitorados, enquanto as 

fronteiras da universidade estão se alargando, através do avanço da tecnologia 

da informação. 

A prática formal de planejamento exercitada refere-se às exigências exter-

nas dos órgãos que legitimam os serviços educacionais e se completa com outro 

processo, informal e assistemático, voltado à definição dos currículos, à criação 

de novos cursos e à atração de professores titulados. 

Enquanto a demanda por educação superior e a escassez de oferta se 

mantiveram equilibradas, as questões de planejamento e gestão foram pouco afe-

tadas pela informalidade dos processos. Com a expansão do ensino superior, foi 

crescendo a consciência dos administradores educacionais sobre os impactos 

favoráveis que a instalação de um processo de discussão e planejamento da edu-

cação superior poderia provocar, em relação às condições de produção de ensino 

e sobre o significado deste para a sociedade. 
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Nas instituições privadas, parece que o peso da ameaça do decréscimo do 

número de alunos motivou as primeiras experiências de inovação nos métodos de 

planejamento e gestão. O planejamento estratégico, como metodologia alternativa 

de revisão das premissas básicas institucionais, possibilitou a avaliação da capa-

cidade de reação das instituições de ensino face às adversidades decorrentes da 

redução de matrículas. Ao se instalarem as primeiras experiências, não havia se-

gurança de que essa metodologia pudesse se aplicar satisfatoriamente em uma 

instituição de ensino. 

As experiências foram construídas sob a inspiração do conhecimento ad-

quirido em estudos e discussões conjuntas. As necessidades de planejamento, as 

possibilidades e dificuldades para fazê-lo, as alternativas e convicções referentes 

aos limites que um planejamento global poderia trazer para as iniciativas indivi-

duais, foram alguns dos temas iniciais das reflexões. Superadas essas questões, 

as preocupações passaram a ser as dificuldades de converter as intenções coleti-

vas em diretrizes, objetivos, prioridades, metas e planos de ação eficazes. 

A heterogeneidade da estrutura hierarquizada, junto com a organização 

funcional, envolvendo ações recíprocas entre diferentes níveis, impede que inicia-

tivas isoladas ou procedimentos específicos, destinados a provocar mudanças, 

possam alcançar os resultados esperados. 

A adoção da metodologia do planejamento estratégico pode constituir-se 

em instrumento de gestão para as instituições de ensino superior. Permite que 

estas desenvolvam a capacidade de, ao mesmo tempo, atuar positivamente para 

atender seus compromissos, de inovar, considerando as tendências sugeridas 

pelos cenários de natureza social, política, econômica e tecnológica, e de reagir, 

com mais rapidez e segurança, às demandas deles originadas. 

 

1.3  OBJETIVOS 

 

O conhecimento dos fatores que contribuem para as, ou são impeditivos 

das, implantação e implementação de uma cultura de inovação permanente é es-

sencial para a promoção ou melhoria de processos auto-regulados de mudança 

organizacional. Esses fatores dependem do modo como as pessoas envolvidas 
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nas atividades produtivas e gerenciais percebem e entendem os próprios proces-

sos com que estão envolvidas e com as suas capacidades de resposta às oportu-

nidades apresentadas. 

Para identificar como o plano estratégico é entendido pelos representantes 

dos segmentos que respondem pelas atividades de planejamento, supervisão, 

coordenação e execução das finalidades de uma instituição de ensino superior, foi 

desenvolvida uma pesquisa qualitativa. Através de entrevistas com esses repre-

sentantes, buscou-se elementos que contribuíssem com a consecução do objetivo 

geral formulado a seguir. 

 

Identificar os principais fatores que intervêm na elaboração, no des-

dobramento, na avaliação e na implementação do plano estratégico 

desenvolvido numa instituição de ensino superior. 

 

Para complementar a perspectiva do objetivo geral e limitar a sua abran-

gência e aplicação, foram estabelecidos os seguintes objetivos secundários: 

• Apresentar o desdobramento das diretrizes como metodologia possível 

de ser aplicada no detalhamento do plano estratégico em instituições de 

ensino superior. 

• Apresentar características do ambiente acadêmico, bem como as pecu-

liaridades da instalação de um processo de planejamento estratégico 

nesse ambiente. 

• Propor ações alternativas ou sugerir estudos complementares sobre no-

vos fatores que possam contribuir no processo de transformação das 

instituições de ensino superior. 

 

1.4  METODOLOGIA 

 

Buscando transformar os dados em informações que auxiliassem na com-

preensão da realidade, no contexto em que a experiência de planejamento estra-

tégico está sendo desenvolvida, utilizou-se a metodologia da pesquisa qualitativa. 
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Os procedimentos adotados incluíram pesquisa individual com represen-

tantes dos segmentos da universidade responsáveis pelas finalidades de plane-

jamento e supervisão geral (pró-reitorias e diretorias da administração geral), de 

coordenação setorial e de execução (diretorias de centros e coordenadorias de 

curso), de apoio técnico e assessoria (consultoria técnica interna e assessoria 

acadêmica), bem como representantes dos professores e funcionários, como ato-

res diretamente envolvidos no processo de transformação. 

Um roteiro orientou a pesquisa. A intenção do roteiro foi a de estimular as 

abordagens iniciais, contribuindo para o delineamento de alguns limites, sem, no 

entanto, fixá-los rigidamente. A expressão do resultado das entrevistas pretendeu 

ser fiel ao declarado na origem, trazendo registros retirados diretamente das ano-

tações dos conteúdos das fitas gravadas ou dos depoimentos anotados. 

A estratégia de descrição das entrevistas, enriquecida por comentários dos 

entrevistados, possibilitou um diagnóstico apoiado por um conjunto de categorias 

de análise. Os dados produzidos no diagnóstico permitiram a definição de duas 

ênfases que orientaram os focos da análise.  Pretendeu-se mostrar, utilizando o 

referencial teórico como forma criteriosa de identificar pontos comuns, dimensões 

ou categorias diferentes,  bem como as relações de dependência estatística ou de 

causa e efeito entre as categorias de análise e o perfil dos entrevistados. 

A análise referiu-se, especialmente, aos procedimentos que auxiliaram na 

identificação das características essenciais e nas relações estatísticas entre os 

dados obtidos. Buscou-se, através da análise, reduzir o risco da crítica pela crítica 

e tornar o processo mais ordenado e organizado. Com esse procedimento foi 

completado o quadro diagnóstico e preparado o refinamento dos dados para pos-

sibilitar a sua interpretação. 

A interpretação dos dados analisados integrou a metodologia, servindo pa-

ra auxiliar na condução do estudo qualitativo. Durante as entrevistas ou ao final 

delas, algumas interpretações parciais permitiram ampliar conclusões e gerar no-

vas perspectivas às perguntas ou, ainda, sugerir novos encaminhamentos. Essas 

interpretações não estiveram presas ao rigor científico, devido ao propósito de 

considerar todas as opiniões e percepções dos entrevistados. 
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As entrevistas foram realizadas no ambiente da universidade, tendo sido 

previamente agendadas e consentidas. Os entrevistados apresentaram a essên-

cia das informações, cabendo ao entrevistador  o compromisso com a discrição e 

uma atitude de rigorosa reserva. 

Através da interpretação, os dados foram efetivamente transformados em 

informações, exigindo complementaridade, em algumas situações, ou apontando 

para direções a serem seguidas. 

No entanto, os procedimentos de descrição, análise e interpretação, que 

compõem a metodologia de pesquisa qualitativa, não foram considerados, no es-

tudo, como atividades estanques e independentes. Por se constituírem em pro-

cessos mentais articulados, em algumas situações ocorreram simultaneamente. 

 

1.5  ESTRUTURA 

 

O  trabalho encontra-se estruturado como segue: 

O Capítulo 1 introduz o estudo. Compreende as considerações gerais a-

cerca dos problemas relativos às instituições universitárias. Faz referência a al-

gumas iniciativas de mudança experimentadas por essas instituições, através das 

metodologias de gerenciamento e de planejamento usuais na área empresarial. O 

tema proposto é justificado e são formulados os objetivos, bem como a metodolo-

gia de trabalho. Ao final, vêm expressas as limitações consideradas para a aplica-

ção do trabalho. 

No Capítulo 2, está apresentada uma revisão bibliográfica de aspectos 

conceituais que sustentam o trabalho. Essas fontes têm relevância como contribu-

ição da base teórica para tornar clara a compreensão das metodologias e situa-

ções identificadas. As referências de autores como AKAO, ANSOFF, PORTER, en-

tre outros citados, colocaram à disposição os fatores de análise e conceitos nor-

malmente não incluídos entre os que são utilizados para o planejamento das insti-

tuições de ensino. A base conceitual e os procedimentos metodológicos relativos 

ao planejamento estratégico, à pesquisa qualitativa e ao desdobramento e geren-

ciamento pelas diretrizes estão apresentados, juntamente com o detalhamento 

das suas principais fases. 
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No Capítulo 3, encontra-se relatada a experiência universitária de planeja-

mento estratégico objeto do trabalho de campo. São apresentadas as característi-

cas gerais da instituição alvo da pesquisa, a cronologia de seu processo de mu-

dança e os aspectos relevantes de sua concepção organizacional. 

No Capítulo 4, encontra-se a descrição da experiência prática associada à 

pesquisa qualitativa. A metodologia adotada durante o planejamento e execução 

das entrevistas, bem como a análise e a contextualização dessas entrevistas rela-

tivamente ao ambiente segmentado e às pessoas que o representaram, são as 

partes integrantes deste capítulo. 

O Capítulo 5 apresenta a análise das informações resultantes das entrevis-

tas. Considera o processamento das informações do ambiente acadêmico, se-

gundo as categorias de análise identificadas na estrutura das entrevistas e pela 

freqüência de citações das palavras-chave relacionadas às variáveis analisadas. 

As percepções, segmentadas pelo perfil dos entrevistados, foram sistematizadas, 

permitindo o uso de testes estatísticos para articular as relações de compromisso 

e responsabilidade com os processos de mudança organizacional. 

O Capítulo 6 é dedicado à interpretação e discussão das informações, à luz 

do referencial teórico e da cultura organizacional. São feitas considerações sobre 

a possibilidade de identificar os elementos mais relevantes que intervêm nas prá-

ticas de planejamento estratégico realizados nas instituições de ensino superior. 

As formas de desdobramento das diretrizes que orientam a execução do plano, 

para garantir sua efetividade, são analisadas. 

Finalmente, no Capítulo 7, comparecem as idéias conclusivas da aplicabili-

dade do trabalho qualitativo de campo, realizado na instituição universitária que 

apresentava as características necessárias à experimentação proposta. Ao final, 

estão incluídas algumas sugestões para estudos posteriores relativos aos temas 

desenvolvidos. 

 

1.6  LIMITAÇÕES 

 

As características e peculiaridades da experiência de planejamento estra-

tégico desenvolvida na instituição em estudo, em relação aos procedimentos me-
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todológicos aplicados na área empresarial e às especificações da proposta de 

análise dos elementos que intervêm nesse processo numa instituição universitá-

ria, recomendam a realização de um estudo qualitativo típico. 

Trata-se de uma instituição com o perfil característico das fornecedoras de 

educação superior. Sua estrutura de funcionamento, suas finalidades e resultados 

podem ser comparados e assemelhados aos de outras universidades gaúchas. 

Além desses aspectos, ela tem sido indicada, pelos órgãos oficiais relacionados à 

educação superior, como uma referência sobre as práticas do planejamento de 

longo alcance. Nesse sentido, é  única. Por isso, a amostra restringe-se a uma 

única instituição. 

Não obstante essa limitação, os dados e informações serão tratados com 

profundidade, podendo revelar aspectos válidos para o universo das instituições 

de ensino superior. 

O estudo considera a adoção do desdobramento das diretrizes como uma 

das orientações possíveis para a implantação e implementação do planejamento 

estratégico. Neste caso, o processo é igualmente adaptado à realidade geral das 

instituições de ensino superior. 

Para a realização  da descrição do contexto e das percepções dos entrevis-

tados, o estudo estará apoiado nas declarações dos integrantes de uma amostra 

intencional, representando os principais segmentos da estrutura organizacional. 

Essa limitação é justificada pelos graus de liberdade proporcionados aos entrevis-

tados, no sentido de aumentarem as oportunidades de aprofundamento das análi-

ses e interpretações posteriormente à coleta de dados. 



2   REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1  INTRODUÇÃO 

 

Temas como planejamento estratégico e gerenciamento pelas diretrizes, 

considerados como ênfase deste trabalho, têm sido objeto de muitas publicações 

técnicas destinadas a empresários ou consultores. Abordam, geralmente, histó-

rias de aplicação com sucesso e analisam estudos de casos. 

Pretende-se, ao rever os referenciais teóricos que dão sustentação ao tra-

balho, trazer as fontes dos conceitos que começam a ser utilizados na gestão de 

instituições de ensino. 

Inicialmente, vêm apresentadas as idéias consagradas sobre planejamento 

estratégico, estendendo-se sua aplicação às instituições de ensino superior. A 

seguir, apresentam-se os conceitos sobre desdobramento de diretrizes, ferramen-

ta que auxilia o detalhamento e acompanhamento das grandes escolhas definidas 

no plano estratégico. 

Integra também essa revisão bibliográfica uma abordagem relativa ao re-

curso metodológico de investigação que se pretende imprimir no trabalho: a pes-

quisa qualitativa. Os processos de descrição, análise e interpretação das informa-

ções qualitativas são tratados a partir de experiências de outros pesquisadores, 

em especial dos que expressam a importância do pesquisador como instrumento 

da qualidade da pesquisa qualitativa. 

 

2.2  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 

 

2.2.1  Aspectos conceituais 
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Na década de 60, marcada por turbulências e mudanças nos campos polí-

tico, econômico, social e tecnológico no mundo inteiro, acentuou-se a competitivi-

dade entre empresas devido à redução das taxas de crescimento de mercado. 

Nesse ambiente, consolidou-se o planejamento estratégico. Tratava-se de uma 

metodologia destinada às empresas que desejavam aperfeiçoar seus processos 

de planejamento e de gestão e que necessitavam prospectar um desempenho 

futuro, de longo alcance, considerando as possíveis mudanças no ambiente onde 

estavam inseridas. 

O planejamento é um recurso que integra o processo decisório e auxilia a 

consecução dos objetivos, buscando orientar a organização a um futuro desejado. 

A maioria dos processos de planejamento envolve a aplicação de modelos e con-

sidera o equilíbrio dos ambientes interno e externo, dimensões que visam garantir 

a eficiência e a eficácia do processo decisório. 

Planejamento estratégico pode ser definido, segundo OLIVEIRA (1991), co-

mo um processo desenvolvido para o alcance de uma situação desejada de um 

modo mais eficiente e efetivo, com a melhor concentração de esforços e recursos 

da empresa. O planejamento não deve ser confundido com previsão, projeção, 

predição, resolução de problemas ou planos. Quer dizer, o planejamento não visa 

prever decisões futuras, mas prever as repercussões futuras de uma decisão pre-

sente. Logo, o planejamento não é um ato isolado e sim um sistema bem engen-

drado e identificado como processo. 

 Um sistema de planejamento, conforme LEITÃO (1995), é o conjunto de 

atividades que interagem e interdependem, e estão relacionadas entre si, de for-

ma coordenada, que visam ao alcance de objetivos previamente definidos, assim 

como as ações e recursos para operacionalizá-los. 

 Para MEYER JR. (1988:55), planejamento estratégico é um processo conti-

nuado e adaptativo, através do qual uma organização define (e redefine) sua mis-

são, objetivos e metas, seleciona as estratégias e meios para atingi-los, num de-

terminado período de tempo, através de constante interação com o ambiente ex-

terno. 

 Já ARGUIN (1988:23) define planejamento estratégico como um processo 

de gestão que apresenta, de maneira integrada, o aspecto futuro das decisões 
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institucionais a partir da formulação da filosofia na instituição, sua missão, sua 

orientação, seus objetivos, suas metas, seus programas e as estratégias a serem 

utilizadas para assegurar a sua implantação. 

 SHIRLEY (1983:93), define planejamento estratégico como processo atra-

vés do qual dados são coletados e analisados, alternativas são geradas e avalia-

das, e decisões são tomadas sob a direção estratégica da instituição.... Nesse 

processo de articulação da organização com o seu ambiente,  faz-se necessário 

refletir sobre a missão da instituição, as metas e objetivos dos programas e servi-

ços oferecidos e as vantagens comparativas em relação a outras instituições. 

 O conjunto das definições institucionais, como missão, visão, valores perma-

nentes e princípios de gestão, tem a preocupação de explicitar as grandes orienta-

ções que servem para direcionar as ações da organização. Incorporam a idéia de 

sistema, de inter-relacionamento entre as partes e enfatizam a necessidade de 

considerar as implicações das decisões tomadas. 

 Diferentes processos de planejamento são identificados, conforme estejam 

ajustados às instâncias hierárquicas e aos níveis de responsabilidade e de parti-

cipação no processo decisório. Destacam-se os que apresentam abrangência ge-

ral ou institucional, abrangência funcional e o que apresenta abrangência opera-

cional. Desde o nível hierárquico em que está localizada a alta administração até 

os níveis inferiores, todos participam desse processo, embora de forma diferente. 

 O processo de abrangência institucional é responsabilidade da alta admi-

nistração e envolve as decisões que não podem ser descentralizadas sob pena 

de se perder a visão geral do foco de atuação. Essas decisões precisam do esco-

po mais completo para serem encaminhadas, como a definição da missão da or-

ganização, a validação de projetos emergentes, a identificação das ligações entre 

as unidades gerenciais e a explicitação dos recursos necessários. As principais 

orientações para a organização como um todo e que representam as característi-

cas competitivas são consideradas estratégicas. Têm por base os objetivos de 

longo prazo e buscam assegurar um desempenho competitivo e auto-sustentado. 

O plano estratégico corporativo serve de referência para os planos setoriais 

e para as decisões e ações que ocorrerão ao longo de sua implantação. Contudo, 

para MEYER JR. (1988) (…) é importante lembrar  que no planejamento estratégi-
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co as decisões tomadas e as ações implementadas ao longo do processo e dele 

decorrentes são mais importantes do que os próprios planos em si. 

 Relacionado ao processo de abrangência setorial ou funcional, apresenta-

se o planejamento tático. Envolve os representantes dos setores intermediários e 

os gerentes de departamento, estando subordinado às orientações do plano insti-

tucional. Nessa instância, encontram-se as decisões restritas às unidades geren-

ciais ou setores da empresa, referindo-se a objetivos de médio ou curto prazo. Os 

objetivos e metas estabelecidos pelo plano estratégico são detalhados em proje-

tos ou atividades, em termos de prazo e responsabilidades, desenvolvidos pelas 

unidades gerenciais. 

O planejamento tático consiste na primeira etapa do processo de desdo-

bramento de planos estratégicos. Desse planejamento tático, resultam os planos 

para orientar projetos estratégicos vinculados às áreas de negócios específicas. 

Os planos táticos têm compromisso com resultados, contendo ações direcionadas 

à dimensão estratégica e aos requisitos técnicos, operacionais, logísticos, geren-

ciais e organizacionais que contribuem para a viabilização da dimensão estratégi-

ca. Trata-se de um guia para a ação flexível que procura incorporar todos os ajus-

tes necessários à dinâmica da execução das metas, incluindo o dimensionamento 

dos recursos. 

No nível funcional, são consolidadas as necessidades de meios exigidos, 

tanto pela organização como por cada negócio em particular, e são concebidas as 

estratégias específicas que assegurem suporte funcional adequado ao desenvol-

vimento da organização e de cada um dos setores. Nesse âmbito, estão as com-

petências funcionais relacionadas com os aspectos econômico-financeiros, de 

infra-estrutura, de recursos humanos, tecnológicos, de logística, de marketing, de 

vendas, etc., necessários à manutenção das vantagens competitivas. 

 Na instância em que se encontram as pessoas que têm responsabilidade 

pela execução das tarefas essenciais, o processo de planejamento é chamado de 

operacional. O planejamento, nesse nível, envolve a programação das atividades 

básicas e operacionais e orienta as decisões de curtíssimo prazo. Tem-se a for-

malização das metodologias desenvolvidas para determinado setor, bem como a 

implementação dos planos de ação. 
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 Situando o planejamento estratégico como orientado para o mercado, 

KOTLER e MURPHY (1995) entendem essa metodologia como processo gerenci-

al para desenvolver e manter uma adequação viável entre os objetivos, experi-

ências e recursos da organização e suas oportunidades em um mercado conti-

nuadamente mutante. Para esses autores, o propósito do planejamento estraté-

gico é o de auxiliar a organização a selecionar e organizar seus negócios como 

forma de se manter competitiva, apesar das turbulências que possam ocorrer 

em seus negócios e linhas de produtos no ambiente em que se insere. 

Através da abordagem de ANSOFF e McDONNEL (1990), as etapas a serem 

seguidas na formulação do plano estratégico consistem em: a) análise das pers-

pectivas da empresa, identificando-se as tendências, ameaças, oportunidades e 

descontinuidades particulares que possam vir a alterar as tendências históricas; 

b) análise de competitividade, que permite identificar a melhoria de desempenho 

que a empresa poderia conseguir com o aperfeiçoamento das estratégias de 

competição em suas áreas de negócios; c) análise estratégica da carteira de ne-

gócios, que consiste na identificação das perspectivas da empresa nas diversas 

áreas de negócio, com prioridades fixadas e recursos futuros alocados às áreas 

de negócios; d) análise de diversificação, que diagnostica as deficiências da ad-

ministração presente e identifica novas áreas de negócios, nas quais a empresa 

procuraria ingressar; e) estabelecimento das metas estratégicas e do desempe-

nho a curto prazo.  

 À medida que se amplia a utilização da metodologia do planejamento estra-

tégico, as etapas vão sofrendo detalhamentos e sendo ajustadas. No nível corpo-

rativo, vale reforçar, situam-se as grandes definições das estratégias como esco-

lhas que assegurem um desempenho competitivo e sustentado, de longo prazo. 

Segundo OLIVEIRA (1991), as principais etapas do processo de planeja-

mento estratégico incluem a formulação da missão, a análise dos ambientes ex-

terno e interno, a avaliação estratégica, a definição das áreas estratégicas e os 

processos de acompanhamento, controle e avaliação do plano. De acordo com 

esse autor, Missão é uma declaração ampla e duradoura de propósitos que indi-

vidualiza e distingue a organização em relação às suas concorrentes, ao tempo 

em que identifica o escopo de suas operações em termos de linhas de produtos 

ou serviços, bem como de seus clientes. Representa a explicitação de atitudes e 
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valores e fornece uma orientação global e permanente. Tais referências constitu-

em os parâmetros de avaliação do desempenho e de orientação das linhas de 

ação. 

 A análise do ambiente externo é feita através de cenários. Cenários, na 

abordagem de LEITÃO (1995),  são descrições sistêmicas de futuros qualitativa-

mente distintos e dos caminhos que os conectam com a situação de origem. Os 

cenários facilitam a análise de diferentes alternativas de prospecção de futuros, 

organizando as informações políticas, econômicas, tecnológicas e sociais, trans-

formando-as em quadros de referência para as escolhas definidas. No planeja-

mento estratégico, os cenários são particularmente úteis para configurar evolu-

ções prováveis do mercado e do ambiente de atuação das empresas. 

Complementando a análise do ambiente externo, é realizado o estudo das 

características internas da organização sob um ponto de vista estratégico, com as 

finalidades de identificar o estágio do ciclo de vida organizacional, de seus produ-

tos e serviços, e identificar e hierarquizar suas principais forças e fraquezas. 

Após o estudo dos ambientes externo e interno, procede-se a uma combi-

nação dos dados, o que possibilitará a identificação das questões consideradas 

mais críticas.  Essa etapa consiste na avaliação estratégica, segundo PORTER 

(1986), quando são interpretadas as interações entre oportunidades e ameaças 

com forças e fraquezas em relação a cada cenário, buscando identificar as dimen-

sões mais relevantes  para o sucesso da empresa, no cenário e horizonte temporal 

considerados. Trata-se de uma análise sistêmica que visualiza os efeitos do conjun-

to de interações, com base nos quais é possível caracterizar as potencialidades de 

atuação ofensiva, ou seja, a capacidade de suas forças captarem oportunidades 

associadas ao cenário, a capacidade defensiva, ou o poder das forças para neutra-

lizar ou minimizar ameaças externas; as capacidades de atuação ofensiva, vale 

dizer, o quanto as fraquezas atuais dificultam o aproveitamento das oportunidades, 

bem como as vulnerabilidades que acentuam os riscos de impacto das ameaças no 

cenário considerado. 

De posse desses resultados, são explicitadas as questões mais críticas e 

definidas as estratégias para solucioná-las. Busca-se o melhor arranjo combinan-

do oportunidades e pontos fortes, observando os valores organizacionais. Consi-
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derando ainda o conjunto de interações mapeadas pela avaliação estratégica, são 

tomadas decisões nos níveis estratégico, tático e operacional. A análise estratégi-

ca, na abordagem de OLIVEIRA (1991), auxilia na formulação das ações para a 

efetivação do plano. É bastante útil para avaliar as chances e riscos das escolhas, 

traduzidas em projetos e programas. Essas escolhas são as opções estratégicas, 

e os propósitos delas decorrentes são os objetivos estratégicos. 

Uma vez definidos as opções e os objetivos estratégicos, torna-se neces-

sário complementá-los com a escolha das áreas estratégicas de negócios ou fun-

cionais, resultantes da aplicação de critérios de segmentação previamente 

estabelecidos. As áreas estratégicas de negócios tendem a se manter próximas a 

seu ambiente externo e atentas a oportunidades e ameaças que possam surgir. 

Pode-se dizer que cada área é um subsistema da organização que tem um 

conjunto de clientes externos e um vetor de produtos específicos e distintos dos 

demais subsistemas da organização.  

Na ótica de ANSOFF e McDONNEL (1990), segmentar o ambiente foi a ten-

dência natural das organizações, para, a partir dessa segmentação, delimitar os 

negócios, focalizar as estratégias, adquirir maior precisão e operacionalidade, bem 

como formalizar estratégias e implementá-las. O critério de segmentação é, natu-

ralmente, a linha de produtos e serviços, por se constituir em resultados tangíveis 

das atividades gerenciais. Porém, não podem ter a exclusividade como critério de 

segmentação. Em certas circunstâncias, os mercados, as áreas geográficas e até 

mesmo as funções internas podem constituir critérios igualmente válidos, por conta 

do significado que podem ter para o posicionamento estratégico da organização. 

 A avaliação e o acompanhamento do plano são necessários para assegu-

rar o alcance dos objetivos e metas previstos. A avaliação, por ser um procedi-

mento gerencial, sistemático e contínuo, deve dispor de um conjunto de instru-

mentos e indicadores capazes de possibilitar o monitoramento desejado. A prática 

da consulta, da articulação e do registro deve ser sistemática durante todo o pro-

cesso de planejamento tático. 

Para LEITÃO (1995), passa-se ao detalhamento do plano tático somente 

após terminado o planejamento estratégico nos seus três níveis, entretanto, logo 

que definidos os projetos estratégicos, pode-se iniciar os primeiros passos dos 
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planos táticos. (...) [que] devem conter a totalidade de recursos a serem utilizados 

pela empresa dentro do horizonte de tempo de sua validade, mesmo que o deta-

lhamento da utilização desses recursos somente apareça nos planos de negócios 

ou funcionais.  

Como decorrência natural, surge o problema da coexistência e do relacio-

namento entre as unidades estratégicas de negócios e as unidades da estrutura 

formal às quais, em geral, estão associados centros de responsabilidade (centros 

de custo, lucro/resultado, despesa) do sistema gerencial. A visão atual sobre 

segmentação indica que se deva procurar identificar todos os fatores que reque-

rem uma atenção estratégica focalizada. Diante desse conceito de unidades es-

tratégicas de negócios espera-se  que ela deva ser gerenciada e comportar-se 

como um centro de resultado.  

No que se refere ao plano estratégico funcional, para OLIVEIRA (1991), sua 

versão deve compreender: a) uma consolidação dos requerimentos das áreas de 

negócios e da organização em relação à função; b) uma idéia-força que deve nor-

tear o desenvolvimento da área funcional; c) um conjunto de objetivos de médio e 

longo prazos que sejam consistentes com o desenvolvimento funcional e sua 

quantificação em indicadores de desempenho; d) um conjunto de linhas de ação 

ou iniciativas estratégicas indicando formas e ênfases de especificação, dimensi-

onamento e alocação de recursos relevantes para a implementação e consolida-

ção do plano estratégico de negócio. 

 O planejamento estratégico parece ser uma metodologia consistente, 

pois, conforme afirma BALDRIDGE (1982), dirige a atenção do administrador para 

a exploração detalhada do ambiente interno e externo e para raciocínios tanto 

intuitivos como quantitativos. Diferentemente de outras técnicas de planejamen-

to que somente organizavam o ambiente interno de forma a atender a demanda 

do mercado, com base em raciocínios geralmente intuitivos, sem que não fosse 

possível manter um controle da sua implantação. 

 Entretanto, para ANSOFF e McDONNEL (1990), o planejamento estratégico 

só é válido se auxiliar os principais tomadores de decisão a pensar e agir estrate-

gicamente, haja vista que o planejamento estratégico consiste basicamente em 

um conjunto de procedimentos que visam ajudar a tomada de decisões. 
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 Freqüentemente, as organizações deparam-se com questões problemáti-

cas urgentes que as levam a se engajar no processo de planejamento estratégico, 

porém a agilidade, o encaminhamento necessário das questões faz com que a 

implementação comece antes de todo o processo de planejamento ser concluído. 

Ou seja, a prática tem mostrado que não há necessidade de o processo estar 

concluído para ajustá-lo por força de decisões que tenham sido tomadas. 

 O planejamento estratégico é uma referência básica para a organização as-

segurar sua vitalidade, facilitar sua adaptação ao ambiente em mudança. Na es-

sência, o plano estratégico deve incluir a ação de gerenciamento intencional em 

face das mudanças pretendidas para alcançar vantagem competitiva em cada um 

dos negócios em que a organização está engajada. Finalmente, o processo legiti-

ma a noção de que os destinatários das ações são os clientes e os parceiros.  

A operacionalização do planejamento estratégico traz dificuldades associa-

das ao grau de comprometimento e à capacidade analítica dos participantes do 

processo, como provocadoras pelos movimentos internos de resistência. No en-

tanto, quando essas dificuldades são monitoradas, o processo apresenta vantagens. 

VASCONCELLOS Fº e FERNANDES (1982), examinando a implantação do planeja-

mento estratégico, apresentam os benefícios que a metodologia pode trazer: 

• possibilita o comprometimento sinérgico das áreas funcionais; 

• possibilita a integração com o ambiente; 

• incentiva a função diretiva; 

• torna a organização pró-ativa; 

• orienta e agiliza o processo decisório; 

• estimula a descentralização do planejamento; 

• favorece a adequação de modelos organizacionais aos diversos contex-
tos ambientais; 

• orienta e agiliza o processo orçamentário. 

O propósito da fase de operacionalização é o detalhamento ou desdobra-

mento do plano estratégico envolvendo decisões e análises sobre as grandes me-

tas, decisões sobre os projetos estratégicos, revisão da configuração organizacio-

nal, a alocação de recursos e a formalização dos planos táticos. 
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É possível inferir o princípio participativo do planejamento, uma vez que 

quem está interessado no resultado da ação só pode ser quem de fato está impli-

cado nela e, portanto, participando. Por outro lado, tem-se observado que as pes-

soas são mais inclinadas a implementar planos dos quais tenham participado da 

elaboração do que daqueles que lhes tenham sido impostos ou de que tenham 

pouco participado. Nessa linha, o comprometimento com o resultado da ação de-

pende muito do envolvimento das pessoas no processo de planejamento. 

Em contraponto às mudanças ambientais lentas e graduais de décadas a-

trás, as mudanças atuais verificam-se de forma muito rápida, com tendência a 

provocarem desequilíbrios caso não sejam tomadas medidas com agilidade. Tan-

to quanto o ambiente apresenta-se complexo, maior é a necessidade de as orga-

nizações planejarem o seu futuro utilizando métodos e recursos mais racionais e 

analíticos para o delineamento de situações alternativas a longo prazo. 

 

2.2.2  Planejamento estratégico nas instituições de ensino superior 

Nas instituições de ensino superior, é recente a tentativa de implantar uma 

sistemática de planejamento com enfoque estratégico. As práticas de planejamen-

to e a busca de sugestões para solução dos problemas da universidade enfren-

tam as dificuldades de um sistema geralmente fechado,  refratário às influências 

externas. 

Segundo MEYER JR. (1992), para análise do processo de planejamento 

nas universidades é preciso compreender a natureza dessas instituições. As ca-

racterísticas mais importantes dizem respeito ao fato de serem organizações vol-

tadas à transmissão e produção do conhecimento. Organizam-se de forma pecu-

liar e, por isso, ainda não são vistas pela mesma ótica com que se enxergam to-

das as empresas. 

Observam-se nessas instituições, de modo geral, autonomia no desenvol-

vimento das tarefas habituais e liberdade de supervisão. Os professores esco-

lhem o que pesquisar e como ensinar, influenciam decisões coletivas e estabele-

cem relações interinstitucionais. Muitas decisões são descentralizadas, permitindo 

que algumas áreas se desenvolvam de forma diversa e independente, com ritmos 

e objetivos próprios e atendendo a circunstâncias específicas. 
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Devido à multiplicidade de aspectos culturais, históricos e ambientais pre-

sentes nas unidades que integram essas instituições, a definição da missão, dos 

objetivos e das metas fica dificultada. 

Constatam-se concepções de poder dispersas com reduzida coordenação 

das tarefas. A estrutura apresenta-se fragmentada, com unidades pouco articula-

das e com objetivos sujeitos a diferentes interpretações. Essas características, 

aliadas ao fato de a universidade interagir com clientes diferenciados e com ne-

cessidades variadas, ajudam a identificar a sua complexidade. A fragmentação 

dessas organizações em grupos com aspirações, valores e expectativas diversos 

exige que essas diferenças sejam explicitadas nos processos de planejamento. 

Para BALDRIDGE (1982), trata-se de um processo de decisão essencialmen-

te político, em que vários grupos lutam para influenciar as orientações da organiza-

ção. Assim, a identificação dos grupos internos e as formas de relacionamento e 

articulação entre eles é essencial para se implantar tentativas de planejamento es-

tratégico nas universidades. Soma-se a essa peculiaridade outra dimensão, de na-

tureza mais administrativa: a dificuldade de se mensurar os produtos resultantes da 

ação da universidade. 

 

"Assim, enquanto nas organizações empresariais econômi-
cas a avaliação detém-se sobre resultados verificáveis e 
mensuráveis imediatamente ou quase imediatamente, nas 
instituições de ensino isso não ocorre da mesma forma, tal é 
a dificuldade de pensar o que é resultado imediato da inter-
venção humana no processo de ensino e aprendizagem e 
de (re)criação do conhecimento" (NEIVA, 1989:81). 

 

Segundo ANDRADE (1993:41), as universidades têm de ser estudadas como 

organizações diferentes, onde as tentativas de se instituir mudanças, adoção de 

modelos ou critérios de administração não ocorram sem que sejam levadas em 

conta as suas características peculiares. 

Outros autores têm analisado a aplicação da metodologia do planejamento 

estratégico no ensino superior. KOTLER e MURPHY (1981), ao analisarem o plane-

jamento estratégico no ensino superior americano, chamam a atenção para a ne-

cessidade de os administradores universitários manterem uma administração 
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sensível às exigências ambientais externas, necessitando selecionar as melhores 

estratégias de custo na perspectiva de mais eficácia. 

COLLIER, apud COPE (1981:23), afirma que o planejamento estratégico é 

aplicável às faculdades e universidades. Sugere COLLIER que alguns elementos 

devem fornecer a essência do planejamento para esse tipo de instituição: o plane-

jamento estratégico consiste na elaboração de um conjunto de decisões determi-

nantes do futuro da instituição. (....) exige que a instituição crie seus próprios futu-

ros. O conjunto das decisões deveria ser sinérgico e incrementar a flexibilidade 

organizacional. 

A aplicação do planejamento estratégico em instituições de ensino superior 

constitui-se num desafio, principalmente para as brasileiras, em que essa metodo-

logia pode ser considerada experimental. Para TRIGUEIRO (1995), as dificuldades 

ocorrem devido às exigências de mudanças que vêm associadas ao processo. 

Planejamento estratégico implica mudança de filosofia, revisão de políticas e ado-

ção de modelos de gestão. 

As considerações feitas sobre os aspectos que envolvem o processo de 

planejamento indicam que há muito a fazer para viabilizar esse recurso como ins-

trumento gerencial nas universidades. Para TOUSIGNANT (1990:23), o 

planejamento estratégico nas universidades é possível e benéfico. Quanto maior 

for o respeito pela natureza e pelas características da própria instituição 

universitária, maiores são as chances de êxito. 

 

2.3  GERENCIAMENTO PELAS DIRETRIZES 

 

O Gerenciamento pelas Diretrizes é um sistema administrativo praticado 

com vistas a garantir que as ações, projetos e planos desenvolvidos por uma em-

presa se mantenham afinados com as escolhas estratégicas de longo prazo. 

O processo de estabelecer e desdobrar as diretrizes tem por finalidade di-

recionar a caminhada eficiente da organização para garantir o atendimento das 

necessidades dos clientes. Essas necessidades caracterizam os níveis de contro-

le que devem ser mantidos e melhorados gradativamente. Com o desenvolvimen-

to do planejamento estratégico são estabelecidas as linhas de ação e o escopo do 
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processo de mudança. Por sua vez, o gerenciamento pelas diretrizes decorre da 

definição das opções estratégicas. A partir destas orientações de longo alcance, 

denominadas diretrizes, são identificados os objetivos, as metas, os meios e os 

recursos, para viabilizar a consecução das escolhas. 

Os processos associados ao desdobramento de diretrizes envolvem a defi-

nição de indicadores, que permitem o controle e o acompanhamento da execução 

das metas e objetivos. Esses processos possuem características metodológicas 

que exigem supervisão contínua e participação responsável dos integrantes da or-

ganização. 

Integrando o TQC (Total Quality Control) Controle da Qualidade Total, o 

desdobramento pelas diretrizes reúne procedimentos metodológicos que exigem 

definições das diretrizes pela alta administração e clareza nas metas estabeleci-

das. É executado através de um sistema de negociação, apoiado na articulação 

entre objetivos, metas, medidas e recursos, nas direções vertical e horizontal da 

organização. A Figura 1 contém um esquema que associa o gerenciamento pelas 

diretrizes às etapas do planejamento estratégico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Estabelecimento das diretrizes e metas da alta administração (Miyauchi). 
Fonte: Adaptado de CAMPOS, Vicente Falconi. TQC - Controle da Qualidade Total, 1992, p. 70. 
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Uma diretriz deve, segundo RIBEIRO e PORTO (1998): a) estar subordinada 

a uma diretriz principal de alta prioridade, que decorre da visão estratégica; b) 

demonstrar o comprometimento da alta administração; c) indicar o rumo que as 

atividades gerenciais devem tomar; d) apontar áreas prioritárias; e) definir metas a 

serem alcançadas; f) apontar valores numéricos e prazos; g) definir o procedimen-

to a ser adotado para alcançar a meta (baseado na análise de processos). 

UMEDA (1995:4) define o TQC como uma prática de gerenciamento científi-

co por toda a empresa, (...) esse gerenciamento está centralizado na qualidade 

com o objetivo de assegurar a satisfação dos clientes. Do ponto de vista científico, 

ele se caracteriza por utilizar métodos estatísticos e outros. 

De acordo com CAMPOS (1992), a questão estratégica no TQC é abordada 

mediante um sistema administrativo denominado gerenciamento pelas diretrizes, 

conhecido no Japão por Hoshin Kanri. Este mesmo sistema é conhecido nos EUA 

por Gerenciamento por Políticas ou ainda Policy Deployment. 

No TQC, o planejamento é composto sempre por duas partes insepará-

veis: a definição de metas e a definição de métodos (meios) necessários para 

atingir a meta. 

O gerenciamento pelas diretrizes aprofunda essas etapas considerando 

três aspectos básicos de um sistema de gestão: a análise de processos, como 

característica básica para determinação dos métodos, a visão humanística, para 

satisfazer as necessidades do ser humano, e a visão estratégica, para garantir a 

sobrevivência. 

A definição das necessidades estratégicas da empresa é feita olhando-se 

para fora e para o futuro, com base em fatos e dados do mercado e da concor-

rência. 

CAMPOS (1992) destaca que no gerenciamento pelas diretrizes deve ser 

utilizado o planejamento estratégico tradicional para se chegar  à definição das 

diretrizes e metas anuais da empresa. No entanto, deve-se observar que a formu-

lação das estratégias é restrita, muitas vezes, ao âmbito da alta administração. 

Os principais objetivos deste sistema administrativo estão relacionados ao 

alcance de metas  estabelecidas pela alta administração e à melhoria contínua 

das atividades de rotina. Através dos mecanismos que utiliza (exemplo: método de 
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análise de solução de problemas) procura atingir outras finalidades: permitir que 

cada funcionário entenda seu posicionamento e responsabilidade na empresa e  

melhorar a comunicação institucional. 

 O gerenciamento pelas diretrizes é composto por dois subsistemas: o ge-

renciamento funcional e o interfuncional. O primeiro tem por objetivo cuidar da 

manutenção do aperfeiçoamento contínuo das operações do dia-a-dia; o gerenci-

amento interfuncional se preocupa com o encaminhamento de solução para pro-

blemas estratégicos ou prioritários para a empresa.  Mediante a definição e o 

desdobramento das diretrizes, os subsistemas se articulam para atingir eficiente-

mente cada uma das metas corporativas. A articulação tem início com as estraté-

gias sendo relacionadas às metas corporativas que, por sua vez, se referem às 

táticas setoriais adotadas pelos departamentos e desdobradas em planos de a-

ção. 

A Figura 2 apresenta um esquema das principais etapas envolvidas no pro-

cesso de implantação do gerenciamento pelas diretrizes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2: Implantação do Gerenciamento pelas Diretrizes. 
Fonte: Adaptado de CAMPOS, Vicente Falconi. TQC - Controle da Qualidade Total, 1992, p. 76. 
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A partir das idéias de UMEDA (1995) e CAMPOS (1992), a implantação do 

gerenciamento pelas diretrizes deve ser precedida de alguns requisitos, sem os 

quais não há garantia de resultados: liderança e comprometimento do principal 

dirigente; existência de um bom sistema de coleta de dados e análise das infor-

mações; condições e competências para agilizar a solução de problemas; domínio 

dos processos-chave; existência de um sólido processo de gerenciamento da ro-

tina; existência de programas de educação e treinamento. 

Conforme os autores referidos acima, pode-se estabelecer uma seqüência de, 

no mínimo, sete passos para se utilizar o sistema de desdobramento pelas diretrizes: 

1) a partir do planejamento estratégico as metas anuais da alta administra-

ção são estabelecidas, considerando a análise do ambiente externo e os resulta-

dos do ano anterior; 

2) os responsáveis pelas unidades gerenciais principais planejam suas 

próprias metas e medidas a serem adotadas, ajustadas às metas da alta adminis-

tração. Para realizar essa tarefa, deve ser efetuada uma análise de processo, uti-

lizando ferramentas estatísticas e desenvolvida uma grande negociação, tanto 

nas relações hierárquicas verticais como no nível horizontal. Esse método é de-

nominado catch ball, em função do número de idas e vindas propostas; 

3) esse desdobramento deve descer sucessiva e hierarquicamente até a 

menor unidade gerencial, em que as orientações se transformam em projetos es-

pecíficos a serem conduzidos por um grupo, com coordenação e definição de 

responsabilidades; 

4) a negociação deve ser confirmada e traduzida em planos de ação. As-

sim, para cada diretriz desdobrada, será composta pelo menos uma meta, um 

método e uma medida; 

5) os responsáveis pela administração superior devem acompanhar a exe-

cução do desdobramento das diretrizes. Por essa razão, devem ser estabelecidos 

itens de controle realmente significativos; 

6) as avaliações anuais apontam para a reprogramação dos itens não con-

cluídos no ano para o ano seguinte; 

7) o desdobramento das diretrizes deve ser realizado e estar ajustado para 

ocorrer no mesmo período da elaboração do orçamento da empresa. 
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O detalhamento do processo de desdobramento das diretrizes pode ser 

melhor analisado na obra de AKAO (1997). A partir das observações deste autor 

sobre a questão da estratégia no TQC, conclui-se que, antes de efetuar todo o 

esforço de gerenciamento do desdobramento das diretrizes, é fundamental reali-

zar a análise estratégica da empresa, para definir a viabilidade do negócio e tor-

nar possível a geração das diretrizes principais. 

 

2.3.1  O processo de desdobramento das diretrizes 

O estabelecimento das diretrizes é precedido, como já foi visto, de uma 

análise estratégica da situação da empresa em relação aos cenários e tendên-

cias. Junto a esse processo é necessário o estudo dos fornecedores, clientes, 

concorrentes e produtos. 

Com a identificação das oportunidades e ameaças, as diretrizes começam 

a ser definidas, permitindo à organização antecipar orientações que resultem em 

vantagens competitivas. 

A definição das diretrizes de longo prazo baseia-se não só na análise da situ-

ação estratégica, mas deve estar alinhada com a missão, a visão e os valores defini-

dos pela empresa, bem como atender aos requisitos dos relatórios de auditoria. 

Das diretrizes de longo prazo surgem, segundo RIBEIRO e PORTO (1998), 

as diretrizes anuais, objetivos diretivos, que irão contemplar a realização gradativa 

de um conjunto de etapas, conforme o esquema apresentado na Figura 3. 

Uma alternativa para as diretrizes anuais é a relação hierárquica das opor-

tunidades e ameaças. Entretanto, elas devem ser fundamentadas nos valores e 

se propor a estabelecer vantagem competitiva. Pessoas com liderança pessoal ou 

ocupantes de cargos na empresa devem participar do processo de escolha das 

diretrizes. Com esse procedimento, busca-se garantir o compromisso das pesso-

as envolvidas. 

O desdobramento dos objetivos diretivos ocorre somente depois de essas 

pessoas analisarem a relevância de cada objetivo para a seqüência do processo. 

Freqüentemente, é utilizada a estrutura das perguntas o quê (?), por quê (?), quem 
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(?), quando (?), onde (?) e como (?), batizada 5W1H ( do inglês: what, why, who, 

when, where, e how ), para auxiliar nos itens de ação das estratégias anuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3: Etapas do Desdobramento das Diretrizes. 
Fonte: RIBEIRO, J. L. D., e PORTO, M. A. Desdobramento das Diretrizes, 1998, PPGEP - UFRGS. 
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para permitir uma avaliação dos objetivos. A cada indicador deve estar associada 

uma meta que permita a todos identificar os resultados esperados em relação aos 

objetivos. Para auxiliar na definição de metas podem ser usados resultados de um 

benchmarking. 

Analisando os indicadores e as necessidades para alcançar as metas, é 

possível estabelecer os meios para consecução dos objetivos diretivos. Um dos 

recursos da gestão pela qualidade usado para determinar os meios é o diagrama 

de ISHIKAWA (diagrama de causa-e-efeito), desenvolvido com as pessoas com-

prometidas, por meio de brainstorming. 

Uma vez estabelecidos os meios, é realizada a primeira estimativa dos re-

cursos necessários (humanos, tecnológicos, financeiros e de infra-estrutura) para 

colaborar na priorização dos meios. 

Os meios identificados são relacionados com os objetivos diretivos na 

perspectiva de se verificar o grau de intensidade das relações entre ambos. Uma 

matriz é utilizada como recurso para identificar os meios que mais colaboram para 

a concretização dos objetivos. O esquema da Figura 4 mostra uma visão da ma-

triz de relação entre meios e objetivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4: Matriz de relação entre Objetivos Diretivos e Meios. 
Fonte: RIBEIRO, J. L. D., e PORTO, M. A. Desdobramento das Diretrizes, 1998, PPGEP - UFRGS, p. 27. 
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Para se chegar às ações que colaboram para o desdobramento dos objeti-

vos, deve-se realizar a avaliação do caráter funcional de cada meio. Em outras 

palavras, busca-se visualizar os processos para identificar os setores envolvidos e 

esclarecer a natureza interfuncional do meio em questão. 

Os progressos na implementação de um meio específico são monitorados, 

através de indicadores que servirão como itens de controle. Cada indicador estará 

associado a uma meta compatível com as possibilidades do grupo. Identificados 

os obstáculos que impedem o atingimento das metas, é possível estabelecer os 

itens de ação específicos, os quais deverão estar associados a recursos financei-

ros, tecnológicos, humanos e temporais, necessários para as suas realizações. 

A priorização dos itens de ação é realizada pela importância de cada item 

para a realização dos meios e através dos recursos exigidos para a implantação 

de cada item de ação. O esquema da Figura 5 mostra a matriz de relacionamento 

entre os itens de ação e os meios. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5:  Matriz de relação entre Itens de Ação e Meios 
Fonte: RIBEIRO, J. L. D., e PORTO, M. A. Desdobramento das Diretrizes, 1998, PPGEP - UFRGS, p. 33 

 

 

Conhecidos os itens de ação, busca-se levantar os problemas potenciais 

que possam prejudicá-los, através das experiências individuais. Ajustadas aos 

MEIOS 
 

IMPORTÂNCIA 
DOS MEIOS 

 
 
 

RELAÇÕES ENTRE 
ITENS DE AÇÃO 

E MEIOS 
 
 
 

INDICADORES 
 
 

METAS 

IT
EN

S 
D

E 
AÇ

ÃO
 

AV
AL

IA
Ç

ÃO
 D

O
S 

R
EC

U
R

SO
S 

PR
IO

R
IZ

AÇ
ÃO

 
D

O
S 

IT
EN

S 
D

E 
AÇ

ÃO
 

IM
PO

R
TÂ

N
C

IA
 

D
O

S 
IT

EN
S 

D
E 

AÇ
ÃO

 



 32 

problemas potenciais, são estabelecidas as ações contingenciais, com seus cro-

nogramas e orçamentos, para aumentar a chance de sucesso do plano. 

 

 

2.4   PESQUISA QUALITATIVA 

 

2.4.1  Aspectos conceituais 

BECKER (1994:12) defende o modo artesanal de fazer ciência. Afirma que 

cada pesquisador produz os métodos necessários para o trabalho que está sendo 

feito, pois, se a pesquisa tem o propósito de resolver um problema específico, 

deve ser realizada dentro de um ambiente particular, recorrendo a técnicas tam-

bém apropriadas ao problema. 

O que particulariza os trabalhos qualitativos é a possibilidade de descrever 

as qualidades de determinado fenômeno ou objeto de estudo. As fontes mais utili-

zadas são documentais ou resultado de entrevistas ou observações. Através da 

análise do material, é possível elaborar tipologias ou categorizações e construir 

variáveis. 

A análise qualitativa pode ser empregada de forma combinada com técni-

cas quantitativas, sem nítida predominância de uma ou outra, ou como principal 

técnica para trabalhar as informações. Predomina o uso de pesquisa qualitativa 

quando o problema versa sobre modelos teóricos críticos, que levam em conta 

limitações, para a adoção generalizada, a que estão submetidos os fenômenos de 

estudo, buscando identificar aspectos motivacionais para a decisão da adoção. 

A entrevista é, talvez, o modo mais difundido de obtenção de informações 

qualitativas, sendo o questionário seu elemento auxiliar. Segundo MINAYO (1994: 

107-108), constitui-se em uma conversa feita entre o entrevistador e entrevistado 

para fornecer informações pertinentes sobre o problema da pesquisa, centrada 

em temas igualmente pertinentes com vista a este objetivo. 

Dois aspectos das entrevistas devem ser levados em conta pelo pesquisa-

dor que se dispuser a empregá-las. O primeiro diz respeito à validade de se utili-

zar a palavra de uma ou mais pessoas para obter informações confiáveis ou para 
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fazer generalizações sobre um determinado objeto de estudo. O segundo aspecto 

a ser destacado é relativo à problemática da interação que se estabelece entre o 

pesquisador e os entrevistados. A entrevista constitui-se em tipo de interação re-

cente, não sendo orientado por padrões e regras consolidados. 

Para ter sucesso, a entrevista deve tender a assumir a forma de uma con-

versa sociável, na qual o entrevistado recebe pistas e indicações que o levam a 

se adaptar à situação particular da entrevista. Qualquer norma que determine a 

supressão de trocas efetivas e de emoções pode comprometer o caráter voluntá-

rio de oferecimento de informações. A entrevista deve ser planejada para minimi-

zar a influência das circunstâncias particulares e buscar enfatizar os aspectos ge-

rais e demonstráveis. É concebida para ser uma série de encontros similares e 

comparáveis entre outras pessoas. Para tanto, deve ser registrada de forma que 

os elementos em comum possam ser identificados. 

A atuação do pesquisador constitui-se em elemento-chave para o sucesso 

da entrevista. O pesquisador deve comportar-se como um advogado que estuda 

um processo: o êxito da causa depende da quantidade de evidências que produ-

zir, da qualidade e solidez do argumento e da consistência da teoria. 

 

2.4.2  O pesquisador como instrumento de pesquisa 

A investigação dos fenômenos sociais abrange diversas modalidades de 

pesquisa qualitativas. O principal elemento que distingue as pesquisas qualitati-

vas consiste na ênfase atribuída ao uso dos dados e não na sua coleta. Esse uso 

vai permitir ao pesquisador transformar os dados em informações, gerar novos 

conhecimentos e formas de entender a realidade. 

TESCH (1990:50-51) destaca a importância que o elemento humano de-

sempenha na pesquisa qualitativa quando a descreve como: Um modelo de 

pesquisa na qual o pesquisador é um instrumento e no qual o foco direciona-se 

para a compreensão do sentido que as pessoas, sob estudo, atribuem às suas 

experiências. 

O pesquisador, considerado como instrumento de pesquisa, não é um ator 

independente, neutro ou objetivo. Quando atua numa pesquisa, tem como desafio 
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compreender o que pode ser feito com os dados. A consciência dos fatos e das 

suas possibilidades, assim como a escolha dos pressupostos para sustentar suas 

idéias, fazem do pesquisador um instrumento de construção da realidade. 

GUBA e LINCON (1988), autores que valorizam a utilização do pesquisador 

como instrumento de pesquisa, dizem que na investigação qualitativa o pesquisa-

dor mergulha no campo do estudo com toda sua capacidade para exercer, simul-

taneamente, as funções de aplicador de instrumento, descritor de situações, bus-

cando analisar e interpretar as mesmas. 

Dessa multiplicidade de funções assumidas pelo pesquisador advêm difi-

culdades relacionadas a aspectos como validade, confiabilidade e cientificidade, 

que conduzem à adoção de estratégias que possibilitem deixar os dados e fatos 

assumirem por eles mesmos significação. 

Uma outra forma de apresentar dados qualitativos e manter-se próximo do 

que foi registrado na origem consiste em realizar uma análise baseada em algum 

critério sistemático de identificar afinidades como fatores de estudo, bem como as 

relações existentes entre esses fatores. 

Para ampliar as conclusões e gerar novos conhecimentos durante e depois 

da pesquisa, ou para superar dificuldades, há a possibilidade de interferência e 

interpretação, não importando o grau de incerteza e subjetividade. O pesquisador 

envolve-se na pesquisa, utilizando os recursos pessoais de que dispõe, especial-

mente sua capacidade de observar, ver, sentir, ouvir e instruir. Considera os co-

nhecimentos e experiências que possui, valendo-se desses fatores para aperfei-

çoar suas habilidades e capacidades de apreciação do fenômeno investigado com 

o maior grau de compreensão possível. Procura refinar sua sensibilidade para 

melhor perceber o que acontece a seu redor. 

Segundo SISSON DE CASTRO (1994), o pesquisador mantém-se atento às 

inúmeras maneiras de receber informações da realidade, esforçando-se por cap-

tar os fenômenos em seu estado natural. Dedica-se a procurar o que é comum, 

mas também aquilo que no mundo real se apresenta como único. 

Pelo fato de a pesquisa ser conduzida por seres humanos, ainda destaca 

SISSON DE CASTRO (1994:54), todos os insights, emoções e instituições são in-

corporados de uma forma sistemática ao processo de pesquisa. 
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A pesquisa qualitativa, constituída com fundamento na realidade, considera 

como características das habilidades necessárias ao uso dessa abordagem os 

aspectos relacionados à sensibilidade interativa com a realidade, à adaptabilidade 

ao contexto do ambiente e visão do universo como um todo, à expansão do co-

nhecimento, ao processamento imediato dos dados e à capacidade de síntese, 

bem como à capacidade de explorar as respostas atípicas. 

A capacidade interativa é entendida como a característica do pesquisador, 

através da qual, de forma intensa e permanente, ele interage com o ambiente e 

com as pessoas nele inseridas. O pesquisador sensível ao contexto procura des-

crever as dimensões que o caracterizam com a precisão possível, sem tentar con-

trolar o ambiente. Não se propõe a adotar a neutralidade como postura ideal, em-

bora se preocupe em não alterar as condições que cercam o objeto de estudo. 

Uma pesquisa desenvolvida com fundamento na realidade é constituída 

por dados colhidos o mais próximo da sua origem. O pesquisador aproxima-se 

dos respondentes que expressam suas idéias por meio da linguagem costumeira, 

conforme a cultura que lhe é própria. O entendimento da cultura dominante no 

contexto do objeto de estudo é indispensável para o aproveitamento das informa-

ções colhidas. Isso exigirá a presença freqüente do pesquisador no ambiente de 

pesquisa. A intensidade da freqüência será determinada pelo nível de familiariza-

ção necessário ao domínio das circunstâncias do ambiente. 

A adaptabilidade ao contexto do ambiente é uma capacidade individual do 

pesquisador que auxilia a coleta de dados com desenvolvimento do estudo quali-

tativo. O principal valor dessa característica é percebido quando o pesquisador se 

defronta com contextos variados ou situações inusitadas. Essa capacidade repre-

senta um significativo diferencial em relação aos instrumentos consagrados como 

objetivos, pois permite a manutenção do foco da pesquisa dirigido aos tópicos de 

interesse mesmo em circunstâncias adversas. 

A possibilidade de manter a visão do todo ou atribuir enfoque holístico ao 

estudo é outra capacidade relevante do pesquisador como instrumento de pes-

quisa. O contexto é abordado como um movimento contínuo, no qual os indiví-

duos se percebem inseridos. Os elementos dinâmicos dessa realidade, como 

clima, sentimentos, estados de ânimo, intenções expressas e reservadas, ex-
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pressões orais, veladas e não-verbais, etc., são captados pelo pesquisador que 

desenvolve a visão do universo como um todo. Através dessa visão, as peque-

nas partes do todo, mesmo as atípicas, adquirem um sentido mais pleno. 

A expansão do conhecimento ocorre o tempo todo, durante o processo de 

entrevista e pesquisa. O pesquisador, como ser inteligente, coleta informações, 

examina idéias, processa novos dados e gera novos entendimentos. Tanto o co-

nhecimento intencional quanto o tácito ampliam-se e o pesquisador demonstra-se 

capaz de explicitar as dimensões da realidade que estão latentes. O ser humano, 

como instrumento da pesquisa, é o grande agente da busca de uma compreensão 

mais ampla da realidade. 

O processamento imediato das informações representa a capacidade de 

ser efetuada a transformação dos dados durante o próprio processo de coleta, 

constitui-se em recurso para a indicação da necessidade de novos dados, con-

tribuindo para a relevância dos resultados a serem obtidos e para a sumarização 

das informações. A transformação das informações traz a vantagem de tornar 

possível, a qualquer momento, o esclarecimento sobre os resultados obtidos. 

Pode-se, permanentemente, submeter ao exame do respondente e redirecionar 

a pesquisa para ângulos ainda não suficientemente abordados ou mesmo es-

quecidos. 

O poder de elaborar sínteses permite ao pesquisador detectar imediatamen-

te necessidades de esclarecimentos quanto às questões trabalhadas. A síntese 

periódica das informações funciona como teste de credibilidade do pesquisador, 

pois demonstra o entendimento das informações recolhidas. A habilidade de ela-

borar sínteses é essencial e pode ser adquirida ou desenvolvida através de trei-

namento. 

A capacidade de explorar respostas atípicas permite ao pesquisador ampli-

ar a compreensão da realidade e aproveitar as idiossincrasias como uma vanta-

gem. Permite aproveitar os dados e produzir reordenamentos que conduzam a 

novas dimensões dos fenômenos. 

Certamente, são raros os pesquisadores que possuem todas as capacida-

des ideais para a pesquisa. Segundo HAGUETTE (1992), a maior preocupação do 

próprio pesquisador é o desenvolvimento da sua capacidade de investigação. 
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A vivência de situação de pesquisa, em especial através de trabalhos em 

grupo, ou sob orientação de pesquisadores mais experientes, contribui para o a-

perfeiçoamento das habilidades requeridas para as pesquisas qualitativas. 

Conforme GUBA e LINCON (1988:139), cada pesquisador, por meio de trei-

namento, poderá tornar-se: um entrevistador melhor, um observador mais atento, 

um analista mais rigoroso e um espectador mais sensível às indicações não-

verbais. 

 

2.4.3  Procedimentos usuais na transformação dos dados qualitativos 

As práticas e métodos adotados no desenvolvimento de pesquisa cujo ob-

jetivo está no uso das informações reúnem três categorias de ação, relacionadas 

entre si e com tênues limites de distinção: descrição dos dados, análise e interpre-

tação. 

A descrição busca registrar o que está acontecendo. É resultante das ob-

servações do pesquisador ou das informações que ele obtém e que colaboram 

para expressar a realidade no estado mais natural. O papel do pesquisador con-

siste em selecionar o que, no seu entendimento, é mais relevante, tendo uma a-

tuação discreta no processo de identificação dos fatos que circundam o objeto em 

estudo. 

Entre pesquisadores, há os que acreditam que os relatos descritivos se 

constituem no escopo da verdadeira ciência. Considerações dessa natureza têm 

levado especialistas a buscar elementos que ajudem a organizar e a apresentar 

as descrições, com o adequado detalhamento aos propósitos do estudo e a pre-

parar o conseqüente processo de análise para organizar a descrição. 

Entre as sugestões propostas, destacam-se as de RIBEIRO (1999): a) a a-

tenção à coerência cronológica dos acontecimentos, b) a atenção às relações en-

tre os acontecimentos sugeridos pelas alusões realizadas durante a entrevista 

(fatos aparecendo na medida em que aparecem vinculados a outros); c) a defini-

ção da abrangência e da dinâmica de deslocamento do foco (do contexto amplo 

para o caso específico, ou ao contrário); d) a explanação, utilizando sentimentos e 

expressões efetivamente manifestados, sobre os eventos mais críticos; e) a iden-
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tificação de atores e locais relevantes para o entendimento do estudo, bem como 

a descrição detalhada dos grupos que interagem; f) o destaque das diferentes 

versões para uma mesma situação, mediante o registro de variados testemunhos 

sobre o fato. 

A descrição dos fatos e percepções pode ser identificada com a elabora-

ção de um diagnóstico. Durante a realização da pesquisa, desenvolvem-se re-

lações, pressões e influências múltiplas. Geralmente é preciso aprofundar al-

gumas questões para que o pesquisador reforce os aspectos selecionados e 

encaminhe novos estudos. Inicia-se, então, simultaneamente à descrição, a 

análise dos dados. 

Mudanças poderão apresentar-se como necessárias no momento da aná-

lise, tanto por parte do ambiente como do pesquisador. O que parece essencial 

ao pesquisador, nessa circunstância, é a atenção e a manutenção do espírito 

aberto a mudanças. 

A análise é utilizada na pesquisa qualitativa como instrumento que auxilia 

a sistematizar os dados e a identificar categorias de afinidades ou aderências 

entre os dados descritos, ajudando a caracterizar as relações essenciais presen-

tes nos dados em estudo. A partir da experiência e do conhecimento do pesqui-

sador, a análise permite identificar padrões, realizar comparações e destacar os 

fatos mais significativos, auxiliando na transformação dos dados em informações 

para facilitar o entendimento dos fatos. 

Algumas vezes, técnicas quantitativas são acrescentadas aos estudos qualita-

tivos, permitindo articular as evidências coletadas com os encaminhamentos e su-

gestões conclusivas do estudo. Essas técnicas podem referir-se a metodologias ou 

análises estatísticas ou estar apoiadas em modelos adequados ao objeto de estudo. 

Segundo os pesquisadores das áreas sociais, para encaminhar a análise 

com maior facilidade é aconselhável que o pesquisador se preocupe com: a) iden-

tificação dos focos principais para construção das categorias de análise; b) 

sumarização dos dados essenciais através de recursos como representações 

gráficas, quando possível; c) identificação de estruturas de análise, seguindo 

os procedimentos sistemáticos do trabalho de campo; d) busca de padrões já 

existentes para adiantar o processamento das informações; e) rastreamento de 
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casos ou padrões semelhantes e comparação com os casos documentados; f) 

associação às teorias comprovadas, experiências ou expectativas pessoais; e 

g) proposição de continuidade de estudos sempre que a análise não permitir 

conclusões seguras. 

A análise qualitativa não se constitui, no entanto, em momentos estanques, 

ordenados e sucessivos. De acordo com MINAYO (1994), o momento da análise 

qualitativa envolve três obstáculos. O primeiro é a ilusão da transparência, pois o 

que parece ser evidente muitas vezes não o é (...); o segundo é o fascínio por 

métodos e técnicas de pesquisa consagrados, pois não se deve renunciar à criati-

vidade sob o pretexto de não se dispor de instrumental de análise adequado. (...); 

o terceiro obstáculo refere-se à tentativa de conjugar teorias e conceitos muito 

abstratos com descrições detalhadas sobre os fenômenos em estudo. 

O mérito do momento de análise é de constituir-se em um modo criativo e 

ao mesmo tempo rigoroso de leitura sistemática do material empírico, visando 

atingir uma interpretação que ultrapassa os significados manifestados. São dois 

os tipos principais de análise qualitativa de dados, a análise de conteúdo e a aná-

lise de discurso. 

O primeiro constitui-se em um conjunto de técnicas, derivadas das análi-

ses quantitativas, que buscam calcular freqüências visando identificar ou cons-

tituir estruturas para a elaboração de modelos. Segundo BARDIN (1979:41), a 

análise de conteúdo consiste em (...) um conjunto de técnicas de análise de 

comunicação visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que 

permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produ-

ção/recepção dessas mensagens. 

O outro tipo de análise qualitativa é a análise de discurso, utilizada mais 

recentemente para explorar as interfaces da linguagem com o objetivo de es-

tudo. Para MINAYO (1994:24), o aspecto mais importante da análise de discur-

so é a preocupação constante com as condições de produção e de apreensão 

de significados. 
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O modelo valoriza principalmente a construção do discurso em lugar da in-

terpretação de seu conteúdo. Esse aspecto representa a diferença essencial des-

se modelo em relação à análise de conteúdo. 

A interpretação tem início e, eventualmente, até se confunde com o momen-

to em que o pesquisador passa a questionar alguns aspectos relativos ao objeto de 

estudo, quer seja durante a coleta ou na etapa de análise. Segundo RIBEIRO 

(1999), a interpretação tem o seu tempo para surgir. Não é possível, nem reco-

mendável apressá-la. 

Para iniciar o processo de interpretação das questões formuladas, é ne-

cessário que pelo menos alguns requisitos, relativos à organização de categorias 

e classificações e que orientam a análise, tenham sido atendidos. À medida que 

transcorre tempo e se concretizam idéias a respeito do objeto de estudo, novas 

perspectivas sobre  o significado do estudo completarão o quadro interpretativo. 

A interpretação é realizada a partir da formulação de conceitos centrais. 

Esses conceitos servem para orientar o caminho entre a teoria e o caso particular 

em estudo. Ela serve também para cuidar que não seja selecionado apenas um 

aspecto da realidade dentro do quadro referencial abstrato da teoria. 

Há dois tipos básicos de conceitos que orientam tanto a análise quanto a 

interpretação qualitativas: os que detêm uma clara definição de atributos ou refe-

renciais, que incluem o uso de técnicas operacionais, análise fatorial e prescri-

ções, e os conceitos que sugerem a direção para onde se pode olhar, oferecendo 

ao pesquisador uma sensação de referência e orientação mais adequada e pró-

xima, teoricamente, da realidade empírica. A partir da formulação desses concei-

tos, é constituído o sistema de interpretação que irá conferir significado ao estudo 

analisado. 

O uso de conceitos é justificado em termos do seu contexto tanto dentro 

de uma teoria em particular como das observações peculiares de um estudo 

empírico, através da análise qualitativa de dados. Não há a prévia definição de 

classes ou categorias que preceda a seleção dos dados a serem estudados. 

Como a orientação da investigação é principalmente indutiva, a interpretação 

dos dados inicia-se antes mesmo que se proponha qualquer formulação geral. 
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A recente teoria nesse campo, atribuída a GLASER e STRAUSS (1967), é 

identificada como uma tentativa significativa de oferecer orientações sobre como 

realizar um estudo e interpretar os fatos com base em análise qualitativa de da-

dos. A abordagem reforça a indução e enfatiza a necessidade de o pesquisador 

assumir uma postura aberta diante dos dados. Categorias simples de análise e 

interpretação são criadas e desenvolvidas desde o início do processo de análise. 

O pesquisador deve estar atento para não forçar o enquadramento dos dados nas 

categorias. 

As duas modalidades de análise e interpretação têm sido alvo de críticas, 

especialmente pela insistência em ignorar a literatura sobre a área em estudo. 

No entanto, para os autores que defendem tais métodos, estes têm auxilia-

do na compreensão do processo que utilizam. Um dos principais objetivos das 

técnicas e dos métodos que envolvem dados qualitativos: é construir tipologias de 

casos ou variações em relação a conceitos. 

O desenvolvimento de novas teorias ou categorias de análise exige, por 

parte do pesquisador, a manifestação de sua interpretação sobre o objeto de es-

tudo. Essa interpretação pode ser empreendida através de procedimentos siste-

máticos, cuja lógica baseia-se nos pressupostos similares aos utilizados ao pro-

ceder a análise qualitativa de dados. 

RIBEIRO (1999) sugere algumas alternativas para encaminhar a interpreta-

ção dos dados coletados numa pesquisa qualitativa, oferecendo uma orientação 

aos pesquisadores que desejam avançar na análise realizada:  a) aprofundamen-

to da análise dos dados; b) formalização de conceitos aceitos ou adequados à 

situação de estudo; c) apresentação de argumentos confiáveis e apoiados na teo-

ria. d) associação às experiências ou expectativas pessoais; e) análise do proces-

so de interpretação; f) interpretação do processo analítico e apresentação das 

limitações da análise: g) encaminhamento para publicação; e h) insistência na 

revisão e continuidade do estudo. 

 

 



3   A EXPERIÊNCIA ESTUDADA DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
 

3.1  INTRODUÇÃO 

 

São incontáveis as dificuldades para uma universidade que decide realizar 

um projeto de mudança institucional, especialmente quando utiliza, como apoio, 

processos e recursos metodológicos aplicados, até então, por empresas com fins 

lucrativos. Essas dificuldades geram novos problemas que podem paralisar até as 

pessoas convencidas das necessidades de mudanças. 

Medidas autoritárias, ainda que corretas, não são aceitas e provocam a de-

sobediência. O trabalho só prospera quando a comunidade interna valida os moti-

vos, consente no que diz respeito às regras de relacionamento e resolve todos os 

impasses teóricos e comportamentais. No entanto, ainda que esses aspectos se-

jam resolvidos, não há garantias de que as mudanças efetivamente venham a 

ocorrer. O potencial de resistência é grande. Os avanços só acontecem quando 

validados pelos grupos. 

A comunidade acadêmica necessita de um tempo prolongado para aceitar 

participar de processos de mudança organizacional. Essa necessidade, função da 

forma como as pessoas que atuam nas instituições de ensino superior pensam e 

agem, talvez explique por que algumas universidades não conseguiram concretizar 

suas intenções de entrar em sintonia com as transformações do contexto externo, 

com rapidez e em tempo hábil. 

O estudo de campo que integra o presente trabalho considera a experiên-

cia de mudança organizacional de uma universidade, apoiada pela metodologia 

do planejamento estratégico. As características especiais da experiência e os 

seus resultados colaboraram para justificar sua inclusão como referência para 

este estudo qualitativo. 
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Constam deste capítulo a caracterização da instituição, incluindo sua localiza-

ção e estrutura, seguida do detalhamento cronológico do processo de mudança insti-

tucional. Para explicar as razões que motivaram a instalação do processo de plane-

jamento estratégico, são descritas as práticas de planejamento e a situação dos pro-

blemas internos, anteriores à adoção dessa metodologia. Também vem descrita a 

nova concepção da estrutura de funcionamento, decorrente da reconfiguração da 

estrutura organizacional antes vigente. 

Vale mencionar que as seções 3.3 (O processo de mudança) e 3.4 (A con-

cepção organizacional atual) estão descritas de acordo com a percepção da auto-

ra deste trabalho, que esteve envolvida nos principais acontecimentos e pode ser 

caracterizada como uma observadora participante. 

 

3.2  CARACTERÍSTICAS GERAIS DA INSTITUIÇÃO 

 

A universidade, cujo processo de planejamento e desdobramento é o foco 

deste estudo qualitativo, é uma instituição de caráter privado, situada no Estado 

do Rio Grande do Sul, Brasil, com mais de quatro décadas de dedicação ao ensi-

no superior. Encontra-se dividida em seis unidades, denominadas Centros, que 

compreendem um conjunto de áreas de conhecimento e aplicação, em que são 

preservados os referenciais teóricos dos campos de conhecimento que originam 

as disciplinas curriculares de seus cursos de graduação e pós-graduação. 

Os Centros representam as unidades matriciais predominantes, sendo ca-

da um deles incumbido da execução e da gestão das atividades, compreendidas 

na operacionalização do ensino e da produção científica e dos serviços. 

A administração superior da universidade compreende a reitoria, integrada 

pelo reitor e vice-reitor e auxiliada por quatro pró-reitorias. As pró-reitorias com-

preendem uma estrutura de órgãos de administração geral que exercem funções 

de supervisão e integração geral das atividades operacionalizadas nos Centros. A 

estrutura dessa instituição, como em geral acontece com as universidades, tem 

natureza burocrática, controlada por um sistema centralizado de gestão e regula-

da  pela legislação própria da área da educação superior 

Para fornecer uma visão geral da instituição pesquisada, nas tabelas a se-
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guir, são apresentados alguns dados corporativos, retirados da publicação Relató-

rio Anual - 1998. As Tabelas 1 e 2 apresentam a situação do corpo docente segun-

do a titulação, bem como o percentual de carga horária destinada às diferentes 

atividades docentes, entre 1995 e 1998. 

 

Tabela 1: Evolução da situação do quadro docente quanto à titulação – 1995/98. 

1995 1996 1997 1998 
TITULAÇÃO 

Nº % Nº % Nº % Nº % 

Graduados 174 20,9 114 13,0 100 10,7 74 7,9 

Especialistas 374 45,0 417 47,0 409 43,7 383 40,7 

Mestres 209 25,1 258 29,4 320 34,2 356 37,9 

Doutores 75 9,0 88 10,0 107 11,4 127 13,5 

TOTAL 832 100,0 877 100,0 936 100,0 940 100,0 
Fonte: Relatório Anual - 1998. 
 

 

Tabela 2: Percentual da carga horária destinada às atividades docentes - 1998. 

OCUPAÇÃO DOCENTE CARGA HORÁRIA (H-AU) PERCENTUAL 
Ensino 6 886 57,0 

Outras atividades relacionadas ao ensino 563 4,6 

Pesquisa 1 631 13,5 

Extensão 747 6,2 

Gestão acadêmica 1 327 10,9 

Capacitação 616 5,1 

Outras atividades 330 2,7 

TOTAL 12 090 100,0 
Fonte: Relatório Anual-1998. 

 

A Tabela 3 mostra o número de docentes com regime de trabalho em tempo 

contínuo (RTC) em 1998, segundo o total de horas destinadas por eles à  univer-

sidade. Apesar de a média de carga horária dedicada à universidade pelos docen-

tes ser de 20 horas semanais, grande número de professores encontram-se na 

condição de horistas. A situação do pessoal de apoio técnico ou administrativo, 

relativamente ao grau de instrução, está registrada na Tabela 4. 
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Tabela 3: Percentual de docentes segundo o regime de tempo contínuo - 1998. 

REGIME Nº DE PROFESSORES PERCENTUAL 
20h 72 7,7 

32h 65 6,9 

40h 272 28,9 

DE 24 2,6 

HORISTAS 507 53,9 

TOTAL 940 100,0 
Fonte: Relatório Anual - 1998. 

 
 
Tabela 4: Percentual de funcionários segundo o grau de instrução/titulação – 1998. 

GRAU DE INSTRUÇÃO/TITULAÇÃO Nº DE FUNCIONÁRIOS PERCENTUAL 

Sem nenhuma instrução 8 0,7 

1º Grau incompleto 326 28,8 

1º Grau completo 51 4,5 

2º Grau incompleto 68 6,0 

2º Grau completo 93 8,2 

Cursando 3º Grau 394 34,8 

Graduado 144 12,7 

Especialista 43 3,8 

Mestre 4 0,4 

TOTAL 1131 100,0 
Fonte: Relatório Anual - 1998. 

 

A área física do campus universitário é de 90 hectares com a maioria dos 

prédios com um ou dois pisos. Edificações de maior envergadura, com três ou 

mais pavimentos, estão sendo concluídas para abrigar os programas de mestrado 

e doutorado. 

Os prédios destinados às atividades-fim agrupam-se em torno do Centro 

Comunitário, convergindo para ele. Nessa construção, localizam-se os órgãos da 

administração superior da universidade (reitoria, pró-reitorias com suas diretorias 

e assessorias), a biblioteca, a editora, o restaurante universitário, o posto de a-

tendimento médico e ambulatorial  e várias empresas prestadoras de serviços. 

A instituição também possui prédios destinados especialmente aos servi-
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ços de informação, ao complexo desportivo, à produção industrial, ao instituto de 

idiomas, bem como aos anfiteatro e auditórios. 

A universidade procura manter-se convenientemente mobiliada e equipada. 

Conta com recursos de informática e de audiovisual, com laboratórios especiali-

zados, salas especiais e museus. A informatização recebe incremento permanen-

te, tendo em vista a necessária atualização: centenas de equipamentos de infor-

mática  e outros recursos tecnológicos foram instalados, em 1998, e outras cente-

nas foram desativados. 

A maior concentração estudantil da universidade é notada no turno notur-

no, porque a maioria dos alunos exercem atividades de trabalho durante o dia. 

Grande parte dos estudantes são originários da Grande Porto Alegre (cerca de 

70%). A Tabela 5 apresenta a distribuição dos alunos segundo o município de re-

sidência familiar. 

 

Tabela 5: Percentual de alunos da graduação, segundo a região de origem – 1998. 

REGIÃO Nº DE ALUNOS PERCENTUAL 
Porto Alegre 6 509 25,0 
Grande Porto Alegre 13 098 50,0 
Serra 1 791 6,9 
Vale do Caí 1 489 5,7 
Vale do Taquari 691 2,7 
Litoral 344 1,4 
Outros municípios do RS 2 087 8,0 
Outros estados do Brasil 81 0,3 

TOTAL 26 090 100,0 
Fonte: Relatório Anual - 1998. 

 

A universidade oferece oportunidade aos estudantes que se destacam pelo 

desempenho acadêmico para atuarem como monitores, auxiliando os professores 

em suas atividades técnico-didáticas e científicas ou, na condição de estagiários, 

junto aos setores de apoio. Esses alunos recebem bolsas de estudo como contra-

partida dessa colaboração. Em 1998, cerca de uma centena e meia de alunos 

receberam essa modalidade de bolsa para monitores e outros cinqüenta atuaram 

como estagiários. 
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3.3  A CRONOLOGIA DO PROCESSO DE MUDANÇA 

 

As experiências de planejamento realizadas pela universidade eram prati-

cadas como acontecia na maioria das instituições educacionais, para atender às 

exigências externas e às necessidades internas de organização e funcionamento 

das atividades-fim. Baseavam-se, especialmente, na percepção parcial dos en-

volvidos, em função da divisão do trabalho e das responsabilidades, havendo uma 

distância entre a alçada da decisão e a da execução. 

Os registros e controles acadêmicos, os relatórios e dados estatísticos, jun-

tamente com as deliberações dos conselhos superiores da universidade, eram 

executados mais por aquelas exigências do que por outras necessidades. 

No final da década de 80, a perturbação do ambiente externo, o quadro de 

instabilidade econômica e de empobrecimento dos brasileiros, agravado pela 

desvalorização da atividade docente, em todos os níveis, abalou a aparente esta-

bilidade da instituição. Os processos de planejamento eram frágeis e conforma-

dos às regras estabelecidas. Nessa época, as surpresas passaram a se suceder 

e as inseguranças, diante dos riscos para a tomada de decisões, começaram a 

preocupar os membros da administração superior. 

Segundo o documento Missão e Perspectivas - 1994-2003, após o ano de 

1985 a instituição começou a sofrer as conseqüências da perturbação do ambien-

te externo devido à instabilidade econômica e à grande desvalorização da ativida-

de docente. Acrescentaram-se dificuldades financeiras. Greves de professores, 

funcionários e alunos romperam a regularidade e afetaram a qualidade de ensino. 

A tentativa de recuperação do clima de equilíbrio interno motivou professo-

res e funcionários a apoiarem o esforço institucional de mudança. A universidade 

teve que optar por escolher uma metodologia adequada para acompanhar as mu-

danças e que possibilitasse a integração das pessoas em torno do objetivo co-

mum de melhorar e fortalecer a promoção de educação em nível superior. A ado-

ção de um processo de planejamento participativo foi gerando as condições favo-

ráveis para a mudança institucional. O desafio foi buscar um novo modelo de ges-

tão que privilegiasse a descentralização administrativa. 

Em 1986, a comunidade acadêmica foi convidada a participar de uma reu-
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nião com o objetivo imediato de  reengajar o corpo docente no processo de aper-

feiçoamento da universidade. A intenção era de produzir, participativamente, um 

plano global de aperfeiçoamento e desenvolvimento institucional. A temática con-

siderava as grandes finalidades da universidade, a descentralização administrati-

va, o regime de trabalho do professor, a avaliação institucional e a auto-

suficiência financeira. 

No ano seguinte, houve muita dificuldade de gestão da universidade, di-

ante da crise externa nacional. A elaboração de um plano diretor de informática, 

com grande envolvimento das lideranças, ofereceu orientação para o aprendiza-

do de uma forma de análise estruturada da realidade interna. 

Nos dois anos subseqüentes, modificou-se o comportamento de algumas 

unidades, com incremento da cooperação informal na busca de soluções para os 

problemas. Foi promovido um exercício interno de avaliação do ensino e de defi-

nição coletiva de prioridades com as principais lideranças docentes, com o objeti-

vo de definir linhas de ação para um período de longo prazo. 

Em 1990, aumentou a motivação interna para o planejamento e a busca 

coletiva de soluções dos problemas nas áreas das  licenciaturas (queda da de-

manda) e dos cursos tecnológicos (exigências de qualificação rápida). Teve início, 

então, o processo de planejamento estratégico participativo. As primeiras etapas 

foram: o aprendizado do trabalho em equipe, o reestudo dos documentos básicos, 

a afinação do grupo dirigente e a internalização dos conceitos e da metodologia.  

Identificaram-se as principais questões a serem trabalhadas. As iniciativas setoriais 

de proposição de soluções para os problemas internos multiplicaram-se, apesar da 

forte reação de ansiedade e de desconfiança de parte da comunidade acadêmica. 

Constatou-se expressiva rejeição, pelos docentes das áreas humanísticas, aos 

conceitos que apoiaram o processo segundo a teoria selecionada. 

Entre 1991 e 1992, um conjunto de ações fortaleceu a decisão pelo plane-

jamento estratégico. Foi promovido um seminário para a sensibilização da comu-

nidade de professores, funcionários e alunos, com o apoio de especialistas em 

gestão universitária. O principal objetivo foi o de congregar pessoas interessadas 

em participar do processo e que ajudassem a identificar as condições favoráveis 

às mudanças necessárias. Outro objetivo foi prover a universidade de recursos 
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inteligentes ou tecnológicos, para poder enfrentar os desafios, tanto do  presente 

como do futuro. Criou-se um órgão de coordenação do processo para desenvol-

ver métodos e instrumentos adequados à elaboração de planejamento estratégico 

em universidade, uma vez que a bibliografia não considerava, em seus exemplos, 

esse tipo de instituição. 

Todos os professores e grande parte dos funcionários foram convidados a 

responder um questionário para elaboração do diagnóstico interno. As questões, 

elaboradas sobre um estudo das funções da universidade, descritas durante os 

trabalhos do plano diretor de informática, tiveram dupla finalidade: permitir o le-

vantamento das forças e fraquezas internas e, ao mesmo tempo, oferecer uma 

visão bastante completa dos principais componentes da realidade institucional, 

livres da posição hierárquica em que convencionalmente eram percebidos. Tam-

bém foram ouvidos, mediante questionários, os alunos das séries finais dos cur-

sos de graduação para um diagnóstico, pelo corpo discente, da instituição. 

As maiores evidências notadas diziam respeito ao desconhecimento de 

grande parte da comunidade para com a universidade em geral. Foram constata-

das diferenças significativas entre os setores o que não recomendou a adoção de 

um modelo único de planejamento setorial. 

As pessoas passaram a sentir-se, individualmente, desafiadas a participar 

e mostraram-se interessadas em tratar de forma sistêmica as questões setoriais. 

Em 1993, um seminário interno procurou eliminar a desinformação cons-

tatada nas fases anteriores, reunindo todos os interessados em favorecer a mu-

dança da universidade. Vários grupos temáticos foram constituídos. Foram revi-

sadas premissas básicas; identificaram-se áreas principais de atuação da uni-

versidade; analisaram-se os recursos financeiros e infra-estrutura; verificaram-se 

as relações com os públicos; e examinaram-se os sistemas de avaliação e de 

informação. Ao final desse exercício, uma equipe multidisciplinar e multifuncional 

elaborou cenários para o futuro. 

O processo de planejamento estratégico participativo foi dividido em três ní-

veis: o corporativo (institucional), o das unidades estratégicas (onde se concreti-

zam os serviços contratados pelo aluno) e o funcional (das áreas de apoio), segui-

do de seminário de nivelamento conceitual. A análise estratégica foi realizada e as 

opções estratégicas e os focos de planejamento futuro foram definidos. 
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Em 1994, foi publicado o documento que apresentava as orientações da 

instituição para um período de dez anos. Teve início a implantação do plano, com 

a capacitação e desenvolvimento dos integrantes das equipes, com vistas à defi-

nição e à efetivação das metas concernentes ao primeiro triênio. Foram 

compatibilizados os sistemas de informação e avaliação às novas necessidades 

de acompanhamento do processo de melhoria institucional. Foi implantado o 

planejamento operacional semestral. 

Em 1995, iniciaram-se os planejamentos estratégicos setoriais. A conver-

gência natural dos projetos setoriais para focos dominantes foi constatada. Alte-

rou-se a estrutura organizacional da universidade, a partir de discussão dos crité-

rios de constituição e de divisão do universo do trabalho docente e técnico-

administrativo. Foram instituídos os grupos para atender à diretriz básica da re-

configuração: organização baseada em equipe com participação ativa na execu-

ção e co-responsabilidade nos resultados. Foi substituída a estrutura departamen-

tal pela de áreas de conhecimento e aplicação. 

Uma agenda coletiva foi instalada, em 1996, para as questões de atuação 

estratégica. Foi instaurada a coleta de dados da avaliação institucional e foram 

identificados os indicadores referentes às metas fixadas para 2003. Foi realizado 

um seminário de avaliação da execução do plano, com a participação da comuni-

dade universitária, para a confirmação das prioridades. 

Em 1997, avançou o projeto de implantação da descentralização da gestão 

acadêmica, com a intenção de promover a atualização da documentação descritiva 

de processos, fluxos e indicadores. Teve início a revisão e atualização do plano es-

tratégico com a participação do corpo gerencial da universidade. Houve concordân-

cia quanto à metodologia para desenvolvimento do processo: foram identificadas as 

oportunidades mais acessíveis, as ameaças mais impactantes, as forças mais atuan-

tes e as fraquezas mais prejudiciais. Observou-se a conveniência de ajustamento 

das opções e objetivos estratégicos. 

Em 1998, foi desenvolvido o processo de construção da visão e dos indicado-

res institucionais para avaliação, constatação e monitoramento do desempenho da 

universidade em relação aos objetivos estratégicos. A comunidade acadêmica e 

administrativa foi preparada para a implementação de metodologia de desdobra-
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mento do plano em planos de ação. Foram expressas as evidências sobre o que é 

importante conservar ou modificar na universidade. Foi promovido um seminário de 

apresentação das diretrizes institucionais para identificação das prioridades e dos 

responsáveis pela sua execução e resultados, seguido de discussão e decisão so-

bre questões críticas para a consecução das prioridades e garantia do envolvimento 

dos professores, alunos e funcionários no processo. 

 

3.4  A CONCEPÇÃO ORGANIZACIONAL ATUAL 

 

O desenho e a concepção organizacional da universidade buscam asse-

gurar que os papéis gerenciais valorizem e reforcem os mecanismos de coor-

denação. Os Centros de Ensino, Pesquisa e Extensão constituem-se na unida-

de matricial predominante, reunindo os programas de ensino, os projetos de 

pesquisa e as atividades de extensão. 

A direção de cada Centro é exercida por um diretor e dois pró-diretores. A 

supervisão efetivada por essa equipe destina-se ao planejamento e execução 

administrativa. O diretor supervisiona as áreas de fronteira interna e externa com 

outros Centros, com a administração geral e com outras instituições. O pró-diretor 

administrativo supervisiona os recursos docentes e técnico-administrativos, a in-

fra-estrutura, os recursos materiais e instrucionais e os serviços. 

A organização, o funcionamento e a operacionalização dos cursos são 

responsabilidade do coordenador de Curso, que exerce a supervisão do aper-

feiçoamento e da melhoria do currículo, bem como da eficiência do uso de re-

cursos. 

As atribuições essenciais estão definidas e são padronizadas para car-

gos e funções idênticos, de igual nível, em unidades distintas. Referem-se às 

coordenações de Curso, diretorias de Centro, diretorias da administração geral 

e às funções exclusivas da administração superior. 

Existem habilidades formalizadas nas atividades-meio, de natureza eco-

nômico-financeira e de administração de recursos, através das funções descri-

tas e que dão suporte ao plano de cargos e salários do corpo técnico-

administrativo. 
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As habilidades relacionadas e formalizadas para as atividades-fim decor-

rem especialmente de regras que estabelecem ações e fluxos, cronogramas, e 

recomendações de métodos, de recursos didáticos e avaliações. Há tentativas 

de padronização de habilidades em relação ao professor, através da definição 

de requisitos, critérios e qualificações para o exercício docente. 

Não estão formalizados, ainda, padrões de habilidades para cargos (fun-

ções) de administração acadêmica. No entanto, observa-se um consenso em 

relação a elementos que geram habilidades para a gestão do ensino, pesquisa 

e extensão, decorrentes de treinamentos e de constatação das limitações das 

pessoas. 

De uma maneira geral, o ajustamento mútuo ocorre de modo informal e 

não é controlado nos seus efeitos. No plano de decisões e atuação corporati-

vas, já existem processos participativos de ajustamento mútuo, vinculados às 

iniciativas de planejamento estratégico e operacional. 

O núcleo operacional tem autonomia nos serviços profissionais. Os flu-

xos são regulamentados para o processo global do ensino (avaliação da a-

prendizagem com alto grau de controle sobre a própria execução). O professor 

e o pesquisador executam uma amplitude de tarefas diferentes sobre as quais 

eles têm pleno controle (desde expor, falar, usar recursos, experiências, cons-

truir e aplicar conhecimento, articular conhecimentos, etc). Existem atividades 

padronizadas, com autonomia individual, mas que enfocam mais habilidades e 

produtos do que processos. 

A descentralização vertical funciona com base na estrutura de atribui-

ções e referem-se especialmente à abrangência administrativa. A descentrali-

zação horizontal é limitada, sobre diferentes tarefas, pelos órgãos colegiados 

de natureza consultiva e deliberativa. 

As atribuições da linha intermediária são específicas e próprias da linha 

média e diferenciadas porque os papéis não são idênticos aos do grupo da es-

fera estratégica ou do núcleo operacional. Observam-se docentes com funções 

gerenciais e profissionais com formação específica no gerenciamento das dire-

torias de recursos humanos e econômico-financeira e nas áreas de patrimônio, 

de tecnologia e de materiais. 
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A universidade mantém uma estrutura técnica central em que ocorrem as 

funções de projetar, planejar a mudança e a melhoria organizacional. No âmbito 

de seus órgãos, situam-se as funções de controle e padronização dos fluxos para 

as atividades, processos e produtos. A Figura 6 mostra o desenho organizacional 

da universidade. 

A estrutura técnica controla e padroniza processos e habilidades, propi-

cia condições para tornar efetivo o trabalho das demais partes da universidade 

e assegura o equilíbrio e a estabilidade necessários à organização. Acompa-

nha a adaptação à mudança da instituição, para ajustá-la às transformações do 

meio ambiente, bem como à estabilização e padronização das atividades orga-

nizacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 6:  Organograma da Instituição Universitária 
Fonte: Relatório Anual - 1998. 
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Na atividade-fim, observa-se significativa especialização no plano horizon-

tal e reduzida especialização na hierarquia vertical. No plano horizontal, os profis-

sionais atuam com alto grau de controle sobre as suas tarefas de ensino, pesqui-

sa e extensão. O docente planeja, executa, controla e avalia o seu trabalho, que é 

especializado porque engloba um grande número de tarefas às quais são aloca-

das ementas, cronogramas e métodos. As atribuições comuns que expressam o 

que o professor/pesquisador deve fazer são detalhadas, mas os processos, que 

mostram como fazer, não o são. 

O comportamento na área-fim é regulado principalmente em termos de 

resultados. Na área-meio é regulado através de atribuições e procedimentos. 

Relativamente à instância administrativa, existem formalizações impostas por 

legislação fiscal.  

A imposição de comportamentos dirige-se predominantemente aos resul-

tados das ações e decisões para a validade dos serviços educacionais. Assim, 

observa-se maior formalização para efeitos e resultados decorrentes das normas 

externas e menor formalização em relação aos meios e procedimentos referen-

tes à execução da atividade-fim. 

Nas atividades-fim (ensino, pesquisa e extensão), os indivíduos são agru-

pados por conhecimento e habilidades, em primeiro lugar, e depois por processos 

de trabalho (função docente). Nas atividades-meio, os indivíduos são reunidos por 

função e por resultados. Na área operacional, existe um sistema de planejamento 

consolidado, mas com controle de desempenho incipiente. Há poucas áreas com 

padrões de desempenho definidos e com metas estabelecidas. 

 



4   DESCRIÇÃO DO TRABALHO DE CAMPO 

 

4.1  INTRODUÇÃO 

 

Para desenvolver o estudo qualitativo no âmbito da instituição universitária 

descrita e identificar os aspectos que intervêm no desdobramento das suas dire-

trizes estratégicas, foram realizadas entrevistas com representantes das lideran-

ças gerenciais da universidade. 

Por meio das entrevistas, buscou-se identificar fatores que auxiliassem na 

compreensão da experiência de planejamento estratégico no ambiente acadêmi-

co. A compreensão da realidade permitiu que surgissem elementos para esclare-

cer as variáveis e os indicadores relacionados às etapas de elaboração, desdo-

bramento, avaliação e implementação das macrodireções e escolhas da institui-

ção objeto da análise. 

Foram planejadas e realizadas 15 entrevistas, todas consentidas, tendo si-

do treze delas gravadas, procedendo-se à gravação para garantir a fidelidade ao 

declarado na origem dos depoimentos. Individualmente, cada entrevista ocupou 

entre uma hora e uma hora e cinqüenta e cinco minutos de duração; coube aos 

entrevistados apresentarem a essência das informações e ao entrevistador o 

compromisso com a mais rigorosa reserva. 

Considerando as práticas usuais em estudos qualitativos, não houve preocu-

pação em calcular o tamanho da amostra ou estabelecer uma amostra seguindo téc-

nicas estatísticas. Em estudos qualitativos, é comum privilegiar estudos aprofunda-

dos, realizados a partir de poucas entrevistas. Por esse motivo, optou-se por selecio-

nar uma amostra com representantes dos níveis gerenciais da estrutura hierárquica, 

bem como do nível de operacionalização do ensino e do apoio administrativo. 
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Foram entrevistados dois pró-reitores, aqui notados por PR1 e PR2, dois 

diretores de Centro, DC1 e DC2, dois diretores da administração geral, DPR1 e 

DPR2, dois pró-diretores de Centro, PDC1 e PDC2, dois coordenadores de Cur-

so, CC1 e CC2, dois professores em exercício da atividade docente, P1 e P2, dois 

funcionários, técnicos e administrativos, F1 e F2, e um assessor da Reitoria, AR. 

A amostra procurou caracterizar a representação da estrutura organizacio-

nal do ponto de vista das finalidades de administração superior, das funções de 

supervisão e integração geral, das atribuições dos núcleos de operacionalização 

de ensino, pesquisa e extensão e dos mecanismos de direção e coordenação. 

A Figura 7 apresenta um esquema da representatividade da amostra sele-

cionada no contexto da estrutura organizacional da instituição. Cada entrevistado 

pertencia a uma unidade gerencial distinta para garantir que todas as pró-reitorias 

e Centros trouxessem as suas contribuições. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 7: Representatividade da amostra selecionada em relação à estrutura organizacional. 
Fonte: Própria. 
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4.2  PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DAS ENTREVISTAS 

 

As entrevistas foram concebidas de maneira semi-estruturada, tendo-se e-

laborado um instrumento orientador do diálogo estabelecido com cada entrevista-

do. O roteiro (q.v. anexo) não pretendeu ser rígido ou fixar padrões, mas constitui-

se num recurso auxiliar para estimular o diálogo e a reflexão e, ao mesmo tempo, 

estabelecer alguns limites sobre os assuntos abordados. 

O instrumento ou roteiro orientador das entrevistas constava de duas par-

tes. A primeira considerava as informações sobre o conhecimento do entrevistado 

acerca da metodologia de planejamento estratégico e desdobramento de diretri-

zes e sua relação com o processo em desenvolvimento na universidade. A se-

gunda parte buscou identificar o estágio de desdobramento do plano estratégico e 

verificar se a adoção dessa metodologia estava auxiliando a garantir a consecu-

ção dos objetivos institucionais. 

As informações manifestadas durante as entrevistas consistiram na repre-

sentação simbólica daqueles que viriam a ser os dados qualitativos. Ao propor 

analisar e mesmo medir o imponderável, buscou-se estabelecer algumas premis-

sas para definir categorias de análise e garantir recursos adequados para as suas 

realizações. As premissas decorrem dos atributos relacionados ao objetivo de 

estudo: a experiência de planejamento estratégico da instituição alvo da pesquisa 

qualitativa. 

Os dados qualitativos resultaram das estratégias de mensuração dos atri-

butos. Por ser componente subjetivo, a delimitação da finalidade do estudo so-

bre os fatores que intervêm no desdobramento do plano estratégico esteve 

sempre presente nas entrevistas. Pretendeu-se estabelecer unidades de obser-

vação sem perder de vista que a mensuração se constituiria numa estratégia de 

análise e não no objetivo de análise. 

As entrevistas ocorreram no ambiente de trabalho do entrevistado, em ho-

rário acordado previamente, salvo as realizadas com os professores e funcioná-

rios, que aconteceram em sala-ambiente especialmente reservada. 

Os encontros estiveram sujeitos a alteração de agenda, devido às respon-

sabilidades gerenciais da maioria dos entrevistados. Foram agendados pessoal-
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mente, tendo sido esclarecidos, nessa oportunidade, os objetivos da entrevista e 

as condições em que iriam ocorrer. Uma planilha/cronograma foi organizada utili-

zando as siglas que os identificariam. A ordem em que as entrevistas ocorreram 

esteve associada exclusivamente a dois critérios: disponibilidade de agenda livre 

e a não-ocorrência de mais do que quatro entrevistas por semana. Os contatos 

para agendamento, que permitiram a definição do cronograma, foram aleatoria-

mente realizados. 

Ao ser iniciada cada conversa, novamente assinalavam-se os objetivos, 

esclareciam-se eventuais dúvidas e solicitava-se permissão para gravar. A entre-

vistadora oferecia cópia do roteiro ao entrevistado para que ele pudesse acompa-

nhar com segurança a entrevista. 

A cada encontro foi repetido o mesmo procedimento; esclarecia-se que o 

roteiro era apenas uma estrutura lógica para a entrevistadora, mas que poderia 

ser alterado ou complementado conforme o andamento do diálogo. 

Algumas peculiaridades foram observadas antes e durante a realização 

das entrevistas. Entre elas, destacaram-se: 

 

• Um cronograma planejado previa a ocorrência de quatro entrevistas 

semanais, exigindo um prazo mínimo de um mês para a consecução do 

plano. No entanto, vários cancelamentos de horário ocorreram, atra-

sando a conclusão da tarefa em quase sessenta dias. 

• As entrevistas com os dois professores foram remarcadas três vezes; 

ocorreram em ambiente especial (sala de reuniões), não tendo sido 

gravadas. Esse pedido foi feito momentos antes do início da conversa. 

Nessas condições e devido à necessidade de registro manuscrito, es-

sas entrevistas prolongaram-se por quase duas horas. 

• Os funcionários manifestaram a intenção de analisar o roteiro antes de 

responder às perguntas. 

• Dois entrevistados, um diretor de Centro (DC) e um diretor de pró-

reitoria (DPR), solicitaram remarcação da entrevista após o seu início, 

retendo o roteiro até a continuação do diálogo. Essas entrevistas, espe-

cialmente, foram bastante aprofundadas. 
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• Cinco entrevistados solicitaram vistas ao material redigido a partir da 

gravação. Houve desejo de alguns destes de ajustar os textos. Explica-

do o objetivo de considerar os depoimentos espontâneos, permanece-

ram as declarações originais. 

• Todos os entrevistados manifestaram interesse em receber cópia da 

análise das entrevistas. Alguns, entre eles os dois pró-reitores, acredi-

tam que a experiência poderá ser de valia para um diagnóstico acerca 

da realidade institucional percebida pelo seu corpo gerencial. 

 

As entrevistas ocorreram na seguinte ordem, apresentando algumas particu-

laridades, conforme segue. Primeiramente foi entrevistada a assessora da reitoria. 

A conversa, acompanhada pelo roteiro, foi interrompida, sendo concluída no dia 

seguinte. Teve a duração de uma hora no primeiro dia e quarenta minutos no se-

gundo dia. Uma visão crítica do sistema universitário no país foi seguidamente 

mencionada, propiciando uma comparação com a experiência objeto deste estudo. 

A segunda entrevista durou uma hora e quarenta minutos, tendo ocorrido 

depois de ser cancelada em duas ocasiões. Tratava-se de um dos diretores de 

Centro; apresentou suas contribuições de forma clara e objetiva e demonstrou 

tranqüilidade para discorrer sobre as questões propostas. Esse entrevistado bus-

cou confirmar com o entrevistador suas leituras da realidade, insistindo algumas 

vezes em trocar idéias sobre os temas abordados. 

A terceira entrevista, também remarcada, envolveu um diretor da adminis-

tração geral. A entrevista, com uma hora e vinte minutos de duração, ocorreu com 

objetividade, possibilitando identificar algumas coincidências com as demais en-

trevistas realizadas. 

Antes da quarta entrevista, as fitas das três anteriormente realizadas es-

tavam transcritas. Constatou-se que algumas opiniões tendiam a se evidenciar 

contribuindo por influenciar a atuação da entrevistadora. Perguntas, feitas ainda 

que respeitando o roteiro, buscaram também reforçar o que já havia sido dito 

pelos entrevistados. 

Os entrevistados seguintes eram professores com exclusiva atividade do-

cente. As entrevistas foram as mais demoradas pois, conforme já notado, os re-
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gistros foram manuscritos. Esses entrevistados mostraram-se resistentes, no iní-

cio, hesitantes e com reduzida prontidão para responder. Pareceu haver pouca 

segurança ou familiaridade com os temas abordados. Comentários como “acho 

que sim” foram freqüentes. 

A entrevista seguinte, com duração de uma hora e dez minutos, foi com um 

pró-reitor. O diálogo foi influenciado pelos resultados da pesquisa de clima orga-

nizacional, recentemente divulgados na universidade. 

A seguir foi entrevistado um dos dois funcionários. A conversa teve conota-

ção de queixa e de sentimento de abandono, mas o entrevistado mostrou conhe-

cimento dos problemas da instituição. Teve duração de uma hora e trinta minutos, 

a partir do tempo usado para análise do roteiro, ocorrendo em sala próxima ao 

local de atividade do funcionário. Percebeu-se um certo grau  de satisfação do 

funcionário por estar participando da entrevista. 

A oitava entrevista foi com o Diretor que solicitou remarcar a reunião para re-

fletir sobre as questões propostas no roteiro. Passadas duas semanas, aconteceu a 

entrevista. A gravação ficou comprometida por ruídos externos. Teve a duração de 

uma hora e vinte minutos, possibilitando a consolidação das categorias de análise. 

As seguintes entrevistas foram com um coordenador de curso e um pró-

diretor de Centro. Ocorreram num mesmo dia, foram consecutivas e tiveram apro-

ximadamente a mesma duração, uma hora e vinte minutos. O coordenador de 

curso ocupou o espaço da conversa para desabafar sobre a pressão imposta ao 

cargo, em decorrência dos processos de reformulações curriculares e da expan-

são do atendimento aos alunos. Considerações semelhantes vieram na entrevista 

com o pró-diretor, que comentou a necessidade de um curso em “tempo real” pa-

ra capacitação dos coordenadores, muito pressionados com as exigências de 

mudanças dos currículos e, por isso, descuidando do atendimento aos alunos. 

A partir destas, transcorreram duas semanas até acontecer a décima-

primeira entrevista. Nesse período, o material gravado nas fitas foi transcrito. Fo-

ram observadas algumas referências ou opiniões que se repetiam, dificultando a 

atuação isenta da entrevistadora. Nos encontros subseqüentes, parecia claro 

quais seriam as categorias de análise. 

A entrevista seguinte foi realizada com outro pró-reitor. Teve aproximada-
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mente duas horas de duração e possibilitou um diálogo objetivo e focado nas difi-

culdades de estabelecimento de indicadores controláveis do desempenho institu-

cional. Foi acentuada, inúmeras vezes, a necessidade de aprofundar a capacita-

ção dos gestores para uma atuação de responsabilidade sobre os resultados. 

O décimo-segundo entrevistado foi um funcionário. Apesar de ter aceito 

participar do trabalho, desejou primeiramente analisar o roteiro para, segundo dis-

se, organizar o pensamento. A entrevista teve uma hora e dez minutos de dura-

ção, depois dos quase vinte minutos da pré-análise. Em algumas oportunidades 

da entrevista houve interrupções para esclarecimentos, especialmente sobre ter-

mos técnicos. A particularidade dessa conversa consistiu na insistência em abor-

dar a questão comunicação. Esse tema permaneceu como pano de fundo do diá-

logo, sendo relacionado como o problema que impede o avanço da instituição e 

dificulta a concretização dos planos. 

O entrevistado seguinte exerce a função de coordenador de curso de pós-

graduação lato sensu. Está há pouco tempo na instituição (menos de três anos), 

mas mostrou-se muito entusiasmado em contribuir com a pesquisa. A conversa 

durou uma hora e vinte minutos, fluindo com tranqüilidade. Foram acentuados 

aspectos relacionados à liderança, agilidade, inovação, transparência, numa linha 

bastante coerente e ajustada à área de atuação do coordenador. 

A penúltima entrevista foi realizada com um pró-diretor de Centro, tendo si-

do a mais rápida, com duração aproximada de uma hora. Foram reforçadas algu-

mas idéias já apresentadas por outros entrevistados. Sem maiores destaques, as 

declarações do pró-diretor voltavam-se à necessidade de se observar a universi-

dade como um todo. Acredita que a fragmentação do trabalho às vezes impede a 

visão corporativa. 

O último entrevistado foi um diretor de pró-reitoria. Pareceu à entrevistado-

ra que havia um clima pouco favorável à conversa. A entrevista transcorreu de 

forma evasiva, com freqüente uso de subterfúgios. Percebeu-se alguns sinais de 

insegurança em relação aos efeitos dos comentários feitos, em especial quando a 

conversa foi conduzida para a área da comunicação e das formas de relaciona-

mento da instituição com seus públicos. A entrevista consumiu  cerca de uma ho-

ra e quarenta minutos. 
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4.3  DESCREVENDO O CONTEÚDO DAS ENTREVISTAS 

 

As respostas, comentários e sugestões produzidos durante as entrevistas fo-

ram agrupados por afinidade e tratados pelo método de análise de conteúdo, facili-

tando a descrição e gerando um grau de compreensão mais significativo. Nesse 

esforço, foi realizada uma revisão dos registros correspondentes ao conteúdo das 

entrevistas gravadas, sendo gerado um novo texto, mais descritivo e um pouco in-

terpretativo. 

Buscou-se, com esse recurso, facilitar o entendimento das respostas e tor-

nar mais dinâmicos os depoimentos apresentados. Foram destacados os conteú-

dos mais reveladores de uma tendência de compreensão, possibilitando a prepa-

rar a análise e caracterizar elementos para uma interpretação consistente e volta-

da para a identificação dos fatores que intervêm na consecução dos objetivos es-

tratégicos, numa instituição de ensino superior.  

As perguntas formuladas tinham como objetivo gerar elementos que pos-

sibilitassem um diagnóstico do uso da metodologia (desdobramento de diretri-

zes) como forma de garantir a consecução dos objetivos institucionais. Freqüen-

temente, nessa etapa, os aspectos considerados exigiram a manifestação de 

exemplos caracterizadores ou de evidências comprobatórias dos fatos percebi-

dos. 

A revisão dos conteúdos foi elaborada considerando a natureza e a vincu-

lação das perguntas formuladas aos dois focos propostos no roteiro. Nesse pro-

cesso, foram adotados procedimentos comuns à etapa de análise qualitativa dos 

conteúdos. 

A primeira parte da descrição refere-se aos depoimentos e comentários 

fornecidos, em resposta ao conjunto de perguntas relativas aos conhecimentos 

dos entrevistados acerca da metodologia de planejamento estratégico e desdo-

bramento de diretrizes, bem como de sua relação com o processo em desenvol-

vimento na universidade. A segunda parte é dedicada aos depoimentos e comen-

tários formulados em resposta às questões relativas às condições identificadas, 

no contexto da instituição e das pessoas, favoráveis ou impeditivas, do desdo-

bramento de diretrizes. 
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4.3.1  Descrição dos conhecimentos técnicos 

 

Sobre o domínio dos conceitos básicos, princípios e metodologias do Pla-

nejamento Estratégico, as respostas apresentaram-se positivas para a maioria 

dos entrevistados. 

Um dos funcionários e um dos professores afirmaram que não dominam 

esses conceitos, apesar de reconhecerem a existência do Plano Estratégico da 

instituição. Manifestaram interesse em conhecer os conceitos, pois o assunto é 

freqüentemente referido no ambiente da instituição. Consta que os conhecimentos 

foram adquiridos a partir da experiência realizada pela instituição, sendo que três 

entrevistados tiveram oportunidade de aprofundar esses assuntos, conhecendo 

outras experiências de empresas, através de cursos de formação acadêmica. Um 

dos entrevistados dedicou-se a estudar espontaneamente o assunto, tendo citado 

autores como ANSOFF  e PORTER que o ajudaram a entender o processo instala-

do na instituição. 

 

"Não sei se conheço todos os princípios. Creio que nos foi 
apresentado nos inúmeros seminários, coordenados pelo ... 
(nome do consultor). Os conceitos e princípios foram adap-
tados para empresas tipo universidade." (PR) 

 

"A metodologia que conhecemos é a que nos foi apresenta-
da pelo ...(nome do consultor)...” (DC) 

 

Todos responderam que tinham conhecimento do Plano Estratégico da ins-

tituição. Os dois professores e um dos funcionários afirmavam conhecer o Plano 

por terem recebido o documento, distribuído a todos. Perguntados se o tinham 

lido, a resposta foi afirmativa. No entanto, desconheciam como se tinha chegado 

à formulação. 

 

"Não conheço quais os pressupostos para a elaboração dos 
objetivos estratégicos que a... (nome da instituição) esco-
lheu"...(P) 
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"Saliento que a comunicação é falha e a gente não tem cla-
reza sobre os porquês das prioridades". (F) 

 

"Algumas informações relevantes para um melhor desem-
penho dos planos circulam muito devagar. Os professores 
são horistas e não se envolvem ou não são mobilizados 
acho que por esse motivo.” (P) 

 

Os outros entrevistados conheciam o Plano em função de suas responsabi-

lidades gerenciais ou por terem participado, em algum momento, do processo de 

elaboração de planos ou projetos desdobrados. Destes, dois entrevistados parti-

ciparam das discussões para a construção da primeira versão do Plano, continu-

ando envolvidos no processo, e outros quatro colaboraram na construção dos 

planos setoriais. Os demais participaram na fase mais recente, de atualização e 

revisão do Plano Estratégico. 

 

"O processo foi proposto para ser participativo. No entanto, 
o entendimento de cada passo do processo ficou situado na 
especificidade da formação dos envolvidos ou na aplicação 
que se podia fazer das atividades." (PDC) 

 

"Conheço o processo por que participei da sua elaboração. 
Acredito que planejar considerando os cenários e as ten-
dências dá alguma segurança, mas nunca se tem certeza de 
que se vai alcançar todos os objetivos." (DC) 

 

Os que não tinham participado da construção do plano justificaram que es-

tiveram ausentes por não se sentirem convidados a participar ou por não terem 

conhecimento sobre a necessidade de suas participações. 

 

"A gente tem muito pouco tempo para acompanhar tudo o 
que está acontecendo, temos que confiar que as mudanças 
são para melhor e deixar as chefias pensarem e decidirem. 
O importante é elas comunicarem e explicarem tudo para 
nós. Assim saberemos o que fazer e por que fazer." (F) 

 

Sobre o interesse pelo assunto planejamento estratégico, todos, incluindo 

os que afirmaram não dominar os conceitos, comentaram favoravelmente. A natu-
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reza ou o motivo do interesse é que variou. Destacou-se, sendo citado sete ve-

zes, a necessidade de estar atualizado face às responsabilidades gerenciais. Ou-

tras manifestações referiam-se à possibilidade de entendimento do processo. 

 

"Teremos mais poder de argumentação quando chegarem 
os momentos de negociação das atividades a serem priori-
zadas e executadas no setor.” (F) 

 

"Acredito que é preciso todos estarmos falando a mesma 
linguagem. Mas nunca se sabe se estamos entendendo as 
coisas do mesmo jeito. O esforço para manter todos os co-
ordenadores ajustados tem sido muito grande, mas não se 
tem segurança se de fato eles estão." (AR) 

 

Os que afirmaram não dominar os conceitos manifestaram interesse em 

aprender para melhor colaborarem nas suas funções. 

 

"Parece que esta metodologia, que não sei bem se é geren-
cial ou de planejamento, foi escolhida e está na moda aqui 
na ...(nome da instituição). Então, devemos conhecê-la." (P) 

 

Sobre a participação em situações de aprendizado acerca do assunto, para 

75% que afirmam dominar os conceitos, o conhecimento foi gerado a partir dos 

treinamentos teórico-práticos ministrados, através de consultoria contratada pela 

instituição, para capacitação das pessoas com responsabilidade na condução dos 

processos. Os demais 25% capacitaram-se em cursos de extensão ou disciplina 

de pós-graduação. Esses últimos identificam diferenças entre os processos, des-

critos nos cursos, destinados à área empresarial com fins lucrativos. 

 

"Nas empresas, a coisa é feita de cima para baixo... A dire-
toria planeja, examina os negócios e seus ciclos de vida, as 
variáveis financeiras, o mercado concorrente e, consideran-
do as tendências, toma as decisões. As decisões baixam e 
são controladas para que as coisas aconteçam do modo que 
foram planejadas. Aqui, no nosso ambiente, isso não seria 
possível." (PDC) 
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"Na universidade, os professores têm autonomia e é muito 
difícil exercer controle.... o jeito é convencê-los a participar e 
apoiar as mudanças. Os professores só estarão comprome-
tidos com as mudanças que ajudarem a construir." (DC) 

 

"No meu Centro, têm professores familiarizados com o pla-
nejamento estratégico. Eles lecionam disciplinas relaciona-
das com o assunto e alguns são consultores. Não vejo eles 
demonstrarem, nas suas práticas docentes, a interação dos 
conhecimentos que ensinam com o processo vivido na insti-
tuição. Até parece que a teoria na prática é outra história...” 
(brincando) (CC) 

 

"Aqui, me refiro ao nosso tipo de instituição, tudo é muito 
devagar... As inovações avançam após muita conversa. Se-
guidamente é discutido o significado de termos como produ-
to, cliente, serviço, fornecedor, para o ambiente acadêmico. 
Qual o tempo necessário para produzir nossos produtos(?) 
O que os clientes desse produto sabem sobre ele(?) Por que 
os clientes escolhem nossos produtos e não os dos nossos 
concorrentes(?) São exemplos de questões que começam a 
ser formuladas. O que não sei é se temos respostas para 
elas." (PDC) 

 

Outras oportunidades de atualização decorreram da participação em con-

gressos ou eventos similares. Mais recentemente, o planejamento estratégico tem 

sido tema de seminários, destinados às instituições sem fins lucrativos. 

 

"Tenho conhecimento que o Ministério da Administração Fe-
deral e Reforma do Estado constituiu um grupo de trabalho 
com a finalidade de uniformizar a linguagem utilizada sobre 
a avaliação de desempenho para implementar uma gestão 
apoiada no planejamento estratégico, para os órgãos públi-
cos federais, inclusive para as universidades." (AR) 

 

Sobre a familiaridade com a metodologia de desdobramento de diretrizes e 

sua relação com o planejamento estratégico, os professores e funcionários entre-

vistados afirmam ter notícias de que o processo de desdobramento do Plano está 

sendo executado, assumindo que não dominam o assunto. De modo geral, os 

demais admitem que o conhecimento adquirido é recente, tendo sido repassado 
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aos pró-reitores, diretores e demais lideranças, por consultores internos da  pró-

reitoria responsável pela coordenação do processo. 

 

"A metodologia parece não apresentar dificuldades.” (CC) 

 

"Creio que da forma como foi apresentado, o processo de 
desdobramento terá dificuldade de ser implantado. A univer-
sidade não funciona como uma sucessão de caixinhas hie-
rarquicamente estruturadas." (DC) 

 

"Para fazer o Plano da Pró-Reitoria, devemos conhecer os 
planos das Diretorias. Os planos das Diretorias somados 
não são os planos das Pró-Reitorias.” (DPR) 

 

"A transparência é um requisito desejado por todos. O sis-
tema de comunicação deve ser coerente com a transparên-
cia desejada. E aí, temos problemas." (F) 

 

“Por que não adotamos uma metodologia para desdobra-
mento do plano adequada à universidade (?)… devíamos 
fazer assim: qual é nossa missão (?)…o que desejamos ser 
(?)… o que precisamos fazer para alcançarmos o que dese-
jamos (?)…como iremos fazer para obter os resultados es-
perados (?)…Com que recursos vamos contar (?)…quem irá 
nos avaliar (?)…acho que, reunindo as pessoas para res-
ponder essas perguntas, poderemos planejar as atividades 
e enxergar nosso papel nesse processo.” (P) 

 

“Tenho a impressão que é preciso parar tudo para se fazer 
um planejamento consistente…” (CC) 

 

A negociação se dá conforme o …(nome do consul-
tor)…disse que ocorre. Quando o projeto sai do Centro ele 
deve ainda ser aprovado pela Pró-Reitoria. Portanto, corre-
mos o risco do projeto não ser aprovado. Onde fica a nego-
ciação (?)” (PDC) 

 

O desdobramento das diretrizes corresponde, na universidade, ao proces-

so de transformação das prioridades institucionais em planos de ação. O assunto 

está interessando aos entrevistados, seja pelas responsabilidades gerenciais, se-
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ja pela necessidade de se adotar um modelo para detalhar todas as atividades 

desenvolvidas nas unidades gerenciais. Consta que a definição de um padrão, 

para se ter uma visão de todas as atividades da instituição, era necessário. 

Sobre o grau de confiança relativo às possibilidades de uso da metodo-

logia, no entendimento do entrevistado, estando ela associada ao processo de 

planejamento estratégico, a sua utilização contribui para o acompanhamento 

da consecução dos objetivos estratégicos. Professores e funcionários solicita-

ram mais esclarecimentos. Manifestaram desejo de atuar nesse processo, mas 

necessitam entendê-lo. 

 

“Contamos hoje com os consultores internos. Foram esco-
lhidos por serem nossos professores e estudiosos da apli-
cação destas ferramentas. Se nos apontam para o uso 
deste recurso no processo de desdobramento do plano, se-
ria incoerente não acreditar nos resultados da sua aplica-
ção.” (DC) 

 

“Às vezes, penso que mudam os rótulos, mas os processos 
são sempre os mesmos. Na realidade, eu devia pensar 
questionando. Por que mudam os rótulos se os processos 
são os mesmos? … Para a consecução dos objetivos estra-
tégicos é preciso se ter vontade, autoridade para tomar de-
cisões, disciplina e comprometimento. Mas não se pode fa-
zer casuisticamente…” (DPR) 

 

“Devemos pensar a instituição como um todo e ver as ações 
executadas cumprindo um papel que contribua para se atin-
gir um objetivo institucional.” (PDC) 

 

 Foi dito que o sistema de comunicação é um ponto fraco na instituição, de-

vendo ser reestruturado para garantir que as decisões cheguem efetivamente e 

de forma clara a todas as instâncias da universidade. 

 

“Se a …(nome da instituição) quer envolver toda a comuni-
dade nas mudanças, então é preciso buscar e usar diferen-
tes alternativas de comunicação para atingir a todos.” (P) 
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“Para se ter clareza no desdobramento dos objetivos estraté-
gicos deve-se fazer o planejamento setorial e o operacional a 
partir das prioridades aprovadas para toda a instituição. A ins-
tituição deve ser capaz de comunicar eficazmente estas prio-
ridades que serão as diretrizes para os planos.” (PR) 

 

 Consta que existe interesse em acompanhar o processo de desdobramento 

das  prioridades institucionais (forma como foram designadas as diretrizes) para o 

adequado ajustamento às orientações para a ação institucional e setorial. As dire-

trizes, sendo  responsabilidade de um ou mais pró-reitores, envolvem várias uni-

dades gerenciais, as quais devem planejar suas atividades em planilhas básicas 

de um sistema que permite o monitoramento da execução dos planos. 

 

“Interesso-me pelo assunto do desdobramento, pois justa-
mente quando esse processo acontece é que surgem as 
ações que serão realizadas para atingir um determinado ob-
jetivo.” (DC) 

 

“Com o passar dos anos em que estive envolvido nesse 
processo de planejamento, acho que chegamos num méto-
do que é o caminho correto para, a médio prazo, ir alinhan-
do as questões prioritárias para a universidade.” (PR) 

 

4.3.2  Descrição das condições para o desdobramento das diretrizes 

 

 Com respeito à liderança pessoal dos membros da administração superior 

no processo de planejamento da melhoria, houve, inicialmente, a necessidade de 

se estabelecer um entendimento sobre a abrangência da administração superior 

da universidade e sobre o significado de envolvimento pessoal. 

 

“Nós, diretores de Centros, e os membros da Reitoria, sem 
dúvida, estamos envolvidos pessoalmente com o gerencia-
mento do processo de mudança…” (DC) 

 

“Administração superior é só reitor(?) Também são conside-
rados os pró-reitores(?) Nesse caso, sim, há envolvimento 
pessoal. No entanto, terão todos a mesma universidade na 
cabeça(?)” (PDC) 
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“Considerando como administração superior os pró-reitores, 
junto com o reitor e incluindo os diretores de Centro pelo 
menos como administradores superiores dos Centros, ima-
gino que estão todos envolvidos pessoalmente.” (AR) 

 

“O envolvimento pessoal algumas vezes pode ser aparente. 
Estamos presentes nas horas importantes, nos locais certos, 
dizemos coisas corretas, votamos decisões, etc. E mesmo 
assim não nos envolvemos como pessoas. Pelo menos é 
como eu entendo envolvimento pessoal.“ (DPR) 

 

 Todos os entrevistados concordam que há envolvimento dos representantes 

da administração superior com o planejamento e o gerenciamento do desempenho 

institucional. Professores e funcionários desconhecem se o nível de comprometi-

mento com os resultados é avaliado e manifestaram-se a favor da realização de 

uma avaliação da gestão dos Centros, cursos e setores administrativos da institui-

ção. Foi enfatizada, por esses e por outros dois entrevistados, a necessidade de se 

verificar os motivos do envolvimento e de se exigir um padrão de compromisso com 

a gestão. Todos concordaram que sem envolvimento pessoal não há liderança e 

que sem liderança não há mudança. 

 

“O que eu não questiono é o motivo do envolvimento. Estão 
envolvidos por necessidade do cargo…”(PDC) 

 

“Existe na universidade todo um envolvimento com a melho-
ria do processo de gerenciamento. Qual seria o motivo das 
pessoas?  Pessoal ou profissional (?) de defesa ou de com-
petência (?) O que importa é que estamos convencidos de 
que devemos tentar cumprir nossos planos e melhorar a in-
fra-estrutura da universidade, ou ela não conseguirá alcan-
çar seus objetivos.” (PR) 

 

“As evidências são os grupos de trabalho formados a partir 
do planejamento. A alta administração se faz presente, par-
ticipando integradamente das discussões.” (PDC) 

 

“O empenho  em estar presente e o chamamento a partici-
par das grandes discussões institucionais, realizados pelos 
membros da Reitoria, penso que são evidências suficientes 
do envolvimento da administração superior.” (DPR) 
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“A criação do planejamento operacional, reunindo reitor, pró-
reitores, diretores e assessores para a discussão de deci-
sões a serem tomadas e para o estabelecimento de regras e 
diretrizes de ação, me parece uma forte evidência do envol-
vimento pessoal dos administradores da casa.” (DC) 

 

“O próprio processo do planejamento é a grande evidên-
cia.” (PR) 

 

“ O envolvimento pessoal, como foi formulado, deveria ser 
decorrência das competências gerenciais. A forma de es-
colha dos pró-reitores e diretores, para não falar do reitor, 
considera estes aspectos (?) Como penso que não, digo 
que existe envolvimento pessoal, mas em níveis diferen-
ciados.” (PDC) 

 

 Sobre a declaração dos valores institucionais e as formas de comunicação 

desses valores, houve concordância em relação à definição dos valores. Consta 

que os pressupostos e a tradição das centenas de anos dedicados à educação da 

congregação religiosa mantenedora da universidade confere credibilidade aos 

valores declarados. Esses valores, declarados nos enunciados da Missão, da Vi-

são do Credo e dos Objetivos Permanentes, estão publicados nos documentos 

oficiais, expressos em cartazes, emoldurados em quadros postos nas paredes, 

constituem-se em referência para encaminhamento de projetos ou tomada de de-

cisões, bem como na valorização da imagem institucional. 

 

“Ao ingressar na universidade, há seis anos, passei por ati-
vidades de integração onde foram discutidos os textos bási-
cos da instituição. A dificuldade que se tem é ver isso acon-
tecer na prática.” (P) 

 

“Atualmente, em todos os documentos, em todos os traba-
lhos realizados, há, de alguma forma, referência à Visão, à 
Missão e aos valores da instituição. Servem como elemen-
tos substantivos das justificativas dos trabalhos.” (DC) 

 

“A comunicação dos valores acontece de duas formas. A 
primeira, através da contínua referência a eles nas manifes-
tações verbais. A formação integral da pessoa humana… 
(N.A.: parte do texto da Missão) está presente nas próprias 
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campanhas publicitárias institucionais. A outra forma de 
comunicação se expressa pelo modo como se trabalha. 
Existem valores claros nas formas como ocorrem as deci-
sões.” (DC) 

 

“Antes do plano estratégico não se sabia qual exatamente a 
missão da universidade; o seu projeto como instituição de 
ensino superior não era muito discutido e o planejamento 
não mostrava uma visão de futuro.” (F) 

 

“Uma evidência da declaração de valores(?) Todos os currí-
culos foram reformulados para considerar a formação hu-
manística. Isso não significou colocar uma série de discipli-
nas dessa natureza na grade curricular. Os valores huma-
nos estavam declarados nos propósitos dos projetos peda-
gógicos dos Cursos.” (PR) 

 

“Acho que atualmente os valores estão definidos. Do ponto 
de vista de sua função e da crença das suas possibilidades, 
estão claramente definidos.”  (PR) 

 

“Parece que a excessiva citação dos valores justifica todo e 
qualquer projeto. É importante se ter valores, se ter referên-
cias e até utopias. Mas projetos devem, também, buscar re-
sultados.” (AR) 

 

 Houve concordância sobre o esforço institucional de resgatar os valores para 

fundamentar as grandes escolhas a serem traduzidas em projetos concretos. Para 

seis entrevistados, os projetos isolados não garantem o cumprimento da Missão. 

 

“Como a …(nome da instituição) se compromete com a for-
mação integral, se o sujeito da sua atuação não consegue 
emprego depois de formado?” (P) 

 

“Os valores precisam, na suas formulações, serem menos fi-
losóficos e mais focados em resultados. Assim seria mais 
fácil monitorá-los.” (CC) 

 

“Na revisão do plano estratégico foi definida uma Visão insti-
tucional que expressa o desejo da instituição ser referência 
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na educação por toda a vida… Isso é bastante ambicioso, 
não?” (PDC) 

 

“Tenho dificuldade de relacionar as atividades que executo 
com a Missão definida. Como não participei da elaboração 
do plano, atribuo este fato às minhas dificuldades.” (F) 

 

 Sobre a relação dos valores com as necessidades dos públicos e das demais 

partes interessadas nos resultados da instituição, houve a necessidade, em cinco 

entrevistas, de analisar conceitos de clientes e partes interessadas. A entrevistadora 

estimulou que fossem expressos, pelos entrevistados, idéias sobre os conceitos. 

 

“Cliente é quem compra o nosso produto.” (CC) 

 

“Creio que nossos clientes ou nossos públicos são aqueles 
que nos procuram. Precisamos saber responder: Quem são 
os clientes? O que oferecemos a eles(?) Quem nos olha e 
nos avalia(?) Quem se interessa pela qualidade do que fa-
zemos(?)”  (PDC) 

 

“Nossos clientes são aqueles que usufruem do que ofere-
cemos. Nesse sentido, são os alunos, não resta dúvida, mas 
também os professores, os funcionários, os cursos…, para 
cada atividade existe um cliente…” (DC) 

 

Predominantemente, entendem que as necessidades dos clientes atuais 

não são plenamente identificadas, quanto mais as dos clientes potenciais. As par-

tes interessadas foram identificadas como internas e externas. Estas últimas, en-

volvendo os egressos, as famílias, o mercado de trabalho e a mantenedora. As 

necessidades dessas partes são ainda pouco conhecidas pela instituição. 

 

“Estamos começando a valorizar as pesquisas de mercado. 
No meu Centro, foram realizadas para dois cursos durante a 
revisão curricular.” (DC) 

 

“Para conhecermos as necessidades e expectativas dos cli-
entes e das partes interessadas, precisamos, permanente-
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mente, estar ouvindo a tudo e acompanhando o que está 
acontecendo nas outras instituições, no mundo do trabalho, 
na pesquisa científica, etc. Estamos longe de ter essa con-
duta… Mas parece que a desejamos. E já é um começo. 
Creio que começamos… A avaliação institucional não é um 
exemplo(?).” (DPR) 

 

“Acho que a partir dos valores da... (nome da instituição) se 
está começando a criar a consciência de que nenhum pro-
cesso de planejamento pode ser feito sem se ter em consi-
deração as necessidades daqueles com os quais trabalha-
mos, no caso aqui, os alunos.” (PR) 

 

“Estamos fazendo uma pesquisa de mercado para identificar 
as necessidades de cursos de extensão.” (DPR) 

 

“Nas áreas da pós-graduação estão sendo realizadas pes-
quisas sobre os públicos potenciais; acho que é um passo 
se soubermos o que eles esperam da universidade.” (PDC) 

 

Sobre a relação do compromisso de qualidade dos produtos e serviços 

com os valores institucionais, percebeu-se, inicialmente, divergências quanto ao 

que se entende por qualidade dos produtos e dos serviços da universidade. To-

dos concordam que há um esforço institucional com vistas à mudança. A reconfi-

guração da estrutura voltada para a descentralização das funções de supervisão 

e controle do ensino, da pesquisa e da extensão, é reconhecida como um benefí-

cio. No entanto, os professores mostraram que têm dificuldades de enxergarem-

se como atores do processo de mudança. 

 

“Os departamentos foram extintos para reforçar a atuação 
dos coordenadores de curso. Só que esses coordenadores 
ainda estão muito distantes dos alunos e têm pouca experi-
ência administrativa. São da confiança da direção, não dos 
docentes e alunos.” (P) 

 

“A qualidade de um produto é a qualidade definida por quem 
oferece esse produto. Esse conceito de qualidade deve ser 
discutido pelos professores de um curso (…) qualidade de 
um produto também pode ser definida por quem necessita 
do produto (…) Então, devemos ouvir nossos alunos.” (PR) 
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Todos os entrevistados notaram que o compromisso da instituição com a 

qualidade é manifestado pelas reformulações decorrentes do planejamento estra-

tégico e operacional. Foram citados como evidências o processo de avaliação 

institucional implantado, a pesquisa de clima organizacional, recentemente apli-

cada, os cursos para capacitação dos gestores e o próprio processo de planejar 

participativamente a universidade. Referências feitas às diferenças de entendi-

mento sobre conceitos do que é qualidade do curso dirigem-se mais às exigên-

cias externas. Na opinião de alguns entrevistados, um curso tem qualidade se for 

bem avaliado pelo MEC. 

 

“A universidade expressa, no momento, um padrão de qua-
lidade dos serviços prestados a partir das exigências dos 
clientes que avaliaram estes serviços... Acho que não é a si-
tuação ideal, mas é um bom começo.” (DC) 

 

“Para o professor, como pessoa, mudar de atitude e buscar 
mais qualidade é necessário que ele receba, regularmente, 
feedback e que seu trabalho seja reconhecido.” (P) 

 

“Acho que colocamos muito esforço em várias coisas ao 
mesmo tempo. Não podemos ser bons ou ótimos em tudo. É 
preciso colocar um foco, fazer escolhas e colocar muita e-
nergia em cima disso aí.” (CC) 

 

“Temos cursos de muita qualidade reconhecida. (...) envol-
vem muitos professores doutores, muita pesquisa, muita pu-
blicação. Só que são deficitários, e muito. Com pouquíssi-
mos alunos.” (PR) 

 

“A qualidade de nosso produto deverá se expressar pelas 
vagas que nossos alunos ocupam nos estágios em empre-
sas importantes, pelas aprovações em concursos, pelos 
empregos que conquistam.” (F) 

 

 Sobre a relação dos compromissos com a missão e os valores institucionais, 

houve discordância quanto à confirmação incontinenti dessa situação. Na opinião 

de alguns, há evidências do relacionamento das decisões a partir do desdobramen-

to dos objetivos estratégicos. Outros percebem que as lideranças se preocupam 
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em tomar decisões que se sustentem nos propósitos da universidade. Parece que o 

processo decisório está amadurecendo, com isso passando a impor às propostas e 

aos projetos apresentados uma necessária vinculação aos objetivos estratégicos 

ou aos pressupostos que orientam a missão e os valores institucionais.  

 

“Não vejo, na prática, uma relação direta de muitos projetos 
aprovados com a Missão da Universidade ou com as atitu-
des orientadas pelos princípios de gestão.” (F) 

 

“Parece que começa a ser exigido que os projetos se articu-
lem com as grandes escolhas da instituição.” (CC) 

 

“As chefias e diretorias deveriam dar o exemplo. Quando fa-
lam em participação co-responsável (N. A.: expressão de 
uso corrente na instituição), deveriam evitar tomar decisões 
que excluam a colaboração de professores e funcionários.” 
(DPR) 

 

 Entendem os entrevistados que a instituição começa a mostrar um esforço 

para avaliar seu desempenho. Esse desempenho institucional é percebido como o 

resultado  alcançado pela execução das ações adequadas às finalidades da uni-

versidade. Assim, os objetivos serão alcançados com ações ou compromissos 

através dos quais a instituição cumprirá sua missão coerentemente com os valo-

res que professa. 

“Quando as câmaras (N. A.: do Conselho Universitário) ava-
liam os projetos de cursos, um dos aspectos considerados 
remetem para o foco do projeto pedagógico do curso e ao 
conjunto dos objetivos estratégicos.” (PDC) 

 

“(…) estamos aprendendo a recorrer aos nossos princípios 
orientadores como forma de buscar sustentação nos planos 
de atividades que estamos elaborando (…) quando pensa-
mos na Missão (…) na formação integral da pessoa huma-
na, somente esta parte da sua formulação possibilita uma 
grande variedade de atividades.” (PR)  

 

“Acho que a formação da pessoa demonstra uma preocupa-
ção evidente com o cliente. Se está trabalhando com esta 



 

 

77 

questão em todos os cursos durante a revisão dos mes-
mos.” (DC) 

 

 A necessidade de adequação dos projetos aos objetivos estratégicos vem 

forçando a que o processo decisório faça uso de um conjunto de requisitos míni-

mos, que subsidiem desde a apresentação das propostas até o momento de deci-

são. Segundo os entrevistados, a universidade está caminhando para a profissio-

nalização da gestão. 

 
“O desempenho institucional é o resultado relacionado às 
ações executadas (…) é o efeito produzido pelas ações, 
considerando a utilização dos recursos. ” (PR) 

 

“A universidade tem uma missão e uma visão e, relaciona-
dos a elas, temos os objetivos estratégicos. Então, o rela-
cionamento fica evidenciado.” (DC) 

 

“Existe um movimento na universidade que está indo na 
busca do cumprimento dos compromissos. Mas parece que 
também existe outro movimento que ocorre de forma parale-
la, dificultando o primeiro. Uma questão de resistência cultu-
ral. A alta administração deseja profissionalizar a gestão. 
Mas não consegue atuar sobre os focos de resistência, por-
que esta não é clara.” (DPR) 

 

Sobre a clareza da comunicação dos valores e expectativas de desempe-

nho, consta que há muitas queixas por parte de professores e funcionários. Essa 

dificuldade de comunicação, comentada pelos entrevistados, foi observada na re-

cente pesquisa sobre o clima organizacional, ora em análise na Universidade. 

 

“Os professores registraram comentários a respeito do des-
conhecimento ou da falta de divulgação do plano estratégi-
co.”  (DC) 

 

“Algumas informações chegam até nós com grande atraso; 
quando apresentamos as sugestões, na maioria das vezes, 
elas já não podem ser valorizadas.” (F) 

 



 

 

78 

Houve significativa concordância quanto à existência de problemas no sis-

tema de comunicação da universidade, principalmente em relação à falta de cla-

reza e à pouca agilidade da comunicação interna. As deficiências são percebidas 

na divulgação das informações relativas às atividades a serem executadas. 

 

“Fica muito difícil tomar conhecimento das decisões, porque 
as informações circulam com muita lentidão.” (CC) 

 

“(…) se as informações que nos envolvem deixam a dese-
jar por falta de um bom sistema de comunicação, (…) isso 
( N. A: ausência de um bom sistema) também se reflete 
para comunicar os valores relevantes.” (P) 

 

“(…) a comunicação interna, para mim, é algo crítico. Como 
trabalhar com eficiência se há dificuldades em fazer os sis-
temas se integrarem? (…)” (PDC) 

 

“A comunicação interna poderia ser facilitada e agilizada se 
os recursos tecnológicos, que hoje estão subutilizados, pas-
sarem a ser mais explorados.” (PR)  

 

Professores e funcionários manifestaram-se com respeito à falta de clareza 

que esses grupos de pessoas têm sobre as expectativas da instituição em relação 

ao trabalho que realizam. 

 

“Gostaria de ter mais feedback do meu chefe e conhecer 
suas expectativas em relação ao meu trabalho.” (F) 

 

“A única expectativa que conheci foi a necessidade de fazer 
mestrado para poder continuar trabalhando aqui.” (P) 

 

“Sinto um clima de liberdade, com responsabilidade, mas 
acho que deveria ter mais e melhor comunicação entre a di-
reção e coordenadores com seus professores.” (P) 
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Foi destacada a necessidade de intensificar a comunicação entre a adminis-

tração superior e central da universidade, especialmente a comunicação mais colo-

quial decorrente da presença mais amiúde dos gestores junto aos professores e 

funcionários. 

 

“O  diretor só lembra de aparecer quando as coisas ou estão 
enroladas ou atrasadas, ou porque precisa agilizar alguma 
atividade para cumprir prazo.” (F) 

 

“As pessoas, às vezes, querem sugerir, mas não sabem a 
quem se dirigir.” (AR) 

 

“A universidade precisa melhorar em relação à comunica-
ção, então fica complicado de disseminar seus valores. A 
alta administração tem isto muito claro. Acho que os direto-
res também. A partir desse nível, parece que é onde se si-
tuam os problemas. Na pesquisa de clima, na hora de ava-
liar como estamos em relação ao sistema de comunicação, 
professores e funcionários disseram que não estamos 
bem.” (PR) 

 

Professores pesquisadores têm se manifestado desconten-
tes com algumas decisões sobre critérios relacionados às 
publicações ou pesquisas. Argumentam que ou há proble-
mas de clareza nos critérios para aprovação de pesquisas, 
ou que estes não são bem comunicados.” (DC) 

 

Consta que os meios e instrumentos de comunicação que a universidade 

utiliza são considerados pouco eficientes, especialmente para atingir aos profes-

sores horistas. O material escrito e impresso é demasiado, gerando um ambiente 

de murais poluídos ou uma multiplicação de documentos sem leitores. 

 

“Precisamos diversificar os meios de comunicação para qua-
lificar a própria comunicação. O rádio, agora a TV universitá-
ria, os meios eletrônicos da intranet são alternativas que de-
vem ser apontadas para expressar, a todo momento, o que 
esperamos em termos de desempenho.” (DPR) 
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 Sobre a relação dos objetivos institucionais com padrões ou indicadores de 

desempenho, houve concordância de que, no nível macro, esta pode ser confir-

mada. No entanto, alguns manifestaram dificuldades para evidenciar a avaliação 

de desempenho. Percebeu-se uma preocupação com a explicitação concreta, em 

termos de atividades, que possam expressar o relacionamento com o desempe-

nho esperado. 

 

“Acredito que os objetivos definem em parte padrões pe-
los quais o desempenho institucional será avaliado. (…) o 
problema é que estamos trabalhando com algo pouco 
tangível, em termos de resultado, chamado ensino e a-
prendizado.” (DC) 

 

“A avaliação do desempenho tem que gerar uma análise 
conclusiva do resultado alcançado pela instituição. Os in-
dicadores que definimos para avaliar os objetivos estraté-
gicos são, alguns deles, muito complexos e necessitam de 
verdadeiras pesquisas.” (PR) 

 

“Cada objetivo tem seu indicador. Só não sabemos qual a 
meta que se espera alcançar.”(PDC) 

 

 Os indicadores de desempenho são entendidos como referenciais ou como 

instrumentos de medida, sustentados em hipóteses que consideram os modos 

como a instituição opera. 

 

“Temos que ter um sistema de indicadores que envolvam 
critérios de avaliação.” (PDR) 

 

“A importância de medir não se discute. Mas numa institui-
ção de pessoas que formam outras pessoas, deve se consi-
derar os aspectos qualitativos. Nesse sentido, precisamos 
construir categorias de referência para valores que serão 
considerados.” (DC) 

 

“O sistema de comunicação é o principal item associado 
aos nossos problemas de desempenho. É preciso que se 
saiba o que é relevante para termos segurança no nosso 
trabalho.” (F) 
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 Os objetivos estratégicos foram mencionados inúmeras vezes nas ques-

tões relacionadas aos indicadores. Porém, parece que há dificuldades para se 

entender como se dará a operacionalização de alguns objetivos. 

 

“Existem alguns objetivos que são mais exeqüíveis e possi-
bilitam a identificação de situações mensuráveis. Outros, 
não.” (PDC) 

 

“Eu gostaria de saber o que esperam que professores fa-
çam, para que se saiba como trabalhar.” (P) 

 

“Têm objetivos, como um ambiente de excelência acadêmi-
ca, que são muito difíceis de ser transformados em atribui-
ção.” (AR) 

 

“Por exemplo, o objetivo desenvolvimento humano e aca-
dêmico do aluno está associado ao indicador satisfação em 
relação à formação humana. Como é que vai saber? O alu-
no pode se manifestar satisfeito e, no entanto, sabemos que 
o que estamos oferecendo não é o ideal.” (PR) 

 

“Tem um objetivo estratégico que faz menção às atividades 
inovadoras ou à capacidade da instituição de incorporar no-
vos conceitos nas suas práticas. Não sei como se vai avaliar 
essa capacidade.” (CC) 

 

 A crença em que as práticas de avaliação numa instituição de ensino têm 

dificuldades de considerar desempenhos mensuráveis foi manifestada por cinco 

dos entrevistados. Foram mencionados alguns princípios, como o da não-

comparação, para que se respeite as especificidades dos Centros e dos Cursos. 

 
“Parece que agora estamos criando estruturas para com-
paração, no desdobramento do plano estratégico, quando 
definimos os indicadores. Para muitos objetivos, os indi-
cadores não estão claros. Devemos imaginar que os indi-
cadores são categorias de análise, assim fica mais adap-
tável à cultura da casa.” (DPR) 
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 Sobre a vinculação dos objetivos a metas ou resultados, bem como a re-

cursos necessários, predominantemente, as manifestações dos entrevistados fo-

ram discordantes. Os objetivos não são apresentados relacionados a metas, nem 

se conhecem a priori os recursos financeiros destinados à sua consecução. 

 

“A definição de metas parece ser o grande desafio ao qual 
devemos nos submeter. Seria uma forma de inovar a ges-
tão, para melhor comparar e acompanhar o desempenho 
institucional.” (PR) 

 

“Os Centros se organizam por conta de algumas tendências 
ou parâmetros acordados anteriormente, à época do plane-
jamento estratégico.” (DC) 

 

“Todos os objetivos ainda não, mas percebi que a maioria 
deles já está associado com metas e cronogramas.” (DPR) 

 

 Houve concordância entre os entrevistados em que é preciso capacitação 

técnica para o corpo gerencial, tecnologia que apóie um sistema de informações e 

um comprometimento com a alimentação do sistema, para depois imprimir essa 

nova postura administrativa. 

 

“Um sistema de informações competente seria o primeiro 
requisito para profissionalizar a gestão dos cursos.”(CC) 

 

“Quando o sistema de comunicação falha, especialmente 
nos dias de hoje, fica difícil transmitir informações e dar 
transparência às metas que se pretende atingir.” (PDC) 

 

“Os professores precisam perceber em relação a que objetivo 
estão cobrando; com quais metas estão mais relacionados; 
quais são as metas cujos focos são dirigidos aos professores. 
Aí, os professores se sentiriam parte do contexto.” (P) 

 

 Parece que a universidade investe esforço para a formação e implementa-

ção de uma cultura de gestão, orientada para a definição de ações objetivas e 

relacionadas a metas. As manifestações dos entrevistados a esse respeito  fazem 
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referência à necessidade de dotar a universidade de capacidade de reação rápida 

às demandas de mudanças. Parece que a previsibilidade de recursos é um requi-

sito essencial para o êxito do planejamento. 

 

“O plano institucional deve compreender um conjunto de 
medidas que tenham por finalidade corrigir as dificuldades e 
aproveitar os pontos fortes exibidos pela instituição. Esses 
aspectos devem se constituir no objetivo de ação. Eles aju-
dam a definir as metas." (F) 

 

“Existem alguns objetivos associados a metas, decorrentes 
do planejamento operacional.” (PDC) 

“Acho que há necessidade de articular a avaliação institu-
cional com a definição de metas para a recuperação das de-
ficiências." (CC) 

 

 Sobre as condições de acompanhamento do desempenho esperado e de 

comparabilidade dos resultados, parece haver evidência, pelas entrevistas, de 

que o desempenho esperado deve estar claro para todos os envolvidos nos pro-

cessos acadêmicos. Mas que isso não acontece. Houve concordância entre os 

entrevistados a respeito da necessidade de amparo técnico e metodológico para 

análise dos resultados da ação institucional. 

 

“O desempenho dos alunos no provão (N. A.: prova recen-
temente criada pelo MEC para ser aplicada aos concluin-
tes de cursos superiores) é um resultado que poderá nos 
afastar daquilo que é desejado: alunos, professores, pro-
dução acadêmica e infra-estrutura que nos levem ao con-
ceito A (…) quando sabemos a nossa avaliação, imedia-
tamente desejamos saber os resultados das instituições 
X, Y, Z,…” (DPR) 

 

“Condições para acompanhar o nosso desempenho nós te-
mos. Mas precisamos melhorar é o nosso sistema de informa-
ções. A tecnologia é definida, mas o processo de adequação 
dos tais de sistemas aos nossos bancos de dados é tão lento 
que acaba sendo difícil ter a agilidade necessária.” (DC) 
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Parece que uma questão essencial é rever os processos institucionais, ve-

rificando suas relevâncias e priorizando uma atuação sobre os de maior impacto 

nas finalidades da universidade. 

 

“Para que possamos fazer comparações, devemos, primei-
ramente, ter muita segurança sobre o nosso desempenho. 
Se nós tivermos um bom sistema de informações associado 
a um conjunto de indicadores de desempenho, teremos con-
trole sobre a situação. (…) as informações que integram os 
sistemas gerenciais têm que ser periodicamente atualiza-
das.” (PR) 

 

“Internamente, sempre cuidamos com as comparações. Não 
desejamos estabelecer competitividades. Mas é inegável 
que sabemos quais são os cursos mais procurados, quais 
os que apresentam maiores evasões, quais as áreas que 
requerem maiores investimentos, quais as mais deficitá-
rias…, isso é comparar.” (PDC) 

 

“Acho que poucas coisas são visivelmente comparadas. Um 
exemplo é a relação dos candidatos no Concurso Vestibular, 
outra é o resultado do provão.” (P) 

 

“Acho que os cursos não têm clareza sobre expectativas de 
resultados. Na cabeça dos coordenadores, o que vale é: os 
alunos se queixam do professor? Não. Então, está tudo 
bem. (…) Se os alunos estão satisfeitos e se arrumaram 
emprego porque foram bem preparados, ah! Isso está longe 
de acontecer. As expectativas dos professores e sua relação 
com a melhoria de trabalho (?) Nem pensar…” (P) 

 

 Ainda com relação às condições para acompanhamento do desempenho, 

houve convergência nas respostas dos entrevistados quanto ao aspecto essencial 

da capacitação das pessoas para executarem especificamente esse acompa-

nhamento. A necessidade de um programa orientado para desenvolvimento des-

sas habilidades e destinado a todo o corpo gerencial foi apontada como requisito 

obrigatório, logo após a escolha dos responsáveis por esse acompanhamento. 

 

“As pessoas que exercem atividades gerenciais na área a-
cadêmica são professores. Não foram preparados, salvo os 
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de formação específica na área administrativa, para o exer-
cício gerencial. Não devemos expô-los a situações descon-
fortáveis. A área de recursos humanos da universidade pre-
cisa atuar mais pontualmente com um plano institucional pa-
ra a qualificação desse pessoal.” (PR) 

 

“As chefias que temos, algumas são antigas e trazem con-
ceitos superados nos modos como levam seus setores. Pa-
rece que o diretor ou o pró-reitor não percebe isso ou não 
pode (ou quer) fazer alguma coisa. As chefias precisam se 
atualizar e ouvir os funcionários.” (F) 

 

“Precisamos preparar pessoas de dentro da universidade 
para avaliar o desempenho dela. Mas também é preciso 
que, de tempos em tempos, alguém de fora nos avalie e nos 
compare com outras realidades. Creio que um parecer ex-
terno de uma equipe credenciada seria muito valioso para 
nós.” (DC) 

 

“Acho que as informações que colhemos via Internet 
possibilitam que a gente conheça bastante as outras 
instituições. (…) acho que é um começo da prática de 
comparação.” (P)  
 

“A Universidade deveria, antes de selecionar alguns colabo-
radores, realizar testes para verificar se eles têm as habili-
dades e competências para exercerem a função.” (DPR) 

 

 Sobre o estímulo à participação da comunidade na elaboração dos planos 

institucionais, os entrevistados manifestaram alguma divergência de opiniões. 

Houve concordância quanto à necessidade de estimular a participação. Esse es-

tímulo parece necessitar de uma estrutura de comunicação e de disposição à per-

sistência no chamamento. Também concordaram noutro ponto: a participação tem 

de ser espontânea, não pode ser associada a compensações. Houve dissensão 

quanto às condições que teria a comunidade para contribuir com os planos da 

universidade. 

 

“O professor horista, em geral, vem à universidade para dar 
suas aulas e retira-se; muitas vezes, tem outros empregos e 
não se envolve por não ter tempo para isso.” (P) 
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“Devem haver instâncias de participação. Mas todos devem 
participar…” (CC) 

 

“Condições de participação estão associadas à disponibili-
dade de tempo para que as pessoas se reúnam e discutam. 
Os funcionários dependem de autorização das chefias. O 
setor não pode parar e, fora do horário de trabalho, pouca 
gente aparece.” (F) 

 

“Creio que mais importante do que participar pessoalmente 
seria contar com uma estrutura de comunicação que rece-
besse as contribuições e retornasse os resultados das 
discussões.” (PDC) 

 

“Dizer que todos devam participar não significa todos esta-
rem pessoalmente nas reuniões. Podemos escolher repre-
sentantes e estabelecer um canal de conversa e de troca de 
contribuições. Devemos é cuidar de divulgar, esclarecendo 
as decisões.” (PR) 

 

 A participação das pessoas que integram a comunidade acadêmica deve 

ser intensamente e permanentemente estimulada nos momentos da avaliação da 

instituição. O processo de coleta de opiniões sobre o desempenho institucional 

parece se constituir, na opinião dos especialistas, na forma mais expressiva de 

contribuição. Nesse processo avaliativo, todas as funções e finalidades, todos os 

produtos e serviços, bem como infra-estrutura oferecida, devem ser questionados. 

A qualidade do processo de constatação da realidade legitimará o planejamento 

institucional. 

 

“Para que o plano de desenvolvimento institucional possa 
ser um instrumento de gestão estratégica, é indispensável 
que sua elaboração esteja apoiada em requisitos como um 
relatório de avaliação abrangente, rigoroso e confiável e que 
tenha o aval da comunidade acadêmica.” (DC) 

 

“Professores, funcionários e alunos devem avaliar os pontos 
fracos e as potencialidades da ...(nome da instituição)… E-
les serão os sintomas de problemas ou oportunidades a se-
rem aproveitados. Serão objetos de ação nos planos que os 
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coordenadores de cursos, diretores e pró-reitores irão pro-
por à comunidade, como retorno da avaliação.” (PR) 

 

 Sobre a capacidade de negociação dos projetos institucionais e setoriais, 

houve opiniões divergentes, não permitindo muitas condições de análise. A acep-

ção do termo negociação precisou ser esclarecida em oito entrevistas. Devolvida ao 

entrevistado a questão, o conceito foi, em geral, expresso como aprovação ou ho-

mologação pelos responsáveis ou colegiados superiores. Outros disseram que o 

termo foi utilizado e devidamente esclarecido quanto ao seu significado durante os 

seminários de capacitação sobre desdobramento de diretrizes. Para estes, a nego-

ciação representa as conversas de alinhamento dos projetos às orientações ou ob-

jetivos estratégicos. Os professores, mais especificamente, reagiram ao termo. 

 

“Negociação, a universidade faz é com o sindicato, é com 
fornecedores de equipamentos… Acho que se deve usar ou-
tra nomenclatura.” (P) 

 

“Negociar projeto!  (...)dá a impressão que precisamos exa-
minar vantagens e desvantagens, envolvendo barganha 
(…). Acho que  conhecimento e pesquisa não podem ser 
negociados.” (P) 

 

 Consta que é preciso analisar e discutir mais os conceitos e tornar hábeis 

as pessoas para a formação de equipes que busquem solução de problemas a-

través de projetos interdisciplinares.  

 

“Acho que o mais difícil não é a negociação de um projeto. É 
os professores e funcionários perceberem suas responsabi-
lidades com os planos. Para se negociar um plano, devemos 
antes negociar com as pessoas. Se as coisas não forem a-
cordadas previamente, não haverá compromisso com a e-
xecução.” (PDC) 

 

“A negociação a que me refiro é a capacidade de adoção de 
uma idéia (…) acho que em certas áreas há mais facilidade 
quando os envolvidos entendem do assunto. (…) se as pesso-
as não entendem o que se espera delas. Elas ficam temerosas 
e passam a se sentir ameaçadas, ficam resistentes.” (AR) 
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 A negociação dos projetos não obedece a uma lógica de tratativa única. 

Predominantemente, ocorre em reuniões dos setores com os órgãos de supervi-

são geral ou reunião de diretores de centros com os pró-reitores. Não estão to-

talmente apoiadas em critérios transparentes, registrando-se algumas situações 

que são tratadas como “casos especiais”. 

 

“Estamos num momento de transição. Exatamente, procu-
rando construir, com o desdobramento do plano estratégico, 
um novo modelo de análise e discussão de projetos. Tere-
mos critérios bem definidos e as propostas deverão chegar 
às pró-reitorias apenas para homologação.” (PR) 

 

“Nossa capacidade de negociar projetos está se qualifican-
do, estamos encaminhando projetos bem fundamentados e 
amarrados ao plano estratégico.” (DC) 

 

“As assessorias da universidade andam regulamentando 
melhor as orientações para elaboração de projetos. Se se-
guirmos os roteiros, os projetos serão aprovados.” (CC) 

 

 Sobre a regularidade da avaliação e ajustamento das metas operacionais 

de natureza estratégica, houve concordância dos entrevistados quanto à necessi-

dade de se desenvolver seminários anuais com o objetivo de avaliar o conjunto 

das prioridades institucionais. Acredita-se que a execução dos planos de ação 

deva ser acompanhada pelos gestores responsáveis em períodos mais freqüen-

tes. Consta que é recomendável que, periodicamente, sejam realizadas reuniões 

formais com os responsáveis pela gestão institucional para apresentação e dis-

cussão dos resultados obtidos. 

 

“Devemos desenvolver um sistema que permita monitorar o 
desempenho das ações institucionais. Isso possibilitará o 
controle das ações executadas e, ao mesmo tempo, ajudará 
a se manter atenção nas atividades críticas.” (PR) 

 

“Quando desdobramos as prioridades em planos de ação, 
precisamos acompanhar todas as ações que concorram pa-
ra a consecução das prioridades. Se não houver comprome-
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timento de todos, as prioridades não serão totalmente cum-
pridas.” (DC) 

 

“Desde a primeira versão do plano, foram realizados balan-
ços da execução dos objetivos. Foram sempre encontros 
formalmente convocados, no entanto, as atividades não 
cumpridas não eram justificadas. Acho que de pouco adian-
tavam essas reuniões.” (AR) 

 

“A ...(nome da instituição) instituiu o planejamento opera-
cional que está suspenso desde 1997. O esforço para es-
tabelecer resultados nem sempre era compensado, pois 
muitos gestores não se comprometiam com o que era pla-
nejado.” (DPR) 

 

“O processo deve ser eficiente. Para maior eficiência, no ní-
vel de cada unidade gerencial, cada atividade deve ter um 
responsável pela sua execução. E um cronograma também. 
Então, é preciso acompanhar e o responsável responder pe-
lo resultado.” (PDC) 

 

“A avaliação do plano e dos projetos deve ser acompa-
nhada, ou mesmo realizada, pelos envolvidos na execu-
ção das atividades. Acho que eles são os que melhor po-
dem fazer isso.” (F) 

 

 Consta que, para aperfeiçoamento do plano institucional, as ações a serem 

executadas devam ser distribuídas pelas diferentes instâncias da universidade. As 

atividades que requeiram mais de uma unidade envolvida, ou mesmo a formação 

de uma equipe multidisciplinar, serão desenvolvidas sob a coordenação da unida-

de dominante e acompanhadas pelo pró-reitor, devido à atribuição de supervisão 

que ele detém. 



5   ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
 

5.1  INTRODUÇÃO 

 

Considerando as finalidades da universidade, existem inúmeros aspectos 
que devem ser examinados para se entender os procedimentos e ritmos que ela 
utiliza e imprime quando busca a consecução de seus objetivos de mudança. Pri-
meiramente, a mudança só ocorre quando é consentida pela comunidade acadêmi-
ca, depende de um esforço conjunto, mas encontra diferentes formas de adesão e 
comprometimento. 

Em segundo lugar, considerando as características de seu produto e a 
busca histórica do equilíbrio entre os objetivos que visam o desenvolvimento hu-
mano e da sociedade, essa instituição universitária desempenha suas funções 
substantivas utilizando métodos e recursos peculiares, aplicados, geralmente, 
sem o acompanhamento dos resultados. 

A competência para criar, adotar, ou mesmo adaptar estruturas e procedimen-
tos novos pode se constituir em elemento essencial para o aperfeiçoamento da univer-
sidade e para sua adequação à sociedade em permanente transformação. Recaem 
atualmente sobre essas instituições expectativas de mudança, que requerem redefini-
ção de processos, programas e modelos de gestão e que exigem, sobretudo, com-
promisso com a inovação. 

O desenvolvimento das instituições universitárias depende de vários fato-
res, entre os quais estão: o conhecimento e o domínio de métodos, a disponibili-
dade de tecnologia, o manejo e controle das informações, bem como competên-
cias e habilidades para estabelecer e manter relacionamentos. 

O esforço para a mudança, desenvolvido pela instituição alvo do estudo apre-
sentado neste trabalho, foi abordado durante o diálogo estabelecido nas entrevistas. 
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No entanto, o pano de fundo da conversa foi o método utilizado e as implicações de 

seu uso. 

Concluídas as entrevistas, procedeu-se ao primeiro exercício de organiza-

ção das informações. Optou-se por reunir os dados, agrupados segundo os dois 

focos orientadores das perguntas feitas, independente do contexto em que foram 

referidos. O primeiro foco, conhecimento das metodologias de planejamento es-

tratégico e desdobramento de diretrizes, gerou um menor desdobramento do que 

o segundo, condições gerais para a consecução dos objetivos institucionais. Am-

bos, foram considerados os eixos principais da análise. 

 

5.2  PROCESSAMENTO DAS INFORMAÇÕES E ANÁLISE DESCRITIVA 

 

Durante a análise exploratória, foram notados comentários que se referiam 

a elementos citados repetidas vezes. As referências ocorreram em contextos va-

riados, ou para reforçar alguma opinião ou para estabelecer relacionamentos com 

outros aspectos. Foram reunidos os comentários vinculados aos aspectos cen-

trais das questões formuladas com as contribuições espontâneas surgidas ao 

longo das entrevistas. Esse procedimento permitiu estabelecer os critérios para 

processamento das informações, considerando semelhanças de opiniões, con-

vergências ou correspondências de respostas, bem como repetições ou freqüên-

cia de citações. 

A partir dos critérios de processamento das opiniões, os focos orientadores 

das perguntas feitas passaram a constituir-se nas macrovariáveis  de estudo. 

Esse encaminhamento permitiu destacar algumas evidências, estabelecer 

as categorias de referência para análise das variáveis e relacionar as categorias 

de análise ao perfil dos segmentos entrevistados. 

Com o objetivo de reduzir a subjetividade das informações foram realizadas 

e registradas contagens, utilizando-se recursos do editor de texto. A freqüência ou 

intensidade das manifestações nos variados contextos foram processadas segun-

do as categorias de análise identificadas, relacionadas aos dois focos aglutinado-

res das perguntas e respostas. 

Os elementos contados foram palavras ou termos técnicos usuais para a 
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caracterízação dos processos em desenvolvimento, expressões comuns no coti-

diano das universidades ou comentários surgidos repetidas vezes nas entrevistas. 

Esses elementos aparecem denominados como palavras-chave. 

Admitindo que conhecimento das metodologias de planejamento estratégi-

co e desdobramento de diretrizes está relacionado ao processo em desenvolvi-

mento na Universidade, foram observadas respostas convergentes com os se-

guintes aspectos dessa variável: 

 
• domínio dos conceitos básicos, princípios e metodologia do planejamen-

to estratégico; 

• interesse pelo assunto planejamento estratégico e participação  em situ-

ações de aprendizado sobre o assunto; 

• familiaridade com a parte do planejamento que trata do desdobramento 

de diretrizes; 

• crença na possibilidade de a utilização da metodologia de desdobramen-

to contribuir para a consecução dos objetivos estratégicos. 

 
A incidência de repetição das expressões planejamento estratégico, des-

dobramento de diretrizes e plano institucional, sem se perder de vista o contexto 

temático em que foram citadas, foi critério para considerá-las palavras-chave. O 

processamento dessas palavras-chave teve presente a perspectiva da análise da 

variável conhecimento das metodologias (...). Os contextos predominantes de ci-

tação estão registrados a seguir: 

 
• planejamento estratégico, citada nos contextos referentes ao: 

 domínio dos princípios; 

domínio do método; 

interesse pelo assunto; 

• desdobramento de diretrizes, citada nos contextos relativos ao: 

domínio do método; 

    relacionamento com o plano estratégico. 

• plano institucional, citada nos contextos que se referiam ao (à): 

domínio ou conhecimento do plano; 
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desdobramento do plano; 

confiança no sucesso. 
 
O registro das contagens considerou a relação de ocorrência das pala-

vras-chave com os focos predominantes do contexto em que foram citadas, 

permitindo caracterizar categorias de agrupamento nominais. O resultado das 

contagens possibilitou a organização das Tabelas 6, 7 e 8, segundo o perfil dos 

entrevistados. Cabe recordar que o segmento AR esteve representado apenas 

por um entrevistado. 

 

Tabela 6:  Freqüência de citação da palavra-chave PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, relaciona-
da aos contextos domínio dos princípios e do método e interesse pelo assunto. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Domínio dos princípios 2 5 4 3 3 3 3 3 26 

Domínio do método 8 8 5 3 6 1 1 5 37 

Interesse pelo assunto 16 16 10 15 11 9 6 12 95 

TOTAL 26 29 19 21 20 13 10 19 158 
 

Tabela 7:  Freqüência de citação da palavra-chave DESDOBRAMENTO DAS DIRETRIZES, 
relacionada aos contextos domínio do método e relacionamento ao plano estra-
tégico. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Domínio do método 5 2 4 8 2 3 1 2 26 

Relacionamento ao plano estratégico 8 6 11 9 7 4 5 6 56 

TOTAL 13 8 15 17 9 6 6 8 82 
 

Tabela 8:  Freqüência de citação da palavra-chave PLANO INSTITUCIONAL (ou Plano Es-
tratégico), relacionada aos contextos conhecimento da experiência, desdobra-
mento do plano e confiança no sucesso do método. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Conhecimento da experiência 12 9 10 4 5 5 1 3 49 

Desdobramento do plano 5 8 5 8 4 3 3 6 42 

Confiança no sucesso 3 6 4 4 8 2 1 3 31 

TOTAL 20 23 19 16 17 10 5 12 122 
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O outro foco das questões presentes na estrutura das entrevistas relacio-

nava-se à variável condições gerais para o desdobramento das diretrizes. Nessa 

segunda parte, os comentários e depoimentos observados foram exaustivos e 

mais acentuados, em alguns casos. A variável foi moldada não só por meio dos 

elementos que integravam as perguntas mas, especialmente, pela relevância atri-

buída aos aspectos mencionados ou acrescentados durante o diálogo estabeleci-

do. Estes aspectos vêm a seguir referidos: 

 
• liderança pessoal dos membros da administração superior no processo 

de planejamento da melhoria; 

• formas de declaração dos valores institucionais; 

• relacionamento dos valores às necessidades dos clientes e das demais 

partes interessadas nos resultados da instituição; 

• clareza na comunicação do desempenho esperado; 

• relacionamento dos compromissos de qualidade dos produtos e serviços 

à missão e os valores institucionais; 

• relacionamento dos objetivos institucionais a padrões ou indicadores de 

desempenho; 

• vinculação dos objetivos a metas ou resultados esperados e aos recur-

sos necessários; 

• acompanhamento do desempenho esperado, através da comparativida-

de dos resultados; 

• estímulo à participação da comunidade interna na elaboração dos pla-

nos; 

• capacidade de negociação dos projetos institucionais e setoriais; 

 
 
Para a definição das categorias de análise da variável condições gerais 

(...), foram utilizados os mesmos procedimentos do tratamento da outra variá-

vel. As palavras-chave, nesta etapa, bem como os contextos de referência, 

foram: 
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• liderança, citada nos contextos referentes ao (à): 

administração superior; 

sistema de liderança; 

estrutura organizacional; 

• valores, citada nos contextos relativos ao (à): 

missão/declaração de valores; 

compromisso com a qualidade; 

relacionamento dos valores às necessidades dos públicos; 

participação na definição missão; 

clareza na comunicação dos valores e objetivos; 

• comunicação, citada nos contextos referentes ao (à): 

disseminação de valores; 

clareza na formulação dos valores; 

presteza e agilidade na comunicação de informações; 

sistema de comunicação; 

• objetivo estratégico, citada nos contextos relativos ao (à): 

indicador de desempenho; 

resultado esperado e definição de metas; 

recurso necessário e orçamento; 

estabelecimento de prioridades; 

avaliação, ajustes e replanejamento; 

• planos de ação, citada nos contextos referentes ao (à): 

acompanhamento do desempenho esperado; 

comparabilidade com referenciais selecionados; 

capacidade de negociação; 

participação nas decisões. 
 
 
De forma semelhante ao realizado com a variável conhecimento das meto-

dologias (...), também foram processadas as palavras-chave. As Tabelas 9, 10, 11, 

12 e 13, organizaram-se a partir das ocorrências de citação das palavras-chave, 

considerando os contextos em que foram proferidas e segundo o perfil dos entre-

vistados que as citaram. 
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Tabela 9: Freqüência de citação da palavra-chave LIDERANÇA, relacionada aos contex-
tos, alta administração, sistemas de liderança e estrutura organizacional. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Administração superior 10 12 11 8 9 6 4 8 68 

Sistema de liderança 9 3 3 4 6 3 2 5 35 

Estrutura organizacional 5 7 3 2 4 4 7 3 35 

TOTAL 24 22 17 14 19 13 13 16 138 
 

 

Tabela 10: Freqüência de citação da palavra-chave VALORES, relacionada aos contextos 
formas de declaração da missão, compromissos com a qualidade, relaciona-
mento com os públicos, participação e comunicação. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 
Formas de declaração da mis-
são e valores 12 9 8 7 8 5 4 8 61 

Relacionamento com os 
compromissos de qualidade 9 11 7 5 3 5 2 4 46 

Relacionamento com as ne-
cessidades dos públicos 8 10 6 8 5 2 3 4 46 

Comunicação 7 10 6 3 3 3 1 3 36 

Participação 8 9 3 4 1 3 0 3 31 

TOTAL 44 49 30 27 20 18 10 22 220 

 
 

Tabela 11:  Freqüência de citação da palavra-chave COMUNICAÇÃO, relacionada aos con-
textos valores institucionais, clareza, agilidade e sistema de comunicação. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Valores institucionais 9 10 6 3 3 4 1 3 39 

Clareza 8 11 7 11 10 4 2 2 55 

Agilidade 7 9 9 11 7 5 3 6 57 

Sistema de comunicação 4 8 7 7 12 6 5 9 58 

TOTAL 28 38 29 32 32 19 11 20 209 
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Tabela 12:  Freqüência de citação da palavra-chave OBJETIVO ESTRATÉGICO, relacionada 
aos contextos indicadores de desempenho, metas, recursos e definição de prio-
ridades. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 
Indicadores de desempenho 
qualitativo(valores) e quantitativo 5 4 2 4 3 1 1 2 22 

Metas/resultados esperados 9 10 9 8 6 5 2 4 53 

Recursos necessários / orça-
mentos 7 6 6 5 5 3 0 2 34 

Definição de prioridades 7 7 5 7 5 2 3 3 39 

TOTAL 28 27 22 24 19 11 6 11 148 
 

 

Tabela 13:  Freqüência de citação da palavra-chave PLANO DE AÇÃO, relacionada aos con-
textos acompanhamento do desempenho esperado, comparabilidade, negocia-
ção e estímulo à participação. 

CONTEXTO RELACIONADO PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 
Acompanhamento do desem-
penho esperado. 8 9 7 10 2 3 4 6 49 

Comparabilidade 6 7 5 4 6 4 0 3 35 

Negociação 8 11 6 6 7 5 4 3 50 

Estímulo a participação 12 13 8 12 6 5 2 8 66 

TOTAL 34 40 26 32 21 17 10 20 200 
 

 

O processamento ajudou na redução das dimensões das variáveis, permi-

tindo maior focalização dos aspectos analíticos. Assim, a variável conhecimento 

das metodologias do planejamento estratégico e desdobramento de diretrizes e 

suas aplicações esteve apoiada na premissa de relação entre as suas categorias 

de análise: a) domínio dos conceitos básicos, princípios e metodologia do plane-

jamento estratégico; b) interesse pelo assunto e participação em situações de a-

prendizado; c) familiaridade com o desdobramento de diretrizes; e d) crença na 

possibilidade de a utilização da metodologia contribuir para a consecução dos 

objetivos estratégicos. 

Também em relação à variável condições gerais (...), a estratégia de redu-

ção das dimensões, ajudou a ajustar o foco nas categorias de análise definidas: 
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a) liderança dos integrantes da administração superior; b) coerência das práticas 

com os valores; c) relacionamento dos valores às necessidades dos públicos e 

clientes; d) clareza na comunicação das expectativas de desempenho; e) relacio-

namento dos compromissos de qualidade com os produtos e serviços; f) vincula-

ção dos objetivos a metas e resultados; g) estímulo à participação na elaboração 

dos planos; h) definição de padrões de desempenho relacionado a indicadores; i) 

capacidade de negociação dos projetos; e j) capacidade de acompanhamento do 

desempenho por comparatibilidade dos resultados.  

As categorias de análise definidas foram ordenadas, considerando as fre-

qüências totais de citação das palavras-chave, bem como a representatividade do 

perfil dos entrevistados no total (Tabelas 14 e 15). Para equilibrar a base dos da-

dos destinados às análises subseqüentes, foram duplicadas as freqüências das 

citações atribuídas ao segmento AR. 

 

Tabela 14:  Incidência das citações referentes às categorias de análise da variável CONHE-
CIMENTO DAS METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DESDO-
BRAMENTO DE DIRETRIZES.  

CATEGORIAS DE ANÁLISE DC PDC AR PR DPR CC F P TOTAL 

Interesse pelo assunto 16 15 18 16 10 11 12 6 104 

Familiaridade com o desdobramento 8 17 12 13 15 9 9 6 88 

Crença na contribuição do uso 14 12 10 8 9 12 9 4 78 

Domínio dos conceitos básicos 13 6 8 10 9 9 7 4 67 

TOTAL 51 50 48 47 43 41 37 20 337 
 

 

Observando superficialmente os dados das Tabelas 14 e 15, foi possível 

perceber um desequilíbrio na distribuição das freqüências do corpo gerencial, da 

administração superior e geral, em relação ao representantes mais próximos da 

operacionalização das atividades-fim, professores e funcionários. Por outro lado, 

os Gráficos 1 e 2 mostram a representatividade percentual das categorias de análi-

se das variáveis conhecimento das metodologias de (...) e condições gerais (…), 

respectivamente, em relação ao total de citações processadas no contexto das 

variáveis. 
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Tabela 15:  Incidência das citações referentes às categorias de análise da variável CONDI-
ÇÕES GERAIS PARA DESDOBRAMENTO DO PLANO. 

CATEGORIAS DE ANÁLISE DC PR AR PDC DPR CC F P TOTAL 
Clareza na comunicação dos valo-
res e expectativas 30 25 24 25 22 19 12 7 164 

Vinculação dos objetivos a metas e 
recursos 16 15 14 13 14 11 9 3 95 

Acompanhamento e comparabilida-
de do desempenho 16 14 14 14 12 8 9 4 91 

Liderança da administração superior 14 11 12 9 11 8 6 3 74 

Estímulo à participação na elabora-
ção dos planos 12 121 10 11 9 7 8 2 71 

Declaração e formas de comunica-
ção dos valores 11 12 10 7 8 8 7 3 66 

Relacionamento dos objetivos a 
padrões de desempenho 11 11 8 10 7 8 5 4 64 

Capacidade de negociação 10 8 10 6 6 7 4 4 55 

Relacionamento dos compromissos 
de qualidade aos valores 10 9 10 6 7 4 3 2 51 

Relacionamento dos valores às 
necessidades dos públicos 9 8 6 8 6 5 3 3 48 

TOTAL 139 125 118 109 102 85 66 35 779 
 

 

 

Gráfico 1: Distribuição percentual das categorias de análise da variável CONHECIMENTO 
DAS METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DESDOBRAMENTO 
DAS DIRETRIZES. 
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Gráfico 2: Distribuição percentual das categorias de análise da variável CONDIÇÕES PARA 

DESDOBRAMENTO DO PLANO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
A. Clareza na comunicação das expectativas de desempenho B. Vinculação dos objetivos a metas e recursos 
C. Acompanhamento e comparabilidade do desempenho D. Liderança da administração superior 
E. Estímulo à participação na elaboração dos Planos F. Formas de declaração dos valores institucionais 
G. Relação dos objetivos a padrões de desempenho H. Capacidade de negociação 
I. Relação dos compromissos de qualidade com os valores insti-

tucionais 
J. Relação dos valores às necessidades dos públicos 

 

Além da representatividade das categorias de análise no total das citações 

foi possível observar a contribuição percentual dos segmentos entrevistados na 

contagem das referências relacionadas às categorias  (Tabelas 16 e 17). 

Examinando essas tabelas, ficam mais evidenciados os desvios do agru-

pamento professor (P) em relação aos demais segmentos entrevistados. 

 

Tabela 16:  Contribuição percentual dos entrevistados na contagem das citações referentes 
às categorias de análise da variável CONHECIMENTO DAS METODOLOGIAS DE 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DESDOBRAMENTO DE DIRETRIZES. 

CATEGORIAS DE ANÁLISE PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 

Interesse pelo assunto 13,4 15,4 11,4 14,4 12,4 15,4 5,8 11,4 100,00 

Familiaridade com o desdobramento 13,6 14,7 12,6 14,7 12,6 15,9 5,7 10,2 100,00 

Crença na contribuição do uso 14,1 14,1 11,5 15,4 11,5 15,4 6,5 11,5 100,00 

Domínio dos conceitos básicos 15,0 16,4 13,4 15,0 11,9 11,9 6,0 10,4 100,00 
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Tabela 17:  Contribuição percentual dos entrevistados na contagem das citações referentes 
às categorias de análise da variável CONDIÇÕES PARA DESDOBRAMENTO DO 
PLANO. 

CATEGORIAS DE ANÁLISE PR DC DPR PDC CC AR P F TOTAL 
Clareza na comunicação dos 
valores e expectativas 15,2 18,3 13,4 15,2 11,6 14,6 4,3 7,3 100,00 

Vinculação dos objetivos a 
metas e recursos 15,8 16,8 14,7 13,7 11,6 14,7 3,2 9,5 100,00 

Acompanhamento e compara-
bilidade do desempenho 15,4 17,5 13,2 15,4 8,8 15,4 4,4 9,9 100,00 

Liderança da administração 
superior 14,9 18,9 14,9 12,2 10,7 16,2 4,1 8,1 100,00 

Estímulo à participação na 
elaboração dos planos 16,9 16,9 12,7 15,5 9,9 14,1 2,8 11,2 100,00 

Declaração e formas de comu-
nicação dos valores 18,2 16,7 12,1 10,6 12,1 15,2 4,5 10,6 100,00 

Relacionamento dos objetivos 
a padrões de desempenho 17,2 17,2 10,9 15,6 12,5 12,5 6,2 7,9 100,00 

Capacidade de negociação 14,5 18,1 10,9 10,9 12,7 18,1 7,2 7,2 100,00 

Relacionamento compromissos 
de Qualidade aos valores 17,6 19,7 13,7 11,7 7,8 19,7 3,9 5,9 100,00 

Relacionamento dos valores às 
necessidades dos públicos 16,7 18,7 12,5 16,7 10,3 12,5 6,3 6,3 100,00 

 

 

5.3  ANÁLISE DAS INFORMAÇÕES 

 

Após o processamento das palavras-chave e a descrição das categorias de 

referência, buscou-se explorar hipóteses de relacionamento entre as contagens 

realizadas, através da análise conjunta de seus valores. 

Para realizar essa tarefa, foram elaboradas tabelas de contingência para 

as variáveis conhecimento das metodologias (...) e condições gerais para (...), 

registrando as freqüências de manifestação das palavras-chave, segundo o 

duplo critério de classificação dos dados: as categorias de análise e o perfil do 

entrevistado. 

A análise de contingência considerou a verificação da distribuição de fre-

qüência nas tabelas, argüindo-se se eram aleatórias ou se revelavam algum pa-

drão. A confirmação de um padrão viria a sugerir uma relação entre as freqüên-
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cias contingenciadas. Para testar essa possibilidade, aplicou-se o teste do Qui-

Quadrado (χ²), comumente utilizado em situações semelhantes. 

Conforme refere RIBEIRO (1999), o χ² é um teste que permite verificar a in-

dependência dos dados em relação aos critérios que orientaram a sua distribui-

ção. A independência é verificada através dos desvios entre as freqüências ob-

servadas e as freqüências teoricamente esperadas. 

O teste χ² avalia o quanto as freqüências observadas e esperadas estão 

próximas, segundo um padrão que depende do número de graus de liberdade da 

tabela de contingência. 

A estatística do teste Qui-Quadrado é a seguinte: 

 

onde: 

fo: freqüência observada; 

fe: freqüência esperada. 

 

A determinação das freqüências esperadas depende da formulação das hi-

póteses. O cálculo do número de graus de liberdade de uma tabela de contingên-

cia depende de suas dimensões. 

 

onde: 
GL: graus de liberdade; 

L   : número de linhas; 

C  : número de colunas. 

 

Para formulação das hipóteses, foram analisados os dados das tabelas sín-

teses, das freqüências referentes às citações dos entrevistados, necessárias para 

a análise das variáveis conhecimento das metodologias(...) e condições gerais 

para(...), Tabelas 9 e  16. 

Considerando que as categorias de análise foram definidas a partir dos cri-

térios utilizados para o agrupamento de palavras-chave e que esses critérios con-

( )∑ −
=χ

ef
ff 2

2 eo

( ) ( )1C1LGL −×−=
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sideram semelhanças de opiniões, convergências de respostas e as freqüências 

das citações, buscou-se testar a independência estatística dos dados em relação 

às características dos entrevistados. 

Para examinar as diferenças entre as quantidades de citações atribuídas a 

cada um dos segmentos entrevistados, a hipótese nula geral para as duas tabelas 

de contingência foi assim formulada: 

 

Ho : As freqüências dos dados associados às duas tabelas de 

contingência não dependem dos segmentos entrevistados. 

 

Inicialmente, foram construídas as Tabelas 18 e 19, tabelas de contingência, 

onde as freqüências esperadas (fe) se ajustaram ao enfoque da hipótese nula. 

Admitindo-se o total das citações associado a uma categoria de análise, a 

freqüência esperada foi representada pela média aritmética dos dados observa-

dos entre os diferentes segmentos. A metodologia utilizada está simbolicamente 

apresentada a seguir. 

 

 

onde: 

fei : freqüência esperada da categoria i (linha i); 

TLi : total de freqüências observadas na linha i; 

C : número de segmentos (número de colunas). 

 

 

A Tabela 18 traz as freqüências observadas e esperadas para as categorias 

de análise da variável conhecimento das metodologias (...), supondo a indepen-

dência das informações, em relação aos segmentos entrevistados. 

Aplicando-se o teste do Qui-Quadrado obteve-se: 

χ²calculado = 34,10,  associado a uma probabilidade de ocorrência (valor p) 

p = 0,032, admitindo 21 graus de liberdade derivados da tabela de contingência. 

C
TL

ef i
i =
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Tabela 18:  Tabela de contingência das categorias de análise e perfil dos entrevistados em 
relação à ênfase CONHECIMENTO DAS METODOLOGIAS DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO E DESDOBRAMENTO DE DIRETRIZES. 

PERFIL DOS ENTREVISTADOS CATEGORIAS 
DE ANÁLISE 

F 
PR DC DPR PDC CC AR P F 

TOTAL % 

fo 16 16 10 15 11 18 6 12 
Interesse pelo assunto 

fe 13,0 13,0 13,0 13,0 13,0 13,0 13,0 13,0 
104 30,9 

fo 13 8 15 17 9 12 6 8 Familiaridade com o 
desdobramento fe 11,0 11,0 11,0 11,0 11,0 11,0 11,0 11,0 

88 26,1 

fo 8 14 9 12 12 10 4 9 Crença na contribuição 
do uso fe 9,8 9,8 9,8 9,8 9,8 9,8 9,8 9,8 

78 23,1 

fo 10 13 9 6 9 8 4 8 
Domínio dos conceitos 

fe 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4 8,4 
67 19,9 

fo 47 51 43 50 41 48 20 37 
TOTAL 

fe 42,1 42,1 42,1 42,1 42,1 42,1 42,1 42,1 
337  

% fo 13,9 15,1 12,8 14,8 12,2 14,2 6,0 11,0  100,0 

 

 

O baixo valor de p (p < 0,05) é indicativo relevante para ser rejeitada a hi-

pótese da aleatoriedade da distribuição das freqüências na Tabela 18. Em outras 

palavras, foi possível concluir que as freqüências observadas têm relação com os 

segmentos entrevistados. 

A aplicação do teste do Qui-Quadrado para freqüências da Tabela 19, cons-

truída de modo semelhante ao da anterior, pretendeu examinar a independência 

estatística dos dados em relação aos segmentos entrevistados, diante da variável 

condições gerais (...). Resultaram os valores a seguir: 

χ²calculado = 97,86, associado a uma probabilidade de ocorrência p = 0,012, 

admitindo 63 graus decorrentes da constituição da tabela de contingência. 

Pode-se afirmar que o baixo valor de p (p < 0,025) é um forte indicativo pa-

ra se rejeitar a hipótese da independência dos dados em relação aos entrevista-

dos. 
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Tabela 19:  Tabela de contingência das categorias de análise e perfil dos entrevistados em 
relação à ênfase CONDIÇÕES GERAIS PARA DESDOBRAMENTO DO PLANO. 

 
PERFIL DOS ENTREVISTADOS CATEGORIAS DE A-

NÁLISE 
F 

PR DC DPR PDC CC AR P F 
TOTAL % 

fo 24 30 22 25 20 26 6 11 Clareza na comunica-
ção dos valores e ex-
pectativas fe 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 20,5 

164 21,1 

fo 16 16 15 13 11 16 2 6 Vinculação dos objeti-
vos a metas e recursos fe 11,9 11,9 11,9 11,9 11,9 11,9 11,9 11,9 

95 12,2 

fo 14 16 12 14 8 14 4 9 Acompanhamento e com-
parabilidade desempenho fe 11,4 11,4 11,4 11,4 11,4 11,4 11,4 11,4 

91 11,7 

fo 10 12 11 8 9 12 4 8 Liderança da adminis-
tração superior fe 9,2 9,2 9,2 9,2 9,2 9,2 9,2 9,2 

74 9,5 

fo 12 13 8 12 6 10 2 8 Estímulo à participação 
na elaboração dos pla-
nos fe 8,9 8,9 8,9 8,9 8,9 8,9 8,9 8,9 

71 9,1 

fo 12 9 8 7 8 10 4 8 Declaração e formas de 
comunicação dos valo-
res fe 8,2 8,2 8,2 8,2 8,2 8,2 8,2 8,2 

66 8,5 

fo 12 11 7 11 8 6 4 5 Relacionamento dos 
objetivos a padrões de 
desempenho fe 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 8,0 

64 8,2 

fo 8 11 6 6 7 10 4 3 Capacidade de negoci-
ação fe 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 6,9 

55 7,1 

fo 9 11 7 5 3 10 2 4 Relacionamento dos 
compromissos de quali-
dade aos valores fe 6,4 6,4 6,4 6,4 6,4 6,4 6,4 6,4 

51 6,5 

fo 8 10 6 8 5 4 3 4 Relacionamento dos 
valores às necessidades 
dos públicos fe 6,0 6,0 6,0 6,0 6,0 6,0 6,0 6,0 

48 6,2 

fo 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 97,4 
TOTAL 

fe 125 139 102 109 85 118 35 66 
779  

% fo 16,1 17,8 13,1 14,0 10,9 15,1 4,5 8,5  100,0 
 

 

Examinadas, comparativamente, as diferenças entre as freqüências de ca-

da célula das tabelas de contingência (Tabelas 18 e 19), podem-se verificar fre-

qüências observadas sempre inferiores às esperadas, em todos os registros atri-

buídos aos segmentos dos professores (P) e dos funcionários (F). 

Tendo o teste sugerido que as duas distribuições das freqüências não fo-

ram aleatórias, buscou-se considerar as diferenças mais significativas estudando 
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os resíduos padronizados. Conforme sugere RIBEIRO (1999) para eliminar os efei-

tos das diferenças absolutas, procedeu-se a transformação dos resíduos entre as 

freqüências observadas e esperadas para uma forma padronizada. Esse proces-

so permite obter resíduos que seguem aproximadamente a distribuição Normal. 

O cálculo dos resíduos padronizados para uma tabela de contingência 

considera as freqüências marginais para cada célula, conforme a expressão a 

seguir: 

 

 

 

 

onde: 

rij  : resíduo padronizado da linha i, coluna j; 

foij : freqüência observada da linha i, coluna j; 

feij : freqüência esperada da linha i, coluna j; 

TLi : total das freqüências observadas na linha i; 

TCj : total das freqüências observadas na coluna j; 

TG : total geral das freqüências observadas. 

 

 

Os resíduos padronizados representam valores de relação biunívoca com 

probabilidades de ocorrência, sugerindo se a diferença entre as freqüências ob-

servadas e esperadas são casuais ou causais da associação detectada pelo teste 

Qui-Quadrado. 

Os resultados do cálculo dos resíduos padronizados vêm expressos nas 

Tabelas 20 e 21. Aparecem destacados os valores, em módulo, iguais ou superio-

res a 1,8 devido a sua relação de significância estatística ser atestada por  uma 

probabilidade de ocorrência inferior a 10%. 

Examinando os resíduos da Tabela 20, pode-se verificar que as diferenças 

mais significativas estão associadas ao segmento professores (P). 

Tabela 20:  Resíduos padronizados no contingenciamento das freqüências dos entrevista-
dos e categorias de análise da variável CONHECIMENTO DAS METODOLOGIAS 
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DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E DESDOBRAMENTO DE DIRETRIZES . 

ENTREVISTADOS 
CATEGORIAS DE ANÁLISE 

PR DC DPR PDC CC AR P F 

Interesse pelo assunto 1,1 1,1 -1,1 0,7 -0,7 1,8 -2,6 -0,4 

Familiaridade com o desdobramento 0,8 -1,1 1,5 2,3 -0,8 0,4 -1,9 -1,1 

Crença na contribuição do uso -0,7 1,7 -0,3 0,9 0,9 0,1 -2,3 -0,3 

Domínio dos conceitos 0,7 1,9 0,3 -1,0 0,3 -0,2 -1,9 -0,2 

 

 

O interesse pelo assunto planejamento estratégico, pela falta de ocorrência 

significativa (r1,7 = - 2,6, significância inferior a 1%), sugere a ausência de com-

prometimento dos docentes com o método utilizado pela instituição no seu pro-

cesso de mudança. Igualmente, os valores dos resíduos padronizados, associa-

dos a esse segmento, relativos às categorias domínio dos conceitos e familiarida-

de com os procedimentos do desdobramento, ambos, r2,7 = r4,7 = - 1,9, significân-

cia próxima a 5%, reforçam a idéia do reduzido envolvimento dos docentes. A 

constatação relativa à categoria confiança no êxito do processo de mudança de-

vido ao uso da metodologia, r3,7 = - 2,3, significância inferior a 2%, apresentou-se 

coerente com as demais observações. 

Entre os resíduos destacados é notado o relativo ao segmento Pró-Diretor 

de Centro (PDC) , com excesso de ocorrências, o valor r3,4 = 2,3, significância pró-

xima de 2%, sugere que esse segmento dispõe de relevante familiariedade com 

os procedimentos relativos ao desdobramento. Essa constatação estatística é 

perfeitamente aceitável ao se examinar as atribuições associadas à função pró-

diretor. 

Outro valor residual a ser destacado, r4,2 = 1,9, significância próxima a 5%, 

relaciona o perfil de entrevistado, Diretor de Centro (DC), à categoria domínio de 

conceitos e princípios. Esse resultado sugere comprometimento dos diretores 

com a observância das orientações ou diretrizes do processo de mudança. 

Um último valor residual destacado r1,6 = 1,8, significância de 7%, relaciona 

o segmento Assessor da Reitoria (AR) à categoria interesse pelo assunto plane-

jamento estratégico, sugerindo a comprovação de que os integrantes das asses-
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sorias devam estar atualizados quanto aos modelos de planejamento adotados 

pela instituição. 

Relacionando estes resíduos positivos, destacados junto aos representan-

tes dos níveis de gerência e de administração setorial, com os resíduos negativos, 

observados junto aos representantes do nível mais próximo ao da operacionaliza-

ção das funções básicas da universidade, conclui-se que há evidências de pro-

blemas na dinâmica dos procedimentos de acompanhamento da execução dos 

planos de ação. 

O desempenho e o comprometimento da base operacional para com os 

planos de ação deveriam ser considerados pela equipe gerencial. 

 

Tabela 21:  Resíduos padronizados no contingenciamento das freqüências dos entrevista-
dos e categorias de análise da variável CONDIÇÕES GERAIS PARA O DESDO-
BRAMENTO DO PLANO ESTRATÉGICO 

PERFIL DOS ENTREVISTADOS 
CATEGORIAS DE ANÁLISE 

PR DC DPR PDC CC AR P F 
Clareza na comunicação dos valores e 
expectativas 1,2 2,6 0,4 1,2 -0,2 1,4 -3,7 -2,5 

Vinculação dos objetivos a metas e recursos 1,1 1,1 1,0 0,4 -0,3 1,4 -2,8 -1,8 

Acompanhamento e comparabilidade do de-
sempenho 0,9 1,6 0,2 0,5 -1,2 0,9 -2,4 -0,8 

Liderança da administração superior 0,7 1,1 0,7 -0,1 0,0 1,0 -1,9 0,8 

Estímulo à participação na elaboração dos 
planos 1,2 1,6 -0,3 1,2 -1,1 0,5 -2,5 -0,3 

Declaração e formas de comunicação dos 
valores 1,5 1,1 -0,1 -0,5 -0,1 -0,7 -1,5 -0,1 

Relacionamento dos objetivos a padrões de 
desempenho 1,6 1,2 -0,4 1,2 0,0 0,9 -1,5 -1,2 

Capacidade de negociação 0,5 1,7 -0,4 -0,4 0,0 1,3 -1,2 -1,6 

Relacionamento dos compromissos de quali-
dade aos valores 1,2 1,6 0,3 -0,7 -1,5 1,6 -1,8 -1,0 

Relacionamento dos valores às necessidades 
dos públicos 0,9 1,9 0,0 0,9 -0,4 0,9 -1,3 -0,9 

 

 

Observando os resíduos padronizados da Tabela 21, pode-se verificar, no-

vamente, que o segmento Professor apresenta maior quantidade de incidências 

de resíduos negativos, no contingenciamento com as categorias de análise da 
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variável condições gerais para o desdobramento do plano estratégico. Pode-se 

considerar os resultados desse segmento como determinantes do próprio resulta-

do do teste Qui-Quadrado, aplicado. 

A categoria clareza na comunicação dos valores e das expectativas institu-

cionais aparece associada, através de resíduos padronizados significativamente 

destacados, a três segmentos entrevistados. 

Com escores negativos, os professores,  r1,7 = - 3,7, significância de 0,1%, 

e funcionários, r1,8 = - 2,5, significância de 1%, podem apontar para a existência 

de problemas no sistema de comunicação. Os resultados sugerem que professo-

res e funcionários não percebem clareza na comunicação dos resultados do pla-

no. No entanto, o segmento Diretor de Centro colaborou para o valor positivo des-

tacado, r1,2 = 2,6, significância inferior a 1%, para essa categoria. 

Uma questão parece que ficou, nesse caso, evidenciada: Se os Diretores, 

responsáveis pelo gerenciamento setorial, manifestaram que clareza na comuni-

cação está associada ao desdobramento do plano estratégico, a quem compete 

diretamente a responsabilidade de aproximar professores e funcionários do pro-

cesso, mantendo-os informados e sensibilizados para a sua execução (?). 

Os resíduos  r2,7 = - 2,8  e  r2,8 = - 1,8,  associados à categoria de análise 

vinculação dos objetivos institucionais a metas e disponibilização de recursos, 

significância estatística de 0,5% e 7%, respectivamente, destacados pelos seg-

mentos Professor e Funcionário, mostram a despreocupação, especialmente dos 

primeiros, para com essas questões. 

A percepção do afastamento dos professores das questões de natureza 

gerencial da instituição parece acentuar-se quando é considerado o resíduo pa-

dronizado para a categoria acompanhamento e comparabilidade do desempenho 

institucional: r3,7 = - 2,4, significância inferior a 2%. Nem mesmo a liderança da 

administração superior na condução do processo de desdobramento do plano foi 

referida pelos professores durante as entrevistas: o resíduo r4,7 = - 1,9, significân-

cia estatística aproximada de 5%. 

Para reforçar a sugestão de desvio do segmento docente relativamente aos 

assuntos de planejamento gerencial, o desempenho do resíduo r5,7 = - 2,5, signifi-

cância de 1%, aponta para a não-consideração da necessidade de participação 
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na elaboração dos planos. Ainda, diante da categoria relacionamento dos com-

promissos de qualidade com os valores institucionais, identificada como condição 

necessária para o desdobramento do plano, o valor do resíduo r9,7 = - 1,8, signifi-

cância de 7%, para o segmento Professor, sugere uma não-associação entre va-

lores e compromissos institucionais. 

Finalmente, pode-se destacar a valorização do segmento Diretor de Centro 

ao foco da categoria de análise relacionamento dos valores institucionais às ne-

cessidades dos públicos, comprovados pelo resíduo r10,2 = 1,9, significância esta-

tística aproximada de 5%. 

De um modo geral, a análise estatística corroborou as tendências manifes-

tadas desde a etapa descritiva dos resultados das entrevistas. Permitiu concluir 

que professores e funcionários estão ou sentem-se marginalizados em relação 

aos processos decisórios e assinalaram a necessidade da clareza, agilidade e 

eficiência na comunicação institucional. 



6   INTERPRETAÇÃO 

 

6.1  INTRODUÇÃO 

 

Entre os aspectos que diferenciam instituições de ensino superior de outras 

organizações complexas, destaca-se a lógica que regula as atividades dos seus 

integrantes e a forma como ocorre o relacionamento com a sociedade. Numa ins-

tituição de ensino está presente, além das normas e exigências que estruturam 

qualquer organização, um sistema peculiar de relacionamento, baseado em valo-

res que reforçam a identidade institucional, o compromisso de seus integrantes 

com a preservação dessa identidade. 

A avaliação de resultados, instituída pela recente Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional, tem levado as instituições de ensino superior a exercita-

rem uma reflexão acerca do modelo que as orientou por décadas. As necessida-

des de revisão de seus objetivos e redefinição de rumos, junto com as exigências 

externas de demonstração de eficiência e eficácia de seu desempenho, são as 

principais preocupações que as afligem atualmente. 

Esses comentários, sempre presentes em congressos e similares sobre a 

gestão universitária, vêm se juntar aos aspectos identificados durante a realização 

deste estudo como auxiliares na interpretação dos seus resultados. 

A interpretação, como parte integrante do estudo qualitativo realizado, não 

se constitui numa etapa isolada de um processo ordenado. Efetivamente, ela teve 

início durante a realização das entrevistas; mais especificamente, nas várias opor-

tunidades em que foram esclarecidas algumas situações, detalhados conceitos ou 

redirecionadas perguntas para novos enfoques surgidos.
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Em outros momentos, como na etapa de descrição dos dados, em que 

análises exploravam os depoimentos dos entrevistados e suscitavam questio-

namentos e comentários conclusivos, a interpretação também se fez presente.  A 

seguir, enquanto se procedeu à análise das entrevistas, no esforço de organizar 

as informações relevantes e definir as categorias de análise, inúmeras interpreta-

ções foram decisivas para a escolha das hipóteses estatísticas e sua discussão, 

devido às associações que foram possíveis estabelecer. 

Porém, neste capítulo pretende-se apresentar a interpretação como um a-

profundamento da análise dos dados, procurando ultrapassar os significados ex-

traídos ou percebidos diretamente através dos dados, com o apoio do referencial 

teórico ou dos conceitos formais adequados ao objeto de estudo. 

O trabalho de campo realizado e o apoio do referencial teórico, possibilita-

ram agrupar impressões em relação ao processo implementado na instituição. A 

seguir, organizada em tópicos, é apresentada a interpretação da autora. Essa in-

terpretação extrapola as informações contidas nos dados, mas se constitui em 

uma contribuição importante em estudos qualitativos. A ênfase da interpretação 

recai sobre os elementos considerados necessários à compreensão dos proces-

sos de implementação do planejamento estratégico em instituições de ensino. 

 

6.2  O PROCESSO IMPLEMENTADO 

 

As observações que seguem originaram-se da leitura crítica das entrevistas 

e das evidências retiradas da cronologia do processo de mudança e da concep-

ção organizacional atual, encontradas no Capítulo 3. 

Os comentários iniciam com a dinâmica de implementação do planejamen-

to estratégico na instituição objeto de estudo, considerando as formas de partici-

pação e a extensão do envolvimento, as apatias e as resistências internas, as 

relações de comprometimento com os aspectos de operacionalização e a frag-

mentação da proposta institucional. 

A) A dinâmica inicial de implementação do processo de planejamento 

estratégico na instituição talvez tenha dado o tonus  para o futuro do seu desen-

volvimento. No entanto, parece que entre as partes, os que propunham construir a 
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mudança e os demais envolvidos, não houve um prévio entendimento sobre os 

papéis de cada um no processo nem a definição das instâncias de decisão. Essa 

constatação, embora subjetiva, parece indispensável notar. 

B) A adesão espontânea é essencial ao comprometimento. Porém, o 

programa de capacitação das pessoas para atuarem no processo ou até multipli-

car os procedimentos parece ter ficado restrito, especialmente, aos responsáveis 

pelos órgãos da administração superior e de supervisão geral e setorial da univer-

sidade. Seria coerente esperar-se que, junto a essa decisão, houvesse algum 

procedimento para monitorar a adesão da comunidade universitária ao processo. 

Como nenhuma iniciativa institucional foi levada a efeito, restou a insegurança 

quanto aos níveis de comprometimento e de motivação das pessoas desvincula-

das de funções gerenciais na instituição. 

C) Na fase inicial do processo, a estratégia utilizada esteve assenta-

da nas discussões em grandes grupos, na sistematização e síntese (com gru-

pos com essa delegação pelo grande grupo) e na validação da síntese nova-

mente pela assembléia. Essa prática natural, nas fases iniciais de sensibiliza-

ção da comunidade para a mudança, deveria ter sido superada nas etapas 

subseqüentes do processo, em que os objetivos se voltavam para a descrição 

dos projetos e a operacionalização das ações.  Constata-se, ainda atualmente, 

o desejo, ou mesmo exigência, da ampla discussão precedendo a formulação 

de qualquer decisão. Seja na busca de soluções para uma nova questão estra-

tégica, seja para a concretização de uma etapa não implantada do plano. Essa 

discussão parece acontecer em diferentes instâncias: entre pró-reitores, dentro 

das pró-reitorias, entre os diretores e dentro dos Centros. O  resultado desses 

diálogos acaba por fazer sugerir a existência de diferentes formas e graus de 

comprometimento. 

D) Na prática, esse procedimento pouco favoreceu para que o entendi-

mento das questões acontecesse de forma homogênea. Mesmo entre os níveis 

gerenciais, quando uma decisão se desdobra em ação, é possível que carregue 

um desvio significativo da visão corporativa inicial. Essa situação parece ser mais 

um problema de gerenciamento de processo do que de comunicação, como à 

primeira vista possa fazer crer. 
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E) A prática da discussão em várias instâncias, pretensamente as-

sociada à participação da comunidade universitária nas grandes escolhas, 

resulta em dificuldades para fazer avançar o plano e não oferece garantias do 

entendimento do que é pretendido e nem da aceitação dos rumos definidos 

para a instituição. Nesse contexto, geralmente, não há  espaço para prospe-

rar a inovação. 

F) O potencial de resistência dos professores da universidade parece 

ser grande. Considerando a inexistência de uma avaliação sistemática das dificul-

dades de quem está operacionalizando as atividades-fim, tornam-se frágeis as 

condições para se identificar as origens da desmotivação. 

G) Outro aspecto a ser considerado é a apatia e a indiferença dos alu-

nos para com o processo de mudança. Na palavra dos entrevistados nesse traba-

lho, a participação dos alunos tem se restringido ao preenchimento dos questio-

nários da avaliação institucional. 

H) Procurando enxergar o planejamento como instrumento de gestão, 

percebeu-se sua desvinculação da avaliação institucional. Ainda que este proces-

so esteja em contínuo e pleno funcionamento, não se faz evidente a relação di-

nâmica entre as duas atividades. Parece que a avaliação não está  cumprindo sua 

finalidade de oferecer subsídio ao processo de planejamento. Essa possível evi-

dência, no entanto, pode refletir outra questão: as competências gerenciais e pes-

soais de coordenadores, professores e demais responsáveis pelos resultados da 

instituição, para o exercício eficiente e eficaz da gestão, do ensino e da pesquisa, 

são avaliadas e ajustadas? 

I) Existem inúmeros relatórios contendo grandes quantidades de in-

formações, reunindo a memória do processo, as sínteses dos estudos realizados 

e o conjunto de intenções institucionais de longo prazo. Nesse ponto, são inegá-

veis os avanços em termos de conhecimento para a atividade adquirido pelas li-

deranças da instituição. 

J) No entanto, a falta de planejamento do processo como um todo as-

sociado a um cronograma de execução que viesse a orientar a trajetória da mu-

dança e os resultados pretendidos, parece ter levado a uma visão fragmentada do 

processo, comprometendo a definição de indicadores de desempenho. 
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K) Talvez a participação nas decisões em estágios mais avançados do 

plano devam ficar reservadas e restritas ao grupo dos gestores, responsáveis por 

vincular o planejamento ao processo institucional de decisões corporativas. As 

necessidades de eficiência e eficácia organizacionais, mencionadas como moti-

vadoras da melhoria do desempenho, exigem diferentes formas de atuação e dife-

rentes resultados. A alta administração deve reunir-se para propor as diretrizes 

orientadoras da ação e definir as regras de decisão. Os diretores devem acompa-

nhar as diretrizes, propondo metas e gerando padrões. Os coordenadores devem 

se reunir para propor projetos e planos de ação adequados aos cursos. 

L) Constata-se que a escassez de índices e de indicadores que, em 

conjunto, permitiriam o gerenciamento do processo e a operacionalização das 

intenções, prejudicou a obtenção de uma síntese dos estágios em que os cur-

sos, os centros, as pró-reitorias e a instituição como um todo se encontravam 

em relação ao plano institucional. Cabe notar que índices e indicadores devem 

estar associados aos objetos das instâncias decisórias. Os indicadores da ad-

ministração superior devem ser abrangentes e expressar uma síntese. Os índi-

ces da administração geral e setorial devem relacionar-se aos padrões de de-

sempenho e metas definidos. Já os indicadores vinculados à esfera dos coor-

denadores de curso devem estar associados aos itens de verificação dos pla-

nos de ação, relacionando atividade-fim e atividade-meio às suas bases de 

operacionalização (chegar-se-ia, dessa forma, às salas de aula, aos professo-

res, aos funcionários e setores em que atuam). 

M) Parece que, para a administração superior da universidade, é um 

desafio construir um conjunto dos indicadores essenciais que articulem visão de 

futuro, capacidade para mudança e relacionamento com o mercado, sem perder 

de vista os valores e a missão da universidade. 

N) Finalmente, uma última questão diz respeito à necessidade da con-

solidação do planejamento, seja por seus aspectos técnicos (baseados na análise 

das oportunidades e ameaças do ambiente externo), seja por suas bases internas 

identificadas como pontos fortes e fracos. Essa consolidação está associada à 

capacidade organizacional de relacionar o planejamento ao processo de desen-

volvimento, em conjunto com a avaliação institucional. 
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6.3  OS ASPECTOS INDISPENSÁVEIS 

 

A adoção de uma metodologia originariamente aplicada à área empresarial 

por instituições de ensino superior, com a finalidade de apoiar a mudança ou o 

desenvolvimento dessas instituições, conforme já notado, ainda encontra obstácu-

los. 

A experiência aqui descrita revelou que profissionais que pesquisam e apli-

cam o conhecimento válido para fundamentar e consolidar o desenvolvimento de 

empreendimentos essenciais no mercado, não obtêm crédito de seus pares na 

comunidade acadêmica, para aplicar o mesmo conhecimento nas atividades e 

projetos em desenvolvimento na universidade. 

Por outro lado, a comunidade utiliza-se de uma complicada prática dialógi-

ca: em alguns ambientes, a validade do que é dito depende de quem profere a 

palavra ou de seu comprometimento ideológico; já em outros grupos, a palavra é 

o que importa, mas ela precisa ser testada e explicada até ser entendida e aceita. 

Há ainda o grupo dos que apenas sensibilizam-se com as idéias efetivamente 

convertidas em ação. 

Considerando esses aspectos, a tendência é a de se admitir que a iniciati-

va de se adotar a metodologia do planejamento estratégico na universidade agre-

ga um risco significativo de fracasso. No entanto, a universidade é constituída por 

profissionais da comunidade do conhecimento que podem, mediante condições, 

colaborar com um processo flexível e programado de mudança institucional. Es-

sas condições são aquelas indispensáveis à mudança, seja qual for o relaciona-

mento que está sendo examinado; de ambas as partes: pessoas e instituição. 

A primeira condição está relacionada à atitude das pessoas que integram a 

comunidade acadêmica: se essa comunidade aceitar aprender, compartilhar e 

integrar os saberes que não domina, estará possibilitando a concretização da ex-

pectativa de acerto coletivo. No entanto, ainda assim, tudo precisará ser dito e 

acordado: como a universidade deseja ser percebida; qual o papel esperado des-

sa liderança; como e com que freqüência a instituição deseja avaliar seus resulta-

dos; quando e com quem irá avaliar e comparar seus resultados; etc. 
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A segunda condição está associada ao aprendizado organizacional e à ne-

cessidade de prazo para que ele aconteça. Para se instalar essa dinâmica, a 

constituição de fóruns ou grupos livres de discussão, com adesão voluntária, pa-

rece ser indispensável. 

Finalmente, buscando resgatar o objetivo geral desse trabalho, vêm ex-

pressos, a seguir, alguns aspectos que foram identificados como intervenientes 

no planejamento estratégico das instituições de ensino, através da análise qualita-

tiva da experiência objeto do estudo. 

• Liderança e comprometimento por resultados – O sucesso do de-

senvolvimento do plano está baseado na capacidade e no comprometimento da 

administração superior (reitor e vice-reitores) em desenvolver um sistema de ges-

tão (coerente com os valores institucionais e as orientações estratégicas) que es-

timule os responsáveis pelas funções gerenciais e as demais pessoas a um pro-

pósito comum, comprometendo-os com os resultados. 

• Clareza na declaração de propósito comum – A insistência na mani-

festação do grande objetivo institucional busca sensibilizar a comunidade acadê-

mica e orientá-la na ação e no discernimento necessário aos momentos de deci-

são. Se o propósito comum da instituição está associado à qualidade de desem-

penho, é necessário que esta qualidade seja julgada pela percepção da comuni-

dade interna e pelo público externo. O conhecimento das necessidades atuais e 

das expectativas futuras proporcionará à instituição de ensino condições para 

definir estratégias, orientar processos, aprovar cursos, promover pesquisas, iden-

tificar linhas de interesse social, etc. Nesse sentido, a objetividade na formulação 

do propósito comum é essencial. Todos devem ter clareza sobre os objetivos e 

suas justificativas, sobre as dimensões de tempo, espaço e recursos para alcan-

çar objetivos e sobre como serão avaliados os processos desenvolvidos e os re-

sultados alcançados. 

• Incorporação das boas práticas – Quem mais se beneficia com as 

práticas durante o processo de desdobramento do plano institucional é a própria 

universidade. Os procedimentos utilizados, as discussões, os mecanismos de a-

valiação do desempenho, partes integrantes do sistema de gestão, contribuem 

para o aprendizado institucional. A incorporação das boas práticas, pode contribu-
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ir para a motivação dos envolvidos nos processos ou para a inovação desses 

mesmos processos. O reconhecimento e a internalização de bons exemplos cola-

boram para o alcance de resultados mais significativos. Assim, deve-se favorecer 

o compartilhamento das experiências entre os setores ou incentivar a constituição 

de comissões multifuncionais e interdisciplinares, sempre que for necessário. 

• Conhecimento e motivação das pessoas – O “conhecimento” de uma 

instituição está relacionado ao conhecimento, habilidades e competências das 

pessoas que integram os seus quadros. As pessoas com habilidades, conheci-

mentos e experiências diferentes, quando participam de atividades ou de plane-

jamentos, em conjunto, formam equipes com melhor desempenho. Considerando 

que pessoas têm expectativas e necessidades diferentes, melhora o desempenho 

do grupo quando esse dispõe de autonomia para alcançar os objetivos definidos. 

A motivação individual das pessoas incentivará o grupo. 

• Acompanhamento dos processos e monitoramento dos resultados – 

O plano estratégico de qualquer organização pressupõe o conhecimento de seus 

principais processos. Nas instituições de ensino, a identificação dos processos-

chave tende a recair exclusivamente sobre as finalidades ensino, pesquisa e ex-

tensão. Parece essencial, para se implementar a mudança, que a instituição con-

centre a atenção nos processos que a distingue das demais universidades, sem 

descuidar, no entanto, da essência da missão comum a todas. Para acompanhar 

os processos-chave é necessário um sistema competente de informação sobre os 

públicos internos e potenciais, bem como um processo de comunicação (quem 

sabe, esse não é o processo-chave?) eficaz para que a comunidade possa en-

tender os objetivos, acompanhar as metas pretendidas e avaliar a sua colabora-

ção pessoal nos resultados do desempenho institucional. 

Esses aspectos intervêm, possivelmente, em processos de mudança de 

quaisquer organizações. No entanto, nas instituições de ensino se encontram 

desafios bastante significativos,para superá-los.  

Pelas idéias manifestadas ou referidas ao longo desse trabalho, assim co-

mo pelos resultados estatísticos, parece que se impõe à instituição objeto de es-

tudo, uma estratégia de sensibilização dirigida aos quadros funcionais básicos, 

dos professores e funcionários.  



7   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

7.1  INTRODUÇÃO 

 

Essa dissertação apresentou um estudo qualitativo que buscou identificar 

os fatores que exercem influência e as dificuldades a serem vencidas quando 

uma instituição de ensino superior empreende um processo de mudança apoiado 

na metodologia de Planejamento Estratégico, uma técnica desenvolvida para a 

área empresarial. A base das conclusões a que se chegou está assentada na a-

nálise de uma única experiência. A justificativa dessa opção já foi apresentada, 

porém, ao lembrá-la, resgata-se, a princípio, as limitações das conclusões e con-

siderações finais. 

O estudo produziu dados qualitativos, que foram agrupados em categorias 

de análise e auxiliaram na verificação estatística das relações contigenciais entre 

os resultados das entrevistas e os segmentos entrevistados. A síntese interpreta-

tiva resultante possibilitou formular algumas respostas e outras perguntas, bem 

como propor novas alternativas de ação ou desdobramentos. 

 

7.2  CONCLUSÕES 

 

O presente trabalho considerou o tema utilização do planejamento estraté-

gico em universidade, perseguindo, como objetivo principal, identificar os aspec-

tos que intervêm na adoção e implementação dessa metodologia numa instituição 

de ensino superior. Como objetivos secundários, buscou-se analisar a possibili-

dade de aplicar o desdobramento pelas diretrizes em ambientes acadêmicos, i-

dentificar as peculiaridades desses ambientes e propor estudos complementares. 
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Integra o trabalho uma revisão bibliográfica sobre a base teórica que sus-

tenta as metodologias examinadas e os conceitos aplicados. As fontes teóricas 

sobre planejamento estratégico permitiram concluir que é possível utilizá-lo no 

âmbito das universidades desde que sejam respeitadas as peculiaridades dessas 

instituições. Relativamente ao gerenciamento pelas  diretrizes, a revisão da base 

conceitual revelou a possibilidade de sua articulação ao planejamento estratégico 

tão logo as opções estratégicas da alta administração estejam definidas como 

diretrizes da ação institucional. Esta articulação contribuiu para o atingimento de 

um objetivo secundário do trabalho: apresentar o desdobramento das diretrizes 

como metodologia possível de ser aplicada no detalhamento do plano estratégico 

nas instituições de ensino superior. 

Constou também da revisão bibliográfica uma abordagem sobre pesquisa 

qualitativa, metodologia utilizada no desenvolvimento do estudo, revelando as 

vantagens de seu uso para aprofundar as questões e a tipologia desse trabalho, 

no qual a mensuração se constituiria numa estratégia de análise e não no seu 

objetivo. 

Sendo o trabalho um estudo qualitativo, foi elaborado com base em 15 en-

trevistas realizadas junto aos segmentos da estrutura organizacional de uma uni-

versidade que utiliza o planejamento estratégico. O estudo foi detalhado e está 

apresentado em três etapas: descrição, análise e interpretação das informações. 

A descrição considerou, de forma ampla, todo o processo: o planejamento 

das entrevistas, as condições em que elas ocorreram e os seus conteúdos. Essa 

etapa permitiu explorar as relações dentro do ambiente acadêmico, a estrutura 

organizacional e as atribuições e responsabilidades de seu quadro de pessoal, 

bem como os compromissos dos diferentes segmentos com o processo decisório 

(relações de poder). Através da descrição, foi possível atingir outro dos objetivos 

secundários: apresentar as características peculiares da organização (uma institu-

ição de ensino superior) e suas limitações para acolher o processo de planeja-

mento estratégico com o rigor exigido. 

A análise possibilitou sistematizar os dados e identificar as relações essen-

ciais entre as variáveis. Ela foi realizada utilizando metodologias e testes estatísti-

cos que permitiram articular as evidências expressas nas categorias de referência 
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das variáveis com os segmentos entrevistados. O uso do teste Qui-Quadrado, para 

estudar o relacionamento desses elementos, colaborou para reforçar as conclu-

sões. Mediante a análise foi possível identificar fatores que intervêm desde a ela-

boração até o desdobramento e implementação do plano estratégico, numa insti-

tuição de ensino superior, objetivo principal desse trabalho. 

A análise identificou que os segmentos vinculados à atuação gerencial do-

minam conceitos e procedimentos relacionados ao planejamento estratégico e 

seu desdobramento, ao contrário do que é verificado nos segmentos professores 

e funcionários. Foi possível destacar fatores vinculados à motivação e ao com-

prometimento desses segmentos, mostrando que não há evidências de acompa-

nhamento de seus envolvimentos com os planos de ação. Mostrou, também, que 

há pouca clareza na comunicação dos valores e intenções, na perspectiva de a-

tingir professores e funcionários e que esses não percebem a vinculação dos ob-

jetivos estratégicos a metas e recursos financeiros. 

A interpretação teve seu espaço exclusivo após a análise estatística, ofere-

cendo contribuições para aprofundar as questões ali surgidas: a) clareza sobre os 

papéis dos envolvidos no processo; b) comprometimento baseado na adesão es-

pontânea; c) instâncias de discussão e de decisão; d) sistema integrado de co-

municação; e) espaço para a inovação; f) identificação da desmotivação docente 

para o processo; g) participação do corpo discente; h) desvinculação da avaliação  

do processo decisório; i) agilidade no avanço; j) integralidade do planejamento; k) 

diversidade de atuação entre os níveis decisórios; l) sistema de indicadores vincu-

lados às instâncias de decisão; m) vinculação do plano à identidade da instituição; 

e n) consolidação do planejamento para o desenvolvimento institucional. 

A interpretação explorou a experiência objeto de estudo, considerando uma 

leitura crítica da autora, o que permitiu apontar alguns aspectos a serem conside-

rados. Resumidamente: 

1. o processo deve ser liderado pelo reitor, no âmbito corporativo, 

pelos diretores, no âmbito setorial, e pelos coordenadores, no 

âmbito operacional, e deve ser comprometido com resultados 

expressos claramente e acompanhados por indicadores de 

desempenho; 
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2. a formulação da missão, considerada o propósito comum de 

todos os integrantes da instituição, deve ser clara e objetiva; 

3. a disponibilidade para o aprendizado é requisito básico ao de-

senvolvimento. Os procedimentos, os debates, o reconheci-

mento e a internalização dos bons exemplos externos colabo-

ram para o alcance dos resultados pretendidos; 

4. o conhecimento e o domínio dos principais processos institucio-

nais é indispensável para o desdobramento dos planos da insti-

tuição; 

5. o estímulo permanente à motivação das pessoas exige levar 

em conta que elas têm expectativas e necessidades diferentes. 

 

A partir dos resultados desse estudo qualitativo, haveria possibilidade de 

generalização das conclusões a outras instituições semelhantes. Os obstáculos à 

generalização estão relacionados às especificidades da missão de cada uma das 

instituições. Por isso, o esforço em responder: o que é mais relevante (?); qual o 

modelo mais adequado (?); quais as recomendações necessárias (?); qual o pa-

drão de referência (?), conduziria a diferentes soluções, no que se refere às ativi-

dades de planejamento e gestão.  

De qualquer forma, a busca de políticas que atendam às finalidades co-

muns das universidades, a identificação de métodos de gestão aplicáveis a elas e 

aceitos por seus integrantes, ou a referência às experiências externas bem-

sucedidas, poderiam ser iniciativas úteis para o conjunto das universidades. Po-

rém, é opinião da autora que a perspectiva de comparação de resultados a partir 

de um critério comum seria prejudicial para as instituições, porque estaria ferindo 

ou negando as condições próprias de cada uma. 

 

7.3   SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

Parece adequado caracterizar as considerações finais com a proposição de 

estudos conseqüentes e complementares. Pesquisas para detalhar respostas a 

questões relacionadas a modelos e práticas de gestão que atendem às necessi-
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dades da complexa organização universitária poderiam surgir por iniciativas es-

pontâneas individuais, ou poderiam integrar as linhas de pesquisa dos programas 

de pós-graduação em gestão universitária. De modo geral, as sugestões vêm a 

seguir listadas: 

1) Aprofundamento de estudos e análises relacionados a temas específicos 

da gestão universitária, buscando responder: 

• Qual o papel da gestão numa instituição de ensino superior? 

• Qual o nível de transparência do processo decisório, necessá-

rio no contexto do modelo da organização universidade? 

• Como devem se articular os processos de avaliação e plane-

jamento, tendo em vista a eficiência e eficácia do desempe-

nho da universidade? 

2) Elaboração de projetos de abrangência corporativa que articulem a ges-

tão da qualidade às funções de planejamento e avaliação institucionais, buscando  

responder à questão: 

• Na Universidade há espaço para um programa de planeja-

mento sistemático apoiado na avaliação institucional e nos 

conceitos e pressupostos da Qualidade Total? 

3) Estudos qualitativos indispensáveis e preliminares ao que foi proposto 

acima, relativos à(às): a) identificação das variáveis necessárias à análise da qua-

lidade da instituição universitária; b) articulação dos indicadores da avaliação com 

o planejamento; c) condições necessárias para que a avaliação institucional pos-

sa subsidiar a definição dos objetivos e metas planejadas; d) verificação do moni-

toramento dos ajustes implementados ao plano. 

4) Associada especificamente à função qualidade, uma outra proposta de 

estudos seria a discussão dos indicadores de qualidade adequados aos diferentes 

níveis de decisão e responsabilidade numa instituição de ensino superior: 

• De quais indicadores devem ocupar-se os reitores e suas equipes da 

administração superior? 

• Quais os indicadores indispensáveis à atuação dos coordenadores de 

curso ou administradores acadêmicos? 



 124 

Parece evidente propor que junto a esse estudo se desenvolva uma solu-

ção para os processos de coleta e análise das informações. Acredita-se que os 

resultados de esforços propostos consolidariam um diferencial de qualidade para 

as universidades: elas disporiam de uma competência instalada para identificar e 

solucionar problemas, para avaliar os progressos de seus programas, ou ainda, 

para propor novos produtos educacionais. 

5) Por fim, a sugestão de estudos complementares para validação desse 

trabalho qualitativo ou para ampliar as conclusões produzidas. 
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COMENTÁRIOS INICIAIS 

 

O presente instrumento constitui-se num roteiro orientador para a realização das 

entrevistas que subsidiarão uma dissertação de mestrado em Gestão da Qualidade, do 

Programa de Pós-Graduação em Engenharia da Produção, da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul, com ênfase na implementação do Plano Estratégico, através da me-

todologia de desdobramento das diretrizes. 

As entrevistas fazem parte do estudo qualitativo que orienta a linha metodológi-

ca utilizada no desenvolvimento da dissertação. Têm por objetivo colaborar na identifi-

cação dos fatores que auxiliam para a compreensão da realidade, no contexto em que a 

experiência examinada, de planejamento estratégico, está sendo desenvolvida. 

A compreensão da realidade possibilitará que apareçam elementos intervenientes 

nas diferentes etapas de elaboração, desdobramento, avaliação e implantação do plano 

estratégico, quando a organização é uma universidade. 

Esse roteiro orientador da conversa com os entrevistados não pretende ser rígi-

do, nem fixar padrões para a entrevista. No entanto, procura estimular as abordagens 

iniciais e, ao mesmo tempo, estabelecer alguns limites. 

As entrevistas são consentidas e gravadas. O uso do gravador justifica-se pelo 

compromisso com a fidelidade ao declarado na origem dos depoimentos. Ao entrevista-

do cabe apresentar a essência da informação, cabendo ao entrevistador a mais rigorosa 

reserva. 

O instrumento consta de duas partes. A primeira contém informações referentes 

ao conhecimento dos entrevistados sobre a metodologia do desdobramento das diretri-

zes e sua relação com o processo de planejamento estratégico em desenvolvimento na 

instituição. A segunda, busca diagnosticar as condições de adoção da metodologia de 

desdobramento das diretrizes como forma de garantir a consecução dos objetivos 

estratégicos institucionais. 
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PARTE 1 - CONHECIMENTOS TÉCNICOS DOS ENTREVISTADOS 

 
1. Você conhece os conceitos básicos, os princípios e a metodologia do Planejamento 

Estratégico (?) 
 
 Sim (  ) Como adquiriu estes conhecimentos? 
  (  ) A partir da experiência vivenciada na universidade. 
  (  ) Através das experiências de empresas com fins lucrativos. 
  (  ) Através da formação acadêmica. 
  (  ) Por exercício profissional. 
  (  ) Por outras formas. Quais (?) ..............................................................  
   ............................................................................................................  
 Não (  ) 
 
2. Você conhece o Plano Estratégico da Universidade (?) 
 
 Sim (  )  Como (?) ............................................................................................  
   ............................................................................................................  
 Não (  )  Por quê (?) ..........................................................................................  
   ............................................................................................................  
 
3. Você participou do processo de construção do Plano Estratégico institucional (?) 
 
 Sim (  ) (  ) Na fase inicial (1990/93). 
  (  ) Na fase de definição dos Planos dos Centros (94-96). 
  (  ) Na fase de revisão/atualização do Plano Institucional (97-98). 
  (  ) Em outro momento. Qual (?) ..............................................................  
   ............................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
4. Você se interessa pelo assunto (?) 
 
 Sim (  )  Por quê (?) .........................................................................................  
   Qual a natureza ou o motivo de seu interesse (?) ..............................  
   ............................................................................................................  
 Não (  )  Por quê (?) ..........................................................................................  
   ............................................................................................................  

 
5. Você já realizou algum aprendizado sobre Planejamento Estratégico (?) 
 
 Sim (  ) Qual a finalidade do Curso (?) 
  (  ) Conhecimentos gerais ( curso de extensão). 
  (  ) Treinamento teórico-prático. 
  (  ) Disciplina de graduação 
  (  ) Disciplina de pós-graduação. 
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  Realizou o curso por opção pessoal (?) ....................................................  
  .................................................................................................................... 
  Qual a carga horária dedicada ao assunto (?) ..........................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) 

 
6. Você já participou em congressos/seminários sobre Planejamento Estratégico (?) 

 
 Sim (  ) Em que condições (?) 
  (  ) Participação como assistente. 
  (  ) Apresentador de relato de experiência. 
  (  ) Apresentador de trabalho teórico. 
  (  ) Painelista ou debatedor. 
  Outras condições. Quais (?) ......................................................................  

 ...................................................................................................................  
 Os eventos eram destinados ... .................................................................  
 (  )  ...às instituições sem fins lucrativos. 

  (  ) ...às instituições de ensino. 
  (  ) ...às empresas em geral. 
 Não (  ) 
 
7. Você está familiarizado com a parte do planejamento estratégico que trata da metodo-

logia de desdobramento de diretrizes (?) 
 
 Sim (  )  De que forma (?) ................................................................................  
   ............................................................................................................  
 Não (  ) 
 
8. Você se interessa pelo assunto (?) 
 
 Sim (  )  Por quê (?) .........................................................................................  
   ............................................................................................................  
 Não (  ) 

 
9. Você acredita que a utilização de metodologia de desdobramento de diretrizes contri-

bui para a consecução dos objetivos estratégicos (?) 
 
 Sim (  )  Por quê (?) ..........................................................................................  
   .............. ..............................................................................................  
 Não (  )  Por quê (?) ..........................................................................................  

   .......................................................................................................... 
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PARTE 2 - CONDIÇÕES PARA O DESDOBRAMENTO DAS DIRETRIZES 

 
10. Os membros da administração superior da Universidade se envolvem pessoalmente 

no processo de gerenciamento para a melhoria de desempenho.institucional (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
11. Os valores da Instituição estão definidos (?) 
 
 Sim (  ) Consideram as necessidades dos clientes e de outras partes interessadas (?) 
  Cite evidências ................................................................................................. 
  .......................................................................................................................... 
 Não (  ) Por quê (?) ....................................................................................................... 
  .......................................................................................................................... 

 
12. O processo de gerenciamento para a melhoria do desempenho institucional está 

organizado e tem acompanhamento permanente (?) 
 
 Sim (  ) O acompanhamento ocorre com a participação das lideranças (?) 
  Sim (  ) 
  Cite evidências ..........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
  A organização e o acompanhamento estão sendo iniciados (?) 
  Cite evidências ..........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
13. A comunicação dos valores institucionais e das expectativas de desempenho é clara 

e constante (?) 
 
 Sim (  ) Como ocorre a comunicação dos valores (?) 
  ...................................................................................................................  
  Conta com a participação das lideranças (?) 
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
14. A Instituição demonstra intenção de participar dos interesses da comunidade em 

que se insere (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
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15. A Instituição tem liderança em ações de interesse comunitário (?) 
 
 Sim (  ) Comente alguma ação ..............................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
16. A Instituição assume compromisso com a qualidade de seus produtos e serviços (?) 
 
 Sim (  ) Como expressa este compromisso (?) ......................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?) ................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
17. O processo de definição de estratégias e ações considera as necessidades atuais e 

futuras dos clientes  e demais públicos da Universidade (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
18. Os objetivos se concretizam em compromissos de ação, através dos quais a Institui-

ção cumprirá sua missão (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
19. Os objetivos estabelecem padrões pelos quais o desempenho institucional será ava-

liado (?) 
 
 Sim (  ) Exemplifique como ocorre a avaliação ......................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Cite evidências ........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
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20. Os objetivos são exeqüíveis e passíveis de serem convertidos em atribuições espe-
cíficas (?) 

 
 Sim (  ) Estão associados a indicadores de desempenho institucional (?) 
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
21. Os objetivos estão associados a metas ou resultados institucionais (?) 
 
 Sim (  ) São metas quantificáveis (?) .....................................................................  
  Exemplifique .............................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
22. A Instituição define procedimentos e recursos para atingir os objetivos e as metas 

institucionais (?) 
 
 Sim (  ) São detalhados e priorizados (?)...............................................................  
  ...................................................................................................................  
  Cite evidências ..........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
23. As diretrizes ou prioridades institucionais são definidas a partir dos objetivos estra-

tégicos considerando (...) 
 
 23.1  ...a demanda pelos produtos e serviços (?) 
 Sim (  ) Não (  ) Em parte (  ) 
 Comente..............................................................................................................  
 ............................................................................................................................  

 23.2  ...o ciclo de vida dos produtos e serviços (?) 
 Sim (  ) Não (  ) Em parte (  ) 
 Comente..............................................................................................................  
 ............................................................................................................................  
 
 23.3  ...as características de novos produtos e serviços (?): 
 Sim (  ) Não (  ) Em parte (  ) 
 Comente..............................................................................................................  
 ............................................................................................................................  
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23.4 ...novas tecnologias (?) 
 Sim (  ) Não (  ) Em parte (  ) 
 Comente..............................................................................................................  
 ............................................................................................................................  
 
24. Algumas unidades gerenciais já possuem seus planos de ação definidos (?) 
 
 Sim (  ) Quais são essas áreas (?).........................................................................  
  ...................................................................................................................  
  Como foram elaborados os planos de ação (?).........................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) 

 
25. No processo de elaboração dos planos de ação estão previstos os recursos necessá-

rios para as ações planejadas (?) 
 
 Sim (  ) Para quais áreas são esses planos (?) .....................................................  
  Qual a natureza dos recursos (?) ..............................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
   
26. Cada diretriz está associada a padrões de desempenho esperados (?) 
 
 Sim (  ) Os padrões de desempenho estão detalhados nos planos de ação (?) 
  Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
   

 
27. As lideranças dispõem de mecanismos de acompanhamento do desempenho espe-

rado (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
   
 
28. A Instituição aplica indicadores de desempenho para manter e ajustar o foco no cli-

ente e no mercado (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
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29. A Instituição define algumas metas a partir de informações comparativas com seu 
desempenho anterior ou com o desempenho de outras instituições (?) 

 
 Sim (  ) Cite exemplos ............................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
30. A organização do trabalho e a estrutura organizacional estimulam a participação das 

pessoas nos processos de elaboração dos planos que influenciam nos resultados 
da Instituição (?) 

 
 Sim (  ) Como ocorrem as participações ................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
31. Os planos das pró-reitorias são percebidos claramente pelos Centros (?) 
 
 Sim (  ) Como se dá a comunicação desses planos (?) ........................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Cite as restrições.....................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
32. Os planos dos Centros são compartilhados e "negociados" com as pró-reitorias e 

com os demais Centros (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
33. Os professores e funcionários percebem suas responsabilidades para com o plano 

estratégico (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
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34. A Instituição dispõe de um sistema eficiente de coleta de dados e análise de infor-
mações (?) 

 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 
35. A Instituição dispõe de competência para solucionar problemas com rapidez (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
36. A Instituição promove o desenvolvimento gerencial de seus funcionários de forma 

sistemática (?) 
 
 Sim (  ) Com que periodicidade (?) ........................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
37. A Instituição promove, periodicamente, a avaliação e o ajustamento das metas ope-

racionais e estratégicas (?) 
 
 Sim (  ) Cite evidências .........................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?)...............................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 
38. Existe a prática de análise comparativa de desenvolvimento funcional da Instituição, 

interna e externamente (?) 
 
 Sim (  ) A análise se refere ao próprio desempenho anterior (?) ...........................  
  Cite evidências .........................................................................................  
  A análise inclui o desempenho de outras instituições (?)..........................  
  Cite evidências .........................................................................................  
 Em parte (  ) Comente ..................................................................................................  
  ...................................................................................................................  
 Não (  ) Por quê (?).................................................................................................  
  ...................................................................................................................  

 


